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XPLICAÇiO 


() Senhor Conde de Tovar ’ W desde a fundação 
da Academia Portuguesa da História é seu Aca¬ 
démico de Número, tem apresentado à corporação 
académica, de que, assim, há longos anos faz parte, 
várias comunicações de inegável valor como obras de 
criação historiográfica. A par dessas comunicações, 
outros trabalhos seus de idêntica índole têm visto a 
luz da publicidade, bem como informações de carácter 
arquivístico ou bibliográfico cujo merecimento, como 
auxiliares de quantos labutam no campo da História, 
seria certamente supérfluo acentuar. 

Porém, grande parte dos frutos dessa longa e 
persistente aplicação encontra-se dispersa por revistas 







de difícil ou impossível aquisição, e, quando de 
publicação avulsa , esgotada; finalmente, uma boa 
parte conserva-se ainda inédita. Resolveu por isso o 
Conselho Académico, em sua sessão de 15 de Feve¬ 
reiro do corrente ano, que se incluíssem na colecção 
académica de “Subsídios para a História Portuguesa 
todos esses trabalhos, os quais constituirão três volu¬ 
mes, os dois primeiros de esparsos e de original 
inédito o terceiro. 


Damião Peres 


UM DESAFIO 
AOS 

INFANTES D. PEDRO E D. HENRIQUE 
( 1414 - 14 : 15 ) 

E 


O DESAFIO 
AOS 



RÉPLICA AO SR. CARLOS ROMA DU BOCAGE 










NOTA EXPLICATIVA 


Í ~? M 1916, estando eu em posto na Legação de Portugal em 
j Londres, enviei para a Revista de História, de que era direc- 
tor o Dr. Fidelino de Figueiredo, dois documentos encon¬ 
trados por mim no Museu Britânico e relacionados com a Expedição 
de Ceuta cujo quinto centenário era então comemorado entre nós. 
Saíram com algumas palavras de apresentação no n. ü 19 da revista 
e despertaram considerável interesse. Foram comentados na «Co¬ 
missão dos Centenários» da Academia das Ciências de Lisboa, em 
reuniões sucessivas, em Janeiro e Fevereiro de 1917, Um dos vogais 
dessa comissão académica, o Sr. Carlos Roma du Bocage, publicou 
pouco depois, na mesma Revista de História, um artigo de 15 pági¬ 
nas em que impugna a autenticidade dos documentos publicados. 
Sustenta que são apócrifos tanto o cartel de desafio como a resposta 
dos Infantes portugueses, Para demonstrá-lo invoca oito argumen¬ 
tos: três contra a autenticidade do cartel e cinco contra a auten¬ 
ticidade da resposta dos Infantes. Todos estes argumentos vêm 
escrupulosamente sumariados no início da minha réplica. 

Esta não se fez esperar. Logo no n,° 23 da mesma revista publi¬ 
quei um segundo artigo sobre o mesmo assunto, no qual refuto de 
forma perentória os argumentos do Sr. Bocage, salvo um: o ana¬ 
cronismo que índubitàvelmente existe no fecho da carta dos Infan¬ 
tes, Esta é datada de «Septe le xxiij jour d’octoubre». Ora nesta data 
os Infantes já tinham reembarcado para o Reino. Além disso, na 
sua carta, os Infantes intitulam-se respectivamente Duque de Coim¬ 
bra e Duque de Viseu, títulos estes que só lhes foram conferidos 
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por D. João I em Tavira, à volta da expedição. A data de 23 de 
Outubro pode aceitar-se sem antagonismo com os títulos de duque, 
mas não o lugar de Ceuta. Na minha réplica reconheci ingènua- 
mente não encontrar explicação aceitável para o anacronismo, e 
sugeri uma hipótese conciliatória: a do copista, que poucas linhas 
mais acima já escrevera a palavra «Septe» tê-la repetido no fecho 
por engano, em vez de qualquer nome de terra portuguesa que 
estaria no texto. 

O Sr. Carlos Roma du Bocage não retorquiu a este meu 
i segundo artigo, mas, passado algum tempo, apareceu no n.° 26 da 

! Revista de História, um novo e substancioso trabalho intitulado 

«Os Desafios do Duque João de Bourbon», debaixo da assinatura 
do nosso falecido confrade Luís Teixeira de Sampaio, em que os 
textos dos documentos são sujeitos a uma crítica aprofundada e 
arguta. A meu ver este estudo pode apontar-se como modelo no 
género. 

Conclui: «A carta dos Infantes é pois um documento que, do 
princípio ao fim, não colide com coisa nenhuma do que sabemos 
dos Infantes; que mostra um profundo conhecimento das perso¬ 
nagens e da expedição, e cujo texto não indica uma só vez que fosse 
ou quisesse parecer escrita de Ceuta... Não creio num lapso de 
transcrição, numa inadvertência ou distracção do copista, mas sim 
íj num erro de leitura, a leitura imperfeita do nome da localidade por- 

)■ tuguesa de onde era realmente datado o documento. Esta interpre- 

I tação tem a seu favor a circunstância de conterem erros todos os 

í outros nomes de localidades portuguesas que aparecem na carta 

| (Cuymbres, Viseu, Cavillan). .. Não me foi possível averiguar o 

j; ponto em que os Infantes se encontravam em 23 de Outubro... 

j A probabilidade é que os Infantes estivessem ainda no Alentejo 

l em fins de Outubro. Não poderíam escrever de Serpa?» 

Terminou assim o debate sobre o desafio do Duque de Bourbon 
aos Infantes D. Pedro e D. Henrique. Não me consta que alguém 
mais se abalançasse a tomar posição no assunto. 

Lisboa, Março de 1960. 
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UM DESAFIO AOS INFANTES D. PEDRO E D. HENRIQUE 
(1414-1415) 


I ^ENMO em preparação, e já em estado muito adiantado, um 
- catálogo de todos os manuscritos portugueses ou relativos 
a Portugal adquiridos pelo Museu Britânico desde 1850, 
isto é, desde a publicação do catálogo do Visconde de Figanière, 
Entre os documentos interessantes de que o meu catálogo deve dar 
notícia aos estudiosos portugueses, têm actualidade especial, pela sua 
ligação com a expedição de Ceuta, os que a seguir publico na íntegra. 
Encontrei-os transcritos, em letra gótica, num caderno de pergaminho 
do século XV, que figura no museu com o número Add. 18 840. 

Jehan I, Duque de Bourbon, o autor do repto aos nossos Infantes, 
era filho primogénito do Duque de Bourbon Luís II. Nasceu em 1381, 
e, desde novo revelou especial propensão para as armas, distinguin¬ 
do-se nas guerras que então se feriam em França. Tomou parte de 
destaque na batalha de Azincourt contra os Ingleses, caindo porém 
em poder do inimigo que o levou prisioneiro para Londres. O seu 
resgate, ajustado em 300 000 escudos, foi pago três vezes sem que 
o infeliz Duque conseguisse a sua libertação. Desmoralizado por tão 
longo cativeiro, ofereceu pagar quarto resgate e assinou uma capi¬ 
tulação pela qual entregava aos Ingleses as melhores praças do seu 
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património e reconhecia por soberano a Henrique VI de Inglaterra. 
Mas o seu filho e herdeiro o Conde de Clermont recusou-se a rati¬ 
ficar o tratado e o malfadado duque faleceu em Londres, em Janeiro 
de 1434, sem tomar à pátria nem rever as damas de França de que 
fora galante e destemido campião. 

Mas voltemos ao nosso desafio. Não conseguiram o buliçoso 
Duque e os seus companheiros medir-se com os Infantes portugueses 
e os seus afamados cavaleiros: a expedição de África impedia os 
nossos de empreenderem a viagem a que eram convidados. Perde 
o Duque de Bourbon toda a esperança de ter por adversários os 
campeões que, segundo diz na sua carta, ele escolhera de preferência 
a mais ninguém . Resolve-se então a publicar, em 1 de Janeiro de 
1415, o seu desafio gerai a todos os príncipes da Europa, reprodu¬ 
zindo em termos quase idênticos as condições propostas aos Infantes 
portugueses. Este segundo desafio é bem conhecido e não temos que 
o transcrever aqui \ Aos leitores portugueses interessará porém saber 
que só depois de frustrada a primeira ideia dum combate com os 
portugueses é que o Duque de Bourbon se resolveu ao desafio geral. 
O facto constitui mais uma prova do alto conceito em que eram 
tidos na Europa os filhos de D. João I, e considero como uma boa 
fortuna poder comprová-lo com os documentos que seguem. 


DESAFIO DO DUQUE DE BOURBON 

A vous nobles & puissans princes pierre et henry filz de tres hault & puissant 
prince, Le roi de portingal. Ie Ihn duc de bourbon cote de clermont de forest de 
lisle & S. r de beangieu fais scavoir que ie desirant sur toutes choses mondaines 
escheuer oyseuvecte & explecter ma psõne en aduensant mon honneur pr le tres 


1 A ele se referem todos os historiadores da casa de Bourbon, e, em especial, 
Désormeaux, que o reproduz na íntegra. ( Histoire dc la Maisan de Bourbon, 5 vols. in-4.\ 
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noble mestier darmes pencant y acquerir bonne renõmee & la grace de la tres 
belle a qui ie suis suant. Ay voue & emprins que Ie acompagnie de xui chlrs & 
escuiers de nom et darmes sans reprouches porterons en la iambe senestre chün 
ung fer de prinsonnicr pendent a une chaines qui sont dor pour les chlrs Et 
dargent pour les escuiers par tous les dymanches de deux ans entiers cõmancans 
le prochain dimenche apres le date de ces presantes. Au cas que ne touverai 
un s/ de haulte ligniee acompaignie de pareil nombre de chlrs & escuiers de 
nom & darmes sans reprouches Quj moy & mes diz compaignons tous ensemble 
veuillent còmbatre a pye iusques a oultrance armez chün de tel harnois qui luy 
plaira portant lance haiche & espee & dague accoustumes en guerre. ou aumonís 51 
de bastons de telle longueur que chün vouldra auoir pour estre prisbnnier les 
ungs des autres par telle condicion que ceulx de ma part qui sont oultrees sont 
quietes en baillant chün un fer & chaine pareil de ceulz que chun de nous porte 
& les aultres sont quietes chun pour ung bracelet dor aux chlrs & dargent aux 
escuiers. Et pource que le pencant le hault desir que doibt estre en vous dacquerir 
prouesse par lacornplissement de tres honnorables faiz darmes. Considere lordre 
& diuise q vous porter, Ie adresse a vous mes lectres come a ceulx par qui ie 
desire a estre deliuray de raondit veu & emprinse plus que pr nulz aultres que 
ie saiche en vous priant que men veuillr deliurez. & tout ama requeste. Car je 
doubte que ne voulissies acepter pour iuge le roy mon souuerain S, r . Ia soit ce 
que raison me stiuont a le plus desirer que nul aultre. Ie pour abregier ceste 
besoingne & laide de dieu & de nre dame vous accompliray ce que dit est deuant 
le roy des romains & de hongrie ou celuy dengleterre ou deuant celuy darragon 
lef}l vous vouldres eslire pourveu que menuoiez telle seurte & saucõduit que le 
cas requerra, Sy me veuillez sur ce rescripre ure brieufue et desiree volente par 
bourbon le herault lequel ienvoie par deuers voz seignories pour ceste cause 
seulement. Et nobles & puissans pnees le dieu des amoureux vous daint plaísans 
liesses de celle que vous suez. Escript a paris & selle du seel de mes armes le 
xvi 8 jour de septembre. lan de grace mil iüj 00 xiiij, 


TRADUÇÃO 

A vós nobres e poderosos Príncipes Pedro e Henrique, filhos do mui alto 
e poderoso príncipe El-Rei de Portugal. Eu João Duque de Bourbon, Conde de 
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Clermont, de Forestz, de Lisle e Senhor de Beangieu, faço saber que desejando 
acima de tudo neste mundo evitar a ociosidade, aperfeiçoando-me corporalmente 
e enaltecendo a minha honra pela mui nobre profissão das armas, na esperança 
de adquirir assim boa forma e o favor da muito bela a quem sirvo, bz vot^ e 
ora empreendo, que eu com mais 16 cavaleiros e escudeiros, de nome e armas 
sem mácula, levaremos cada um na perna esquerda um ferro de prisioneiroJP 
penso por uma corrente de ouro para os cavaleiros e de prata para os escudeiros 
em cada domingo por dois anos inteiros a começar no domingo seguinte^ a data 
das presentes, se não encontrar senhor de alta linhagem acompanhado de igual 
número de cavaleiros e escudeiros sem mácula no nome e nas armas,, que quei¬ 
ram combater a pé e a todo o transe a mim e aos meus ditos companheiros, arma- 
dos cada qual da armadura que lhe prouver e levando lança, machado e espada 
e adaga soídos em guerra ou pelo menos de paus do comprimento que cada qual 
quiser, ficando entendido que os do meu lado que forem vencidos livrar-se-ao 
dando um ferro e corrente igual ao que levarem, e os do outro lado dando uma 
pulseira de ouro quando forem cavaleiros e de prata quando forem escudeiros. 
E porquanto, em vista da ordem e divisa que levais, entendo que deveis ter grande 
desejo de adquirir fama executando altos feitos de armas, dirijo-vos estas minhas 
cartas como àqueles por quem desejo ser desobrigado do meu referido voto c 
empreendimento, de preferência a mais ninguém que eu conheça, e rogo-vos que 
assim me queirais desobrigar muito a meu pedido. E duvidando eu de que quei¬ 
rais aceitar por juiz El-Rei meu soberano senhor, embora eu naturalmente o_ pre¬ 
ferisse a qualquer outro, contudo, no intuito de abreviar este negócio, prontifico- 
■me, com o auxílio de Deus e de Nossa Senhora, a executar o que acima deixo 
dito perante o Rei dos Romanos e de Hungria, ou perante o de Inglaterra, ou 
ainda perante o de Aragão, conforme escolherdes, contanto que me mandeis as 
seguranças e salvo-condutos que forem necessários, e a este respeito me quiser¬ 
des escrever sem demora a vossa desejada decisão por intermédio de Bourbon 
o arauto que despacho a Vossas Senhorias com este único fim. E, nobres e pode¬ 
rosos Príncipes, o Deus dos namorados vos dê muita satisfação da bela que servis. 
Escrita em Paris e selado do selo das minhas armas ao 16 dias de Setembro do 
ano da graça de 1414. 


RESPOSTA DOS INFANTES 

Mons. 1 ' le duc de bourbon. Mess. 6 cliuet de brabant admirai de frãce Mess® 
iehan de challon. Mess 9 tapguy duchastel. Le S 6 de gaucourt Le S° de barbacsan. 
Le S 6 de batailler Mess 6 drouet danyeres. 

Mess. 6 baudran de la heuse. Le S 6 de la feaycte. Le S e de poulargues. Le 
S 6 de saint remy, Le S 6 de gamaches. 

Iehan du pont. Loys cochet. Et carmelech. 
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Moult prise et noble duc de bourbon, le infante domp pietre duc de cuym- 
bres & ie infante domp henry duc de viscu 8 & S r de cavillan vous faíssons scauoir 
que depuis que nous vous enuoiasmes nos Ires par bourbon vre herault par les- 
quelles vous rescripuismes que aps nre retour nous enuoirions responce a vre 
honnoree requeste lacjlle nous fut pntee au partement de nre moult honnore 
& puissant prince le roy nre S. r & pere. Et sur ce sen passa en auffricque en 
lonneur du tout puissant dieu nous promismes de lui bailler la cite de septe laquelle 
il a garnie de gens darmes & de toutes aultres choses quí luy ont este possible a 
comprandre. Ainsi que plus a plain vous dira dumayne vre herault porteur 
dicestes qui estoit pnt. Nous attendons dycy en auant le bon temps pour prandre 
aucunes autres cites & villes, Et pour ces causes nous sommes enchrgiez de nous 
excuser a vre dess. ditte requeste. Et pour ce moult honnore & prise duc de nous 
creons que aceste requeste qui a nous pr vous fut faict estoit pour esprouuer vre 
bonte en fait darmes Et scauoir combien en nous en a. Et pource que nous desirons 
estre pses & cognoissons vre bonne volonte qui moult nous plaisoit se neussions 
estez occupez en aultres choses. veu que nous requerez dune sy tres honnorable 
requeste cõme ceste cy laquelle de tous nous cueurs panssons accomplir. Moult 
honnore & prise duc de bourbon dieu qui tout tient en sa main adresse ceste 
besoingne a vre grant honneur & au nre. Escript a septe le xxiij jour doctoubre. 
mil iiii. 00 . xv. 


TRADUÇÃO 

Monsenhor o Duque de Bourbon, Monsieur Clivet de Brabante, Almirante 
de França. Monsieur João de Challon, Monsieur Tanguy Duchastel, o Senhor de 
Goncourt, o Senhor de Barbacsan, o Senhor de Batailler, Monsieur Drouet 
Danyeres, 

Monsieur Baudran de la Heuse, o Senhor de la Feaycte, o Senhor de 
Poulargues, o Senhor de Saint-Remy, o Senhor de Gamaches. 

João du Pont, Luís Cochet, e Carmelech. 

Muito prezado e nobre Duque de Bourbon. Eu Infante Dom Pedro Duque 
de Coimbra e eu Infante Dom Henrique Duque de Viseu e Senhor da Covilhã vos 
fazemos saber que depois de enviarmos por Bourbon vosso arauto as nossas 
cartas pelas quais vos participámos que após o nosso regresso responderíamos 


3 Aliás Visou. 
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ao vosso honrado convite que nos foi entregue na ocasiao da despedida do 
nosso mui honrado e poderoso príncipe El-Rei nosso senhor e pai, passamos a 
África pela honra de Deus omnipotente e prometemos dar-lhe a cidade de Leuta 
que ele proveu de homens de armas e de todas as mais coisas que pode reunir, 
segundo mais a miúdo vos contará o vosso arauto Duraaine, portador destas, 
que se achava presente. Daqui por diante esperamos o bom tempo para tomar 
mais algumas cidades e vilas. E por esses motivos somos obrigados a excusar-nos 
do vosso referido pedido. E porquanto julgamos que esse pedido que nos dirigistes 
tinha por fim comprovar a vossa excelência em matéria de armas e saber quanta 
em nós houvesse, e porquanto desejamos ser estimados e conhecemos o vosso 
bom propósito que muito nos aprazaria se não andássemos ocupados noutras 
empresas, mormente em vista da forma tão honrosa por que nos dirigistes esse 
pedido que de todos os nossos corações esperamos satisfazer. Muito honrado 
e prezado Duque de Bourbon, Deus que tudo tem na sua mão dispôs assim este 
negócio de forma mais honrosa para vós e para nós. Escrita em Ceuta aos 23 dias 
de Outubro de 1415. 


Revista de História, publicação da Sociedade Por¬ 
tuguesa de Estudos Históricos, 5.° volume, Lisboa, 
1916, páginas 278 a 281. 




0 DESAFIO AOS INFANTES D. PEDRO E D. HENRIQUE 

Réplica às críticas do Senhor Carlos Roma du Bocage 
publicadas na Revista de História, 6.° volume, 
Lisboa, 1917, páginas 47 a 61. 

jVI UM belo estudo de 15 páginas, publicado no n.° 21 desta 
ir Revista, o nosso consócio e distinto académico Sr. Carlos 
Roma du Bocage sujeita a uma crítica cerrada, embora 
sempre serena, os documentos publicados por mim no n.° 19 da 
Revista, relativos a um desafio do Duque João de Bourbon aos 
nossos Infantes D. Pedro e D. Henrique, no ano de 1414-1415. Con¬ 
clui opinando pela falsidade dos textos publicados e pela completa 
inverosimilhança do próprio facto do desafio, e, por sua vez, desa- 
fia-me cortêsmente,—não para um combate à outrance, com lança, 
machado, etc., mas sim a prosseguir nas investigações que ele 
reconhece serem ainda indispensáveis para completa elucidação do 
assunto, e de que sente não poder encarregar-se devido a circuns¬ 
tâncias alheias à sua vontade. 

Vejo-me assim impelido, por honra da firma, a entrar no campo 
e correr uma lança pela minha dama, que, neste caso, vem a ser 
a autenticidade dos documentos publicados por mim nesta mesma 
Revista. 



0 Sr. Carlos R. du Bocage é da opinião de que são apócrifos 
ambos os documentos publicados (a carta do Duque de Bourbon 
e a resposta dos Infantes) e repele até expressamente a hipótese de 
poder ser autêntico o cartel de desafio e de so a resposta ser incon¬ 
ciliável com os factos históricos mais bem averiguados. Os argu¬ 
mentos aduzidos para comprovar estas asserções aplicam-se, porém, 
ora a um, ora a outro dos documentos incriminados. Enumeremo-los, 
pois, nesta ordem, tão fielmente quanto pudermos e servindo-nos, 
sempre que seja possível, das próprias expressões do autor. 

Argumentos contra a autenticidade do cartel de desafio: 

1, °~-0 meu ilustre contendor tira o seu primeiro e principal 
argumento da frase inicial da carta do Duque de Bourbon, em que 
este diz que, desejando escheuer oyseuvecté, manda desafiar os nossos 
Infantes para um combate. O Sr. Carlos Roma du Bocage traduz 
esta expressão por sair da ociosidade. Depois, demonstra com grande 
desenvolvimento quanto foi activa e agitada a vida do Duque de 
Bourbon nos meses que precederam a data da carta. E conclui, lògi- 
camente, que não é admissível que o Duque estivesse ansioso por 
quebrar uma ociosidade... que não existia. (Pág. 55). 

2, °—A carta aos Infantes é datada de Paris, 16 de Setembro 
de 1414. Ora, diz o Sr. Carlos R. du Bocage, «tudo nos leva a crer 
que, no dia 16 de Setembro de 1414, ele (o Duque) não estaria em 
Paris, porém sim no caminho entre Arras e a capital, onde é pro¬ 
vável que entrasse com o Rei e os outros príncipes, assistindo às 
manifestações de regozijo, iluminações e banquetes, com que o povo 
da cidade festejou as pazes entre o Rei e o Duque de Borgonha». 
(Pág. 52). 

3, °—-É difícil acreditar —diz ainda o Sr. Carlos Roma du 
Bocage—que, mal acabado o cerco de Arras, o Duque de Bourbon 
mandasse procurar neste extremo da Europa dois príncipes que ainda 
não eram nem podiam ser conhecidos. (Pág. 55). 


Argumentos contra a autenticidade da resposta dos Infantes: 

1. °—Nota o Sr. Carlos Roma du Bocage que na carta do Duque 
de Bourbon este fala exclusivamente em seu próprio nome e não diz 
quem sejam os 16 cavaleiros e escudeiros que o acompanham no 
desafio aos Infantes, ao passo que estes respondem conjuntamente a 
«Mons r le Duc de Bourbon. Mess 9 Cliuet de Brabant... etc.» E observa 
que «não deixa de ser curioso responderem os Infantes a quem no 
fim de contas lhes não tinha escrito». (Pág. 59). 

2. °—Estranha também o nosso ilustre consócio haver o Duque 
de Bourbon, de sangue real e em França considerado como príncipe, 
desafiado dois príncipes portugueses sem ter a seu lado personagem 
de categoria igual à sua. E, dando de barato que o Almirante de 
França tivesse categoria para se medir com um dos infantes, nesse 
caso, seria natural que figurasse na primeira carta a par do Duque 
de Bourbon, ambos no primeiro plano como adversários dos dois 
infantes, e, após eles, cavaleiros e escudeiros de inferior categoria, 
o que seria mais conforme aos costumes da época. (Pág. 59). 

3. °—Depreende-se da carta dos Infantes que o cartel do Duque 
de Bourbon foi-lhes entregue quando eles se preparavam a partir 
para a expedição de Ceuta, isto é, pouco antes de 25 de Julho de 1415, 
data da largada do Tejo. Ora, sendo a carta do Duque datada de 
16 de Setembro de 1414, depreende-se que os arautos levaram dez 
meses no caminho. A este respeito recorda o Sr. C. du Bocage que 
naquele tempo eram constantes as relações comerciais entre Lisboa 
e os portos de Flandres e da Holanda, que compatriotas nossos apa¬ 
recem com frequência nas justas e torneios de França, e que tão 
frequentes relações, quer comerciais quer políticas, supõem uma nave¬ 
gação ininterrupta, ou uma passagem relativamente fácil através da 
França até Bordéus ou Baiona, se não através da Espanha que, 
por aqueles anos, estava menos bem disposta para com o partido dos 
Armagnacs, de que o Duque de Bourbon era uma das figuras prin- 
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cipais. E conclui que, ainda que os arautos se metessem a caminho 
por terras de Navarra ou de Aragão e de Castela, parece exagerada 
a demora, visto haver em toda a Península a mais profunda paz. 
(Pag. 56). 

4 / j —Depreende-se também da carta dos Infantes que Uumaine, 
um dos arautos do Duque de Bourbon, seguiu para Ceuta com a 
expedição, ou, pelo menos, que esteve lá antes do regresso do Rei 
e dos Infantes. Ora os cronistas que mais desenvolvidamente descre¬ 
vem este feito (Zurara, Mateus de Pisano e especialmente Antoine 
de la Salle), não citam o nome de Dumaine entre os estrangeiros 
franceses, ingleses e alemães que nele entraram. 

5.° — Último e principal argumento: Na resposta ao cartel de 
desafio, os Infantes intitulam-se respectivamente Duques de Coimbra 
e de Viseu, e datam a carta de Ceuta, 23 de Outubro de 1415. 
O Sr. Carlos Roma du Bocage afirma e demonstra que há aqui ana¬ 
cronismo. Baseando-se no testemunho do cronista Zurara, que diz 
que «dous dias eram do mes de setembro a huua segunda-feira, 
quando a frota de todo foi prestes para partir», objecta o Sr. Bocage 
que não é admissível que os Infantes ainda estivessem em Ceuta aos 
23 de Outubro, e mesmo que tivéssemos de admitir que eles ainda 
lá estavam nesta data, nem por isso deixaria de haver anacronismo, 
porquanto não poderiam então usar títulos de duques com que só 
foram agraciados em Tavira, depois do regresso ao Reino, segundo 
sabemos pela narração do mesmo Zurara. 

Julgo ter resumido assaz fielmente toda a argumentação contida 
no artigo do Sr. Carlos Roma du Bocage. Vejamos agora o que have¬ 
mos de pensar de cada uma dessas objecções. 


Comecemos pelos argumentos aduzidos contra a autenticidade 
do cartel do Duque de Bourbon. 

O primeiro versa sobre a expressão « desirant eschever oyseu - 
vecte». Na minha versão portuguesa desses documentos traduzi-a 
por «desejando evitar a ociosidade », o que de forma alguma impli¬ 
cava que o Duque tivesse andado ocioso até aí, e significava apenas 
que, tendo acabado poucos dias antes a guerra em que tomara parte 
tão activa, ele pretendia não perder daí por diante na ociosidade 
o treino das armas que adquirira em campanha, e por isso organi¬ 
zava esses combates em que pudesse «aperfeiçoar-se corporalmente 
pela mui nobre profissão das armas» (explecter ma personne par 
le tres noble mestier d’armes). 

Não sei por que motivo, o Sr. Carlos Roma du Bocage não quis 
aceitar a minha tradução, que condiz com os factos, para ir buscar 
a de sair da ociosidade, ou quebrar a ociosidade, metendo assim 
na boca do duque uma confissão de ociosidade que briga com os 
factos e que ele certamente nunca teve em mente fazer. Que a minha 
tradução seja a boa, parece-me fora de toda a dúvida ou discussão. 
Mas, para comprová-lo, vejamos o que diz o grande dicionário de 
Godefroy, que é tido universalmente como a melhor autoridade em 
matéria de antiga linguagem francesa 1 . Dá ao verbo eschever ou 
eschiver vários sentidos. O primeiro, e, portanto, o mais usual é 
miter, fuir, échapper à, en parlant de personnes ou de choses soit 
matérielles, soit morales; et s’exempter en parlant de choses fâcheu- 


1 F Godefroy, Dictionnaire de FAndem Langue Française et de tou tes Dia- 
íectes du W au XV sièck, 10 grossos vols. inyfoL (Paris 1881-1902). Obra publicada a ex- 
pensas do Ministério da Instrução Pública de França, 
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ses». Esta definição tão clara dispensa-me-julgo eu-de trans¬ 
crever aqui a longa lista de citações de textos medievais que Godefroy 
regista a título de exemplos no seu dicionário. Dispensa-me também 
de aduzir mais argumentos justificativos, pois estou convencido de 
que, em vista do que fica dito, o próprio Sr. Carlos du Bocage não 
terá dúvida em concordar comigo em que a palavra eschever não 
deve ser tomada aqui no sentido de sair de ou quebrar uma situação 
existente, mas sim no sentido que lhe dei na minha tradução, isto 
é, no de evitar, ou fugir a um mal que ainda não existe, mas que se 
receia para o futuro 2 . 

Passemos ao segundo argumento: «Tudo nos leva a crer que no 
dia 16 de Setembro de 1414, que é a data do cartel de desafio do 
Duque de Bourbon aos nossos Infantes, ele não estaria em Paris, 
porém sim a caminho entre Arras e a capital, onde é provável que 
entrasse com o Rei e os outros príncipes, assistindo às manifestações 
de regozijo, músicas, iluminações e banquetes com que o povo da 
cidade festejou as pazes entre o Rei e o Duque de Borgonha». Não 
nos diz o Sr. Carlos Roma du Bocage a data em que se realizou 
essa entrada, em Paris, do Rei, acompanhado do Duque de Bourbon 
e dos outros príncipes; mas subentende-se que a tem como posterior 
à data do cartel, visto que ele chega a dizer-nos que nesse dia (16 de 
Setembro) o Duque e a comitiva régia ainda haviam de estar «no 
caminho entre Arras e a capital». Ora o cronista Monstrelet, que 
o Sr. Bocage cita repetidas vezes no seu artigo, afirma-nos termi¬ 
nantemente que o Rei acompanhado do Duque de Bourbon e dos 
outros príncipes, entrou em Paris, pela Porte de Saint-Denis, em 14 
de Setembro, isto é, dois dias antes da data do cartel: «Et Xentrêe 
dumois septembre, le roi, partant de Senlis, alia à Saint-Denis, oü 


2 Eschever ou eschiver deu em francês moderno achever e esquiver, conservando esto 
último verbo um sentido quase idêntico ao que tinha, na aceitação mais usual, no sé¬ 
culo xv. 
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il fut jusques au quatorzième jour du dit mois; auquel il retourna 
à Paris à grand honneur en son hotel de Saint-Pol, et son fils le duc 
d’Aquitaine avec lui. Avec le roi êtoient les duc d’Orléans, de Bour¬ 
bon, de Bar et Louis duc enBavière... etc»Como pode 0 meu ilus¬ 
tre contendor (que na sua narração dos acontecimentos recorre cons¬ 
tantemente às informações deste mesmo cronista, e, por sinal, faz 
uso da mesma edição que eu) dizer-nos que «tudo leva a crer que no 
dia 16 de Setembro de 1414 0 Duque de Bourbon não estaria em 
Paris?» Não sei como explicá-lo, mas estou convencido de que, recon¬ 
siderado 0 caso, 0 Sr. Carlos Roma du Bocage não terá dúvida em 
concordar comigo em que, tendo 0 Duque regressado a Paris em 
14 de Setembro de 1414, tudo nos leva a crer que ele se demorasse 
lá algum tempo «para assistir às manifestações de regozijo, músicas, 
iluminações e banquetes», e que, portanto, ainda lá havia de estar 
no dia 16, data do cartel de desafio aos nossos Infantes. 

Chegámos ao terceiro e último argumento aduzido para provar 
que é apócrifo 0 cartel de desafio. Este não e um argumento de facto, 
mas de mera apreciação pessoal. «É difícil acreditar — diz 0 Sr. Carlos 
Roma du Bocage — que, mal acabado ainda 0 cerco de Arras, man¬ 
dasse 0 Duque de Bourbon procurar neste extremo da Europa dois 
príncipes que ainda não eram nem podiam ser conhecidos». Esta 
apreciação abrange três elementos de dúvida a que é forçoso res¬ 
ponder separadamente: primo, que 0 Duque mandasse 0 seu cartel 
mal acabado ainda 0 cerco de Arras; secundo, que mandasse os seus 
emissários a região tão remota como e este extremo da Europa (Por¬ 
tugal); tertio, que escolhesse por adversários dois príncipes que ainda 

não eram nem podiam ser conhecidos. 

Com respeito ao primeiro ponto, limitar-nos-emos a opor à apre¬ 
ciação do nosso ilustre consócio a de Desormeaux, historiógrafo da 


2 Monstrelet, Craniquen. Bd. Bodum (Paris 1826). Tomo m, p. 259. Chap. cxxxv. 




Casa de Bourbon, bibliotecário do Príncipe de Condé, sócio da Aca- 
démie des Inscriptions et Belles-Lettres de Paris, sócio das Academias 
de Dijon e dAuxerre e autor duma História dos Duques de Bourbon, 
em cinco volumes, já citada no meu primeiro artigo sobre este caso 
do desafio 4 : «A peine échappé aux périls d'une guerre intestine qui 
avoit été portêe jusqu’au comble de la férocitê, ce Prínce qui ne se 
croyoit nê que pour se battre et jouir, s’en prêparoit de nouveaux, 
miquement par me vaine ostentation de courage, et pour éviter 
Foisiveté: Famour romanesque d'une maitresse êtoit à nos Chevaliers, 
ce que le noble enthousiasme de la patrie étoit aux guerriers de la 
Grèce et de Rorne; plein de Fesprit de sonsiècle, Bourbon s’associa 
seize chevaliers ou êcuyers, d’une valeur et d’une galanterie eprou- 
vées, à la tête desquels il fit vceu de passer en Angleterre et de com - 
battre à outrance, tousles Chevaliers qui se présenteroient, avec la 
lance, Fépée, la dague et la hache d’ames; peut-être ne sera-t-on pas 
fâché de voir les motifs de cette entreprise , regardée alors comme 
herdique et aujourcFhui comme extravagante; ils sont consignés dans 
les fameuses Lettres de dêfi qu’il fit publier dans toute FEurope)). 
Não se refere aqui Désormeaux à carta do Duque aos nossos Infan¬ 
tes, senão a um cartel geral de desafio, redigido em termos quase 
idênticos, que ele publicou três meses e meio depois, em 1 de Janeiro 
de 1415, e de que mais adiante nos ocuparemos. Mas estas palavras 
parecem escritas de propósito para rebater a opinião do Sr. Bocage 
e não resistimos à tentação de transcrevê-las aqui de preferência a 
qualquer resposta nossa, 

Quanto aos dois outros pontos que provocam reparos do Sr. Car¬ 
los Roma du Bocage (mandar o Duque os seus emissários ao extremo 
da Europa e serem desconhecidos os Infantes portugueses), quer-me 
parecer que há uma certa contradição entre o que o Sr. Bocage nos 


' Désormeaux, Hisloire de ta Maison de Bourbon, (5 vols. m-4.\ Paris, Imprimerie 
Royale, 1772). Tomo i, p. 428. 
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diz e 0 que afirma a respeito do tempo que gastaram no caminho 
os arautos do Duque. Falando da demora havida nessa viagem, recor¬ 
da-nos 0 Sr. Carlos Roma du Bocage que já nessa época havia cons¬ 
tantes relações comerciais entre Lisboa e os portos de Flandres e da 
Holanda, que nas justas e torneios de França figuram tantos portu¬ 
gueses que «parece mesmo que não havia justa nem torneio em que 
os nossos compatriotas não entrassem», e ainda que «tão frequentes 
relações, quer comerciais quer políticas, supõem uma navegação inin¬ 
terrupta ou uma passagem relativamente fácil» de um país para outro. 
Agora que se trata da autenticidade do desafio, declara-nos o Sr. Bo¬ 
cage que não ê crível que o Duque de Bourbon mandasse emissários 
a este extremo da Europa e que escolhesse por adversários os Prínci¬ 
pes portugueses que ainda não eram nem podiam ser conhecidos . 
Há aqui duas apreciações dificilmente conciliáveis. Ou bem que have¬ 
mos de admitir que as passagens eram relativamente fáceis e que as 
relações comerciais e políticas já eram muito frequentes, e neste caso 
não podemos estranhar que o Duque mandasse emissários a este 
extremo da Europa nem que escolhesse por contendores os príncipes 
dum país com. o qual havia relações tão estreitas; ou então havemos 
de admitir que era de difícil acesso este extremo da Europa, e que 
a família real desse país longínquo era desconhecida, e neste caso 
dificilmente podemos admitir que fosse anormal a demora dos emis¬ 
sários na viagem, ou que fossem estreitas as relações políticas entre as 
duas cortes. Mas pretender convencer-nos a um tempo de que as 
relações políticas franco-portuguesas já eram muito estreitas, mas 
que eram desconhecidos em França os membros da família real por¬ 
tuguesa, e ainda afirmar-nos que entre os dois países havia nave¬ 
gação ininterrupta, que as passagens eram relativamente fáceis, que 
compatriotas nossos aparecem em quase todos os torneios e justas 
de França, e, daí a nada, pedir-nos que estranhemos que um prín¬ 
cipe de França se lembrasse de convidar para um torneio os filhos 
do Rei de Portugal, porque estes não eram nem podiam ser conhe¬ 
cidos em França... isto é que me parece muito difícil, mesmo para 
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um escritor justamente conceituado como o Sr. Carlos Roma du 
Bocage 1 

Salvo opinião mais autorizada em contrário, o que me parece 
certo é que havia efectivamente navegação contínua entre os portos 
portugueses e franceses, que as passagens de um país para outro 
já eram relativamente fáceis, que as relações políticas entre um e 
outro já eram de facto estreitas, que cavaleiros portugueses aparecem 
realmente em quase todos os torneios e justas havidos nesse tempo 
em França, que, além disso, os Infantes portugueses eram prunos- 
-innãos do Rei de Inglaterra, Henrique V (um dos principais prota¬ 
gonistas da política francesa desse tempo), e que portanto não nos 
deve causar admiração que o Duque de Bourbon mandasse emissários 
a este extremo da Europa e escolhesse por adversários, de preferencia 
a mis ninguém, os Infantes de Portugal. 

* 

lii * 

Esgotámos as objecções do nosso ilustre contendor contra a 
autenticidade do cartel de desafio. Passemos agora ao exame dos 
argumentos aduzidos para comprovar que é também apócrifa a carta 
dos Infantes. 

0 primeiro é um simples reparo que o Sr. Carlos Roma du 
Bocage faz ocasionalmente sem dele pretender deduzir grandes ila¬ 
ções. Limita-se a notar que a carta do Duque de Bourbon não indica 
os nomes dos dezasseis cavaleiros e escudeiros que o acompanham 
no desafio, ao passo que os nossos Infantes respondem conjunta¬ 
mente a «Mons r le Duc de Bourbon, Mess 6 Cliuet de Brabant admirai 
de France, Mess 6 Iehan de Challon etc.», e observa que não deixa 
de ser curioso responderem os nossos Infantes a quem no fim de con¬ 
tas lhes não tinha escrito. 

Mas responderam de facto os nossos Infantes a quem lhes não 
tinha escrito? Não me parece que isto seja tão certo como julga o 
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Sr. Carlos Roma du Bocage! Confesso que o facto de eu ter publicado 
o parágrafo em que vêm os nomes dos companheiros do Duque 
debaixo do título de «Resposta dos Infantes», leva a crer que faz 
parte da carta dos mesmos Infantes e portanto justifica até certo 
ponto o reparo do Sr. Carlos Roma du Bocage. Mas no códice do 
Museu Britânico não existe evidentemente tal título. A seguir à carta 
do Duque e separado dela pelo espaço de uma linha em branco, vem 
esse parágrafo com os nomes. Logo a seguir a este, vem a carta dos 
Infantes, que começa «Muito prezado e nobre Duque de Bourbon. 
Eu Infante D. Pedro Duque de Coimbra, e Eu Infante D. Henrique 
Duque de Viseu, etc.» sendo portanto dirigida ao Duque de Bourbon 
e a mais ninguém. 

Que é então o tal parágrafo dos nomes?—No desafio de 1 de 
Janeiro de 141.5, publicado por Désormeaux, os nomes destes mes¬ 
mos cavaleiros e escudeiros vinham encorporados no texto do cartel, 
mas o autor pô-los em nota para ajuntar-lhes alguns apontamentos 
biográficos. Terá feito o mesmo o copista do códice do Museu Bri¬ 
tânico, transcrevendo a seguir ao cartel a lista dos nomes que o ori¬ 
ginal figuraria no texto? Ou não figurariam os nomes no texto 
original e será este parágrafo um simples apontamento do escriba 
que teria apurado estes nomes doutra fonte, anotando-os aqui como 
materiais para qualquer crónica? Na falta de indicações a este res¬ 
peito, não me atrevo a pronunciar-me duma maneira categórica. Mas 
seja qual for a explicação a dar ao tal parágrafo, o certo é que a carta 
propriamente dita dos Infantes é dirigida única e exclusivamente ao 
{(Moult prise et noble duc de Bourbon »e que portanto não podemos 
dizer que os Infantes responderam a quem não lhes tinha escrito. 

0 segundo argumento é uma questão de protocolo. Estranha o 
Sr. Carlos Roma du Bocage que o Duque de Bourbon, príncipe de 
sangue real, desafiasse dois príncipes portugueses sem ter a seu lado 
personagem, de categoria igual à sua. 0 mais graduado dos compa¬ 
nheiros do Duque é Clivet de Brabant, Almirante de França. Embora 
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já num torneio se tivesse batido com um príncipe de sangue inglês, 
não parece adversário à altura do Infante D. Henrique. E dando 
de barato que tivesse categoria para medir-se com o nosso D. Hen¬ 
rique, neste caso deveria, segundo o protocolo da época, figurar na 
primeira carta a par do Duque de Bourbon, ambos no primeiro 
plano, como adversários dos dois Infantes. 

Esta objecção do Sr. Carlos Roma du Bocage baseia-se num 
preconceito realmente curioso, a saber: que o Duque de Bourbon 
desafiando «exclusivamente em seu próprio nome» dois príncipes de 
sangue, pretendia bater-se apenas com um deles! Partindo deste prin¬ 
cípio, o Sr. Carlos Roma du Bocage estranha que o adversário do 
segundo infante não seja também príncipe de sangue, e ainda que 
não figure no cartel ao lado do Duque. Mas nem ao de leve encara 
o meu ilustre contendor a hipótese, que parece deveria ser a primeira 
a ocorrer-lhe, isto é, que mandando desafiar exclusivamente em seu 
próprio nome dois príncipes estrangeiros, o Duque de Bourbon pre¬ 
tendia medir-se sucessivamente com ambos. Nem por sombra se lem¬ 
brou o Sr. Bocage de que o adversário do Infante D. Henrique 
poderia vir a ser... o príncipe que o desafiou! 

Ora esta é a única interpretação possível: 1.°) porque «no cartel 
de desafio o Duque fala exclusivamente em seu próprio nome» e não 
é crível que, dirigindo este cartel aos dois Infantes, pretendesse desa¬ 
fiar um só; 2.°) porque, se fosse intenção do Duque opor ao Infante 
D. Henrique o Almirante de França, este deveria, segundo o proto¬ 
colo da época, «figurar na primeira carta a par do Duque de Bourbon, 
ambos no primeiro plano, como adversários dos dois Infantes»; 
3.°) porque, na hipótese do Sr. Bocage, o Duque, desafiando de facto 
o Infante D. Pedro, arroga-se a escolha dum dos dezasseis campeões 
que o hão-de acompanhar no combate (o Infante D. Henrique), inge¬ 
rência esta que me parece contrária a todos os protocolos, não só 
do século XV mas de todos os tempos; e 4.°) porque no cartel de 
1 de Janeiro de 1415, a que nos referiremos mais adiante, o Duque 
de Bourbon, acompanhado dos mesmos dezasseis cavaleiros e es¬ 


cudeiros, desafiou não só dois príncipes de sangue, mas sim todos 
os príncipes de sangue da Europa. Ora, se a este desafio aplicássemos 
o critério do Sr. Carlos Roma du Bocage, o décimo sétimo dos prín¬ 
cipes de sangue (que porventura aceitasse o convite viria a ter por 
adversário... o último dos escudeiros franceses! 

Ao terceiro e quarto argumentos do Sr. Carlos Roma du Bocage 
nada tenho que opor, Não tenho dúvida em admitir que os dez meses 
que medeiam entre a data da carta e a sua entrega em Lisboa cons¬ 
tituem realmente demora anormal Ignorando por completo a data 
em que partiram os arautos do Duque de Bourbon, o caminho que 
seguiram e os sucessos que tiveram na jornada, não qualificarei a 
demora de inadmissível; mas reconheço que é anormal e nem tentarei 
explicá-la por meio de conjecturas tão fáceis de arquitectar quanto 
difíceis de justificar. É também digno de nota o facto dos cronistas 
Zurara e La Salle não inserirem o nome do arauto Dumaine nos 
róis dos estrangeiros que participaram na expedição de Ceuta. Ambas 
estas circunstâncias constituem, sem dúvida, objecções próprias para 
confirmar qualquer argumento contra a autenticidade do documento, 
mas nem uma nem outra constituem prova que o invalide: desacom¬ 
panhadas que fossem doutro argumento, nada demonstrariam. 

Muito mais grave, porém, é o quinto e último argumento. Os 
títulos dos infantes, o dia 23 de Outubro e a data de Ceuta são de 
facto três elementos inconciliáveis, e aceito de bom grado a conclusão 
do Sr. Carlos Roma du Bocage de que «a carta dos Infantes, se existiu, 
não foi escrita em Ceuta em 23 de Outubro de 1415». 

Mas o meu ilustre contendor adianta-se mais, dando logo como 
definitivamente comprovada a falsidade dos documentos e como com¬ 
pletamente inverosímil o próprio facto do desafio. Desta segunda 
conclusão é que me permito divergir. Veremos logo adiante porquê. 
Mas antes de deixar a refutação das razões do Sr. Bocage para passar 
à exposição de argumentos meus a favor da autenticidade dos do¬ 
cumentos, desejo fazer notar que de toda a argumentação em desa- 
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bono dessa autenticidade não fica de pé argumento nenhum contra o 
primeiro documento, e que contra o segundo há só o anacronismo 
incontestável entre a palavra «Ceuta» por um lado e a data de 23 de 
Outubro e os títulos de duque por outro; isto confirmado pela falta 
de referência ao nome de Dumaine nas crónicas que tratam da expe¬ 
dição de Ceuta e pela duração anormal da viagem dos arautos do 
Duque de Bourbon, de Paris a Lisboa. 

A este último baluarte voltaremos mais adiante, Deixando assim 
bem definidas as posições respectivas, podemos já sem inconveniente 
passar ao exame dos motivos que ha para acreditar na autenticidade 
dos documentos. 

* 

* * 

Começa o Sr. Carlos Roma du Bocage o seu artigo dizendo 
(aliás com bastante humour) que a leitura dos documentos por mim 
publicados lhe causou logo um pequeno sobressalto, porquanto, a 
ter que aceitá-los como verdadeiros, «ficaria desfeito quase tudo o 
que ele julgava saber daquele tempo e daqueles personagens», e 
«teria que repudiar como puras invenções factos que sempre foram 
tidos por verdadeiros». 

Por uma coincidência curiosa, vejo-me obrigado a virar o feitiço 
contra o feiticeiro e a declarar ao meu.ilustre contendor que, a ter¬ 
mos como bons muitos dos argumentos por ele aduzidos, e em espe¬ 
cial a sua conclusão de que «pode considerar-se sem a menor 
hesitação o próprio facto do desafio como sendo completamente 
inverosímil», teríamos também que repudiar como puras invenções, 
factos que, de há mais de dois séculos a esta parte, foram tidos como 
verdadeiros por sábios e historiadores franceses dos mais conceitua¬ 
dos, sem que ninguém até hoje se lembrasse de os pôr em dúvida. 

Já nas poucas linhas de introdução com que prefaciei a publica¬ 
ção dos dois documentos, tive ocasião de frisar que o desafio do 


Duque de Bourbon, com as suas condições extravagantes e a sua 
curiosa fraseologia,., não era nenhuma novidade! Sabe-se de há 
muito que, mal acabada a campanha contra os partidários do Du¬ 
que de Borgonha, o Duque João de Bourbon, levado pelo seu génio 
buliçoso, pela sua paixão das armas e pela sua imaginação roma¬ 
nesca e cavalheirosa, tão características do seu século, publicou um 
cartel que hoje nos parece simplesmente fantástico, mas que então 
era tido como heróico, cartel que mandou a todas as cortes da 
Europa e em que se comprometiam, ele e mais dezasseis compa¬ 
nheiros, a ir a Inglaterra para ali combaterem à porfia qualquer 
príncipe que se apresentasse com igual número de cavaleiros e 
escudeiros. 

Este documento é de há muito conhecido em França e foi pu¬ 
blicado várias vezes na íntegra e em publicações de primeira ordem, 
sem nunca levantar reparos, que eu saiba. 

A publicação mais antiga de que tenho notícia é a que vem no 
tomo II das memórias da Acadêmie Royale des Inscriptions et Belles - 
-Lettres, editado em Paris em 1717. O documento que nos interessa 
figura ali numa memória do abade de Vertot estranha ao nosso 
assunto B , memória que deve ter sido escrita nos primeiros anos do 
século XVIII, visto que a publicação a que nos referimos abrange 
apenas os trabalhos comunicados à Academia «depuis son renou- 
vellement (em 1701) jusqu’en M.DCCX». Dir-me-ão, porventura, 
que o abade de Vertot não é autoridade irrecusável em matéria de 
História. Neste caso, porém, a observação é de pouca monta, porque 
o Abade limita-se a reproduzir um texto que —diz ele —«Mr. de 
Peiresc nous a conservé dans ses mémoires. Este Mr. de Peiresc» 
deve ser o conhecido erudito Nicolas Claude Fabri de Peiresc, nas¬ 
cido em 1580 e falecido em 1637, cuja famosa colecção de mss. se 


* Intitula-se Dbsertation dans lequelle on tache de démêler la véritahk origine des 
Fmçais par m parallèle de leurs moeurs avec celles des Germains. 
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conserva ainda hoje, embora dispersa por várias bibliotecas da Eu¬ 
ropa, Seja quem for este Sr. de Peiresc, ficamos sabendo que já nos 
princípios do século XVIII era comunicado à Academia de Paris 
o texto dum cartel de desafio do Duque de Bourbon, quase igual 
ao nosso, mas dirigido indistintamente a todos os príncipes da Eu¬ 
ropa e datado de 1 de Janeiro de 1414 do estilo velho, correspon¬ 
dendo a 1 de Janeiro de 1415. Os académicos do tempo não lhe 
acharam aparentemente nada de inverosímil e deram-lhe até as 
honras da publicação nas memórias da Academia fi . 

Passados anos, os conceituados autores de VArt de Vérifier 
les Dates, reconhecidos protótipos da investigação paciente e cons¬ 
cienciosa, reproduziram-no na íntegra nesta obra destinada a ensi¬ 
nar-nos a arte de verificar a autenticidade dos documentos! Que 
eles também lhe não acharam nada de inverosímil, depreende-se do 
próprio facto da inserção e da observação com que o acompanham, 
dizendo «que esse cartel parecia muito estranho nos nossos dias mas 
não era nada extraordinário no seu tempo» 7 . 

Outra publicação integral do cartel de l de Janeiro de 1415 
encontra-se na grande Histoire de la Maison de Bourbon de Désor- 
meaux, O facto de ser o autor historiógrafo da Casa de Bourbon e 
bibliotecário do Príncipe de Condé dá à obra uma autoridade incon¬ 
testável 8 . 

Convém notar aqui que o texto publicado por Désormeaux não é 
rigorosamente idêntico ao que figura na Dissertação do Abade de 
Vertot e na obra dos Beneditinos, As palavras são as mesmas, 


' Mémoires de litterature tirei des registres de 1'Acadêmie Royal des Inscripíions et 
Belks-Lcttm, depui.i le Renouvellement de cette Académie jusqu’cn M.DCCX. (Paris, Impri- 
merie Royale, 1717), Tomo II, pag, 641. 

7 VÂrt de vérifier les dates des faits hístoriques, des charles, des chroniques,., etc., 
obra publicada pelos Beneditinos da Congregação de Saint-Maur. (3 vols. foi. gr., Paris, 
1783-1787), Tomo II, p. 417. 

8 Désormeaux, op, cit. Tomo i, p. 429. 


mas há no texto de Vertot e dos Beneditinos omissões de troços 
inteiros de frase, às vezes com prejuízo do sentido. Estas omissões 
repetem-se a intervalos pouco mais ou menos iguais, excluindo a 
possibilidade de serem simples descuidos de copista e levando antes 
a crer que devem ser atribuídos a deterioração do documento trans¬ 
crito". Seja ou não esta a explicação, o que parece fora de dúvida 
é que os dois textos foram inicialmente iguais e que o mais com¬ 
pleto e fidedigno é o de Désormeaux. A própria divergência tem 
para o nosso caso a vantagem de constituir prova de que o histo¬ 
riógrafo da Casa de Bourbon não se limitou a reproduzir o texto 
que já corria impresso, e que portanto encontrou (porventura nos 
arquivos da Casa de Bourbon ou na biblioteca de Condé) um ori¬ 
ginal ou uma cópia não mutilada. 

Além das três publicações integrais que acabamos de apontar, 
encontrámos notícias e extractos deste cartel de desafio nas princi¬ 
pais obras bibliográficas e enciclopédias publicadas em França no 
século passado: 

-—No tomo V da Biographie Universelle ancienne et mo - 
derne ... sous la direction de M. Michaud... par une sociêtê de 
gens de lettres et de savants. 45 volumes (Paris 1843, etc.). 

No tomo VII da Nouvelle Biographie gênérale publicada de¬ 
baixo da direcção do Dr. I-Ioefer. 45 volumes (Paris, Firmin Didot, 
1855-1866). 

— No tomo II do Grand Dictionnaire Universel du XIX o siècle 
publicado debaixo da direcção de Pierre Larousse. 17 volumes (Paris, 
1866-1890). 

Poderíamos certamente e sem grande dificuldade alongar esta 
lista de citações, mas as que aqui ficam bastam para confirmar a 
nossa afirmação de que a existência do cartel de desafio de 1 de 


8 Os dois textos vêm reproduzidos em apêndice ao presente artigo. 



Janeiro de 1415 não é nenhuma novidade e de que a sua autentici¬ 
dade tem sido até hoje universalmente admitida em França. 

Pode ser que o Sr. Carlos Roma du Bocage ou outra pessoa 
venha ainda a contestar-lhe a autenticidade, e até a comprovar-lhe 
a falsidade. Se o conseguir, será um feito que nos honrará a todos 
por tabela. Mas enquanto esta demonstração se não faça, temos 
que seguir a opinião geral das autoridades acima referidas, e aceitar 
como autêntico o cartel de desafio de 1 de Janeiro de 1415. 

E aceitando como autêntico este cartel que, segundo dizem os 
autores citados, o Duque mandou espalhar por toda a Europa, have¬ 
mos porventura de admitir que o mandasse a todas as cortes da 
Europa, menos a Portugal? Menos a Portugal, em cuja casa real 
havia justamente príncipes em idade de fazerem as suas primeiras 
armas, como de facto fizeram naquele mesmo ano na expedição de 
Ceuta? Menos a Portugal, cujas relações comerciais e políticas com 
a França já eram (como vimos) tão estreitas? Menos a Portugal, 
cujos cavaleiros apareciam em quase todos os torneios e justas de 
França? Menos a Portugal, cujos Infantes eram nada menos do que 
primos-irmãos do Rei de Inglaterra, desse mesmo Rei de Inglaterra 
que havia de ser juiz de combate? Pretender que os nossos Infantes 
foram excluídos do convite constante do cartel de 1 de Janeiro de 
1415, seria quase absurdo! 

E desde que admitamos que o convite foi mandado também 
aos Infantes portugueses (o que dificilmente podemos deixar de 
admitir), segue-se logicamente que alguma carta houve em que o 
convite oficial foi consignado, e arautos houve que a levaram. Não 
será porventura tudo isto uma razão muito forte para, a priori, nos 
levar a crer que esses arautos foram os nossos amigos Bourbon e 
Dumaine e que a carta foi a de 16 de Setembro de 1414, segundo 
consta do documento coevo agora desterrado do Museu Britânico? 

Haverá talvez quem objecte que a carta aos Infantes é três 
meses e meio anterior ao cartel de desafio já conhecido. É; mas 
esta circunstância, longe de redundar em desabono do que afirma¬ 


mos, constitui pelo contrário o nosso segundo argumento. Confron¬ 
tando a carta aos nossos Infantes com o cartel de 1 de Janeiro 
seguinte, vemos que aquela começa «P Iehan duc de Bourbon, etc., 
fais sçavoir que le... ay voué emprins etc.», ao passo que o cartel 
posterior começa «Nous Iehan duc de Boubonnois ... avons nagueres 
voué & empris etc.» Esta palavra nagueres, que aparece a mais no 
segundo cartel, pressupõe necessàriamente uma acção anterior. A 
que compromisso, a que emprise d’armes se refere, aqui o Duque 
de Bourbon senão ao desafio mandado aos nossos Infantes? Não 
será isto mais um argumento a favor do cartel de 16 de Setembro? 

Nesta altura podemos já apresentar a nossa primeira conclusão. 
Três eram as objecções do Sr. Carlos Roma du Bocage contra a 
autenticidade da carta aos nossos Infantes. Respondemos a cada uma 
delas de maneira que nos parece não deixar dúvida posível sobre a 
sua falta de fundamento. Não nos contentamos porém com esta 
argumentação negativa. Baseando-nos num facto até hoje univer¬ 
salmente admitido —a autenticidade do cartel de 1 de Janeiro de 
1415 — deduzimos deste facto duas razões fortíssimas em prol da 
autenticidade do nosso documento. Falta de argumentos contrários 
por um lado, argumentos positivos a favor por outro, a conclusão 
impõe-se: a carta do Duque de Bourbon aos Infantes de Portugal, 
datada de 16 de Setembro de 1414, deve ser tida como autêntica. 

* 

* * 

Ficando assim provada a autenticidade do primeiro documento, 
não será possível aceitar também como autêntico o documento que 
se lhe segue, — a resposta dos Infantes? 

Contra essa autenticidade milita um único argumento probante: 
o indiscutível anacronismo que há entre os títulos de duque dos In¬ 
fantes, o dia 23 de Outubro de 1415 e a palavra «Ceuta» que figura 
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na data. Convém notar que estes três elementos não brigam entre si. 
Não nega o Sr. Carlos Roma du Bocage, e as crónicas citadas por 
ele dão-nos a entender que a outorga dos títulos teve lugar logo 
depois do regresso da expedição africana, ao mais tardar pelos meados 
de Setembro. 0 mariola do falsário que inventou estes documentos 
sabia-o manifestamente, visto que no primeiro documento não dá 
aos Infantes outra qualificação do que «Nobles & puissans princes 
pierre et henry filz de tres hault & puissant prince le roi de portingal», 
ao passo que no segundo dá-lhes os títulos que nesta altura já tinham. 
Sabia portanto que os Infantes não eram duques em 16 de Setembro 
de 1414 e que já o eram aos 23 de Outubro de 1415. Como chegaria 
ele ao conhecimento duma data tão pouco conhecida que não figura 
em nenhuma das crónicas de que temos notícia, e que só por dedu¬ 
ção podemos fixar com alguma aproximação? Ou pelo relato de 
pessoa versada em assuntos portugueses, ou então estudando a fundo 
uma das poucas relações ou crónicas mss. que haveria em França 
nesse tempo sobre a expedição de Ceuta. Mas se teve informador 
assaz competente ou se pôde lançar mão de crónicas assaz minucio¬ 
sas para conseguir apurar a data da outorga dos títulos aos Infantes 
portugueses, como é que ignorou um facto muito mais conhecido 
e que consta de todas as nossas crónicas da época, a saber, que os 
títulos de duque foram concedidos aos Infantes depois do regresso 
de Ceuta, e justamente como prémio dos serviços prestados na expe¬ 
dição? Há aqui uma mistura de sabedoria e de ignorância, de meti¬ 
culosidade e de descuido, que nos custa aceitar! Será crível que esse 
falsário conseguisse apurar a data da concessão dos títulos sem vir 
ipso facto a saber que essa concessão só foi feita à volta de Ceuta, e 
sem ficar ciente ipso facto db data pelo menos aproximada deste 
regresso? E sabendo ele isto, será possível que homem tão bem intei¬ 
rado do seu assunto se descaísse a escrever «Septe le xxiij 6 jour doctu- 
bre mil iiif c XV»? Se tivesse conservado nesta altura metade do enge¬ 
nho e da ciência qite empregou na fabricação do resto, nunca teria 
datado a carta de Ceuta mas sim de alguma terra do Reino, e então 
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já 0 Sr. Carlos Roma du Bocage lhe não encontraria anacronismo 
algum, e não teria dúvida talvez em aceitá-la còmo autêntica'. 

Visto que toda a nossa divergência reside agora numa só pala¬ 
vra — «Septe» — seja-me lícito sugerir uma hipótese conciliatória, a 
única a que tenho forçosamente de arriscar-me para comprovar ou 
tomar admissível esta segunda parte da minha tese: que 0 copista 
do códice do Museu Britânico que já escrevera, poucas linhas mais 
acima, a palavra «Septe», repetiu-a aqui por engano, em vez de qual¬ 
quer nome de terra portuguesa que estaria no texto a transcrever. 

Esta hipótese não briga, que eu veja, com cousa alguma do que 
está na carta. A frase «Nous attendons dycy en auant le bon temps 
pour prandre/aucusnes autres cites & villes» (única que, à primeira 
vista, poderia levantar reparos) parece-me perfeitamente admissível 
numa carta escrita do Reino, visto que, como diz Oliveira Martins, 
«Ceuta no irrequieto pensamento do Infante D. Henrique, era. apenas 
0 primeiro elo de uma cadeia que havia de apertar e estrangular 0 
império de Marrocos», e que, feita a conquista, tomava-se indispen¬ 
sável e urgente «alargar a área dos domínios portugueses, consolidar 
0 baluarte com 0 apoio de um território adjacente; pois, isolada, 
Ceuta de pouco ou nada valia» lfl . 

Para 0 Sr. Carlos Roma du Bocage, a perfilhação desta hipótese 
teria a apreciável vantagem de permitir-lhe aceitar como autênticos 
ambos os documentos publicados por mim, e isto sem ver desfeito, 
nada do que ele julga saber daquele tempo e daqueles personagens. 
Mas se a puser de parte e quiser persistir na sua conclusão de que 
«ambos os documentos são apócrifos» e de que «0 próprio facto do 
desafio deve ser tido como sendo completamente inverosímil», neste 
caso terá necessariamente que reformar a sua demonstração, elimi- 


>" oliveira Martins, Os Filhos de D. Mo I, 3," edição, Lisboa 1914, p. 51. 
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’ nando todos os argumentos destruídos neste artigo, e em especia 
provando-nos que podemos aceitar as suas conclusões sem ter que 
repudiar como puras invenções factos que de há dois séculos a esta 
parte foram sempre tidos por verdadeiros. 


CARTEL DO DUQUE DE BOURBON A TODOS OS PRÍNCIPES 
DA EUROPA 

em 1 de Janeiro de 1415 

I, Texto publicado por Désormeaux t 

Nqus Jehan, duc de Bourbonnois, comte de Clermont, de Foix de 1 Isle, 
seigneur de Beaujeu, pair & chambriér de France, désirant echiver oisiveté & 
explecter notre personne, en avançant notre honneur par li metier des armes, 
pensant y acquerir bonne renommée & la grace trés-belle de qui nous sommes 
serviteurs, avons nagueres voüé & empris que nous, accompagnés de seise autres 
Chevaliers & Ecüiers de nom & d’armes (il nomme ici ses compagnons dont les 
noms sont transcríts en note au bas de la page) porterons en la jambe senestre, 
chacun un fer de prisionnier, pendant à une chaine qui seront d’or pour les 
Chevaliers & d’argent pour les Ecüiers, tous les dimanches de deux ans entiers, 
commençant le dimanche prochain après la date de ces présentes, au cas que 
plutôt ne trouverons pareil nombre de Chevaliers & Ecüiers de nom & d armes, 
que tous ensemblement nous veuillent combattre à pié jusqtfa outrance, armés 
chacun de tel harnois qu’il lui plaira, portant lance, hache, épée & dague, ou 
mois de baton de telle longueur que chacun voudra avoir, pour être prisibnniers 
les uns des autres, par telle condition que ceux de notre part qui seront outrés, 
soient quitte en baillant chacun un fer & chaine pareils à ceux que nous portons, 
& ceux de 1’autre part qui seront outrés, chacun pour un bracelet d’or aux 
Chevaliers, & d’argent aux Ecüiers pour donner ou leur semblera. Item, seront 
tenus nous duc de Bourbonnois, quand nous irons en Angleterre ou devant le 
juge qui sera accordé, de le faire savoir a tous ceux de notre compagnie qui ne 
seront par deçà & de baíller à nos dits compagnons, telles lettres de Monseigneur 
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le Roi qui leur seront nécessaires pour leur licence & congé. Fait à Paris le 1 
Janvier 1414, 

1) Y A mirai de France (Jacques de Châtillon, tué à la bataille 
(1’Azincourt); 2) Jean de Châlons (il fut depuis prince d’Orange & par- 
tisan du duque de Bourgogne); 3) le seigneur de Barbazan (Arnaud- 
-Guillaume de Barbazan, depuis premier chambellan de Charles VII, 
& connu sous le glorieux nom de «Chevalier sans reproche»); 4) le 
seigneur du Châtel (Guillaume du Châtel, grand-pannetier de Fmnce, 
tué en 1441 ou siège de Pontoise); 5) le seigneur de Gaucourt (Raoul 
de Gaucourt, depois Grand-Maitre de France & Gouverneur de Deu- 
phiné); 6) le seigneur de la Heuse, (Robert de la Heuse, chambellan 
du Roi & prevôt de Paris); 7) le seigneur de Gamaches (Guillaume de 
Gamaches, grande-veneur de Fmnce); 8) le seigneur de Saint-Remy; 
9) le seigneur de Monsurs; 10) Messire Guillaume Bataille; 11) Messire 
Drouet d’Asnières; 12) le seigneur de la Fayette, (Gilbert de la Fayette, 
depuis maréchal de France); 13) le seigneur de Poulargues; 14) le 
seigneur de Carnavalet; 15) Louis Cochet écuyer; 16) Jean du Pont 
écuyer 11 . 

* 

* >K 


11. Texto publicado nas memórias da Academia das Inscrições, de Paris, e repro¬ 
duzido na obra <iL'Art de vérifier les dates» 

Nous, Jean, Duc de Bourbonnis, désirant échiver oisivité & explecter 
notre honneur par le métier des armes, y acquérir bonne renommée, &, la grace 
de la très belle dont nous sommes serviteurs, avons hagueres voué & empris 
que nous accompagnés de seize aultres Chevaliers Equiers de nom & d’armes, 
porterons à la jambe chascun un fer de prisonnier, qui sera d’or pour les Cheva- 


11 É interessante o confronto desta lista de nomes com a que figura no códice 
do Museu Britânico. A ordem em que vêm citados os companheiros do Duque não é bem 
a mesma, mas os apelidos condizem, Não se encontram, porém, nesta lista algumas indica¬ 
ções que se Item na outra, o que leva Désormeaux a fazer identificações erróneas. Assim, 
por exemplo, o primeiro dos companheiros do Duque vem designado no códice do Museu 
por «Cliuet de Brabant admirai de frãce» e aqui apenas por <d’Amiral de France», o que 
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liers, (Targent pour les Equiers, par tous les Dimanches de deux ans entiers, 
commençant le Dimanche prochain après la date des présentes, au cas que plus- 
tost ne trouverons pareil nombre de Chavaliers & Equiers de nom & d armes 
sans reproche, que tous ensemblement nous veuillent combattre à pied jusqu à 
outrance, par telles conditions que ceux de notre part qui seront outrês, seront 
quittes chascun pour un brasselet d’or aux Chevaliers, & un d argent aux 
Equiers, pour donner là oü bon leur semblera. Fait à Paris le 1 Janv. 1414. (V. S.) 

Revistei de História, 6." volume, Lisboa, 1917, pa¬ 
ginas 249 a 262, 


induz Désorraeaux a julgar que se trata doutro almirante de França, Jacques de Chatillon, 
morto pouco depois da batalha d’Azincourt. Outro cavaleiro que na minha lista vem desig¬ 
nado por «Mess 6 Baudran de la Heuse» figura aqui como «le Seigneur de la Heusc», o que 
leva Désormeaux a crer que se trata de Robert de la Heuse, que foi «chambellan du Roi 
et prévôt de Paris». Vem designado aqui como «Seigneur de Carnavalet» um indivíduo 
que no códice do Museu é chamado simplesmente «Carmelcch», figura entre os escudeiros. 
Finalmente, acha-se nesta lista o nome do Senhor de Monsurs que não figura na minha 
e é lá necessário para completar a conta de dezasseis cavaleiros e escudeiros que acompanha¬ 
ram o Duque no desafio. — P. T. 



D. FREI DINIS DE ALENCASTRE 


P ROSSEGUINDO nas suas investigações sobre as primeiras 
'embaixadas expedidas por D, João IV em seguida à Res¬ 
tauração, acaba o Sr. Edgar Prestage de divulgar,, no último 
número desta Revista, mais uma das suas descobertas: a existência 
duma embaixada até aqui desconhecida, a de Frei Dinis de Len» 
castre à Holanda, no ano de 1641. São bem parcas as informa- 
ções que temos a este respeito: nem dos arquivos portugueses nem 
dos holandeses foi ainda exumado um único documento que pertença 
propriamente a esta embaixada, e, quanto ao seu objectivo, temos 
que contentar-nos por ora com uma conjectura. Mas o facto em si 
— a existência daquela embaixada— fica doravante estabelecido, 
graças às pesquisas do nosso ilustre consócio. 

Pouco mais saberíamos a este respeito se a embaixada de Frei 
Dinis fosse só à Holanda. Mas pela mesma ocasião foi também man¬ 
dada à corte francesa, e acerca desta segunda parte da missão restam- 
-nos felizmente alguns documentos. 

,Um deles já foi produzido pelo Sr. Edgar Prestage: uma tradução 
portuguesa coeva duma carta de Luís XIII a D. João IV, datada de 
Amiens, 26 de Agosto de 1641. Pela minha parte produzirei agora 
mais quatro papéis que tive ocasião de ver recentemente em Paris, 
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no arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros (Correspon¬ 
dência de Portugal Tomo I): 

1. °) Uma carta original de D. João IV ao Cardeal de Richelieu, 
datada de Lisboa, 22 de Junho de 1641. Diz D. João IV que, igno¬ 
rando se estariam ainda em França os seus embaixadores (D. Fran¬ 
cisco de Melo e o Dr. António Coelho de Carvalho) e precisando 
submeter sem demora àquela corte um negócio gravíssimo que se 
oferece, resolveu despachar para este fim, na qualidade de embaixa¬ 
dor secreto, seu muito amado sobrinho (Frei Dinis de Lencastre, 
religioso de S. Domingos, que por maior recato viajará em habito 
disfraçado e leva instruções verbais para dar a El-Rei de França e ao 
Cardeal de Richelieu larga e particular conta do negócio. Esta- carta 
é manifestamente a credencial que Frei Dinis de Lencastre levou con¬ 
sigo e.com que- se apresentou ao Cardeal de Richelieu, segundo vere¬ 
mos mais adiante. Deste documento tirei uma cópia integral que 
reproduzo,a seguir ao presente artigo. 

2. °) Uma carta original de Frei Dinis de'Lencastre ao Cardeal 
de Richelieu, datada de Cales y de Agosto 14 de 1641. Frei Dinis 
escreve; em espanhol e assina «Dom Denis de Alencastre». Nesta 
primeira carta limita-se a participar que hoy miercoles he entrado en < 
esta ciudad, 

3. °) Outra carta original de Frei Dinis para o Cardeal de Riche¬ 
lieu também em espanhol, datada de Pequigny e de Agosto 21 de 1641. 
Remete-lhe as suas credenciais e explica que «aviendo ocho amos 
ha dexado ansi el exercido de las armas como los poestos seglares 
que tenia, oy quizo El Rey mi S. or q de nuebo le serbiesse en esta 
jornada boluiendo a los trages y ostentaciones de q tantos dias ha 
me abia olbidado ». 

4. °) Minuta original da resposta do Cardeal de Richelieu á 
carta de D. João IV. Referindo-se à missão do P. e Dinis de Lencastre 
diz: {{La proposition quil a faite a este fauorablement entendue, & ie 
puis asseurer vostre Maiestê que tous ceux qui se ioindront a elle 
seront puissamment assistez et portégez du Roy mon Maistre. II 


envoye tous les ordres necessaires a ceste fin au Marquis de Breze 
mon Neueu general de son Armee Nauale, Ie suis seur qu’il les exe¬ 
cutem religieusement ». Traz a data de 4 de Setembro de 1641. 

Estes quatro documentos encontram-se no códice citado a 
fls. 107,113, 118 e 121, respectivamente. 

Esforcêmo-nos por desvendar, com estes novos elementos, alguns 
pontos ainda confusos: 

O primeiro é o objectivo da missão. Qual seria esse «negócio 
gravíssimo» a que se refere D. João IV? 

Na carta publicada pelo Sr. Edgar Prestage diz Luís XIII que 
ouviu com muito agrado o negócio proposto por Frei Dinis, que 
resolveu favorecê-lo e apoiá-lo de muito boa vontade e que, para este 
efeito, não vê que haja mais providências a tomar do que as que já 
foram efectivadas em benefício de Portugal. No entanto, manda 
ordem ao Marquês de Brézé, comandante da esquadra francesa em 
Portugal, para que contribua quanto nele couber para o bom sucesso 
do negócio em conformidade com o que ele (D. João IV) houver por 
conveniente, e com o que de mútuo acordo ajustarem os comandantes 
das forças aliadas. Escreve também à pessoa indicada por Frei Dinis 
de Lencastre (provàvelmente o Príncipe de Orange). Em vista desta 
carta, conclui o Sr. Edgar Prestage que Frei Dinis foi enviado a Paris 
e Haia para tratar do ataque que se projectava das esquadras reuni¬ 
das de França, Portugal e PIolanda à esquadra espanhola do Duque 
de Maqueda, que se supunha estar em Cádis. 

A carta do Cardeal de Richelieu que figura no códice de Paris, 
podería, à primeira vista, dar lugar a uma interpretação diferente. 
A circunstância do Cardeal asseverar a D. João IV «que aqueles que 
quiserem juntar-se a ele serão poderosamente assistidos e protegidos 
por El-Rei de França» poderia levar a crer que se tratava de auxiliar 
alguma antiga colónia portuguesa que pretendesse subtrair-se ao jugo 
de Castela e juntar-se de novo à Coroa portuguesa. Não me parece 
que se possa excluir por completo esta hipótese. Mas como sabemos 
(por outro trecho da mesma carta) que o pedido de cooperação foi 
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atendido, e como, por outro lado, não consta que as esquadras; alia¬ 
das empreendessem ou pensassem em empreender outra acção con¬ 
junta do que o ataque à esquadra espanhola do Duque de Maqueda, 
julgo que, até prova do contrário, devemos admitir como mais pro¬ 
vável a conclusão do Sr. Prestage, a saber: que o fim da missão 
de Frei Dinis de Lencastre era obter a cooperação das esquadras 
francesa e holandesa para a empresa de Cádis. Neste caso, a 
expressão «aqueles que quiserem juntar-se a ele» aplicar-se-ia aos 
Holandeses. 

■ Cumpre notar, porém, que sendo este o fim a que foi despachado 
o nosso frade embaixador, não lhe coube a glória de o ter conseguido: 
antes dele chegar; Holanda e França, já os nossos embaixadores 
naqueles países haviam assinado com os respectivos governos tra¬ 
tados em que essa cooperação ficava estabelecida. À data da chegada 
de Frei Dinis à Holanda (Julho de 1641) já se estava aprestando a 
esquadra holandesa que havia de seguir para Portugal, e quando ele 
chegou a França (meados de Agosto) já estava em Portugal a esqua¬ 
dra francesa, tendo demandado a barra de Lisboa a 7 de Agosto, 
segundo afirma o Conde da Ericeira. Nem podemos dizer que , a 
missão de Frei Dinis contribuísse sequer para obter a aquiescência 
da.França ou da Holanda à expedição de Cádis. Para comprová-lo 
basta confrontar as datas. Os documentos que aqui produzimos de¬ 
monstram que Frei Dinis de Lencastre deve ter tido as suas primeiras 
audiências de Luís XIII e do Cardeal de Richelieu a 22 ou 23 de 
Agosto. As instruções mandadas ao Marquês de Brézé em resultado 
destas conferências não podem ter sido-expedidas antes de 26 de 
Agosto (data da carta do Rei de França). Ora nesse mesmo dia 26 
de Agosto é que largaram de Lisboa, a caminho de Cádis,, as esqua¬ 
dras francesa e portuguesa. Isto com respeito à França. Quanto à 
Holanda, sabemos que a sua esquadra não chegou a. tempo de coope¬ 
rar no ataque a Cádis. Não resta dúvida, portanto, de que,- se a missão 
de Frei Dinis teve realmente por fim grangear auxílios para a expe¬ 
dição de Cádis não deu nenhum resultado positivo. Mas nem por 
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isso é menos aceitavel a conclusão do Sr. Edgar Prestage, porquanto 
não devemos esquecer que ao tempo em que o frade foi despachado 
de Lisboa (22 de Junho) é muito possível que D. João IV não sou¬ 
besse ainda da assinatura do tratado com a França, realizada em 
1 de Junho, e muito provável que ignorasse ainda a assinatura do 
tratado com a Holanda, realizado na Haia no dia 12 h Não admira, 
pois, que na sua impaciência por tornar efectiva a cooperação naval 
(que nos termos do plano inicial devia ter começado logo na Prima¬ 
vera) despachasse um emissário especial para activar os preparativos 
das esquadras aliadas e convencer os respectivos governos da conve¬ 
niência de uma acção imediata. 

Outro ponto ainda obscuro é a jornada de Frei Dinis de Len¬ 
castre. Não conseguiu o Sr. Edgar Prestage, com os documentos 
que descobriu, marcar a data da embaixada à Holanda. Os novos 
documentos aqui produzidos permitem-nos dar mais um passo neste 
sentido. 

As cartas credenciais de que foi portador Frei Dinis são datadas 
de Lisboa, 22 de Junho. Daí podemos depreender a data aproximada 
da partida do nosso embaixador, que deve ter saído de Lisboa nos 
últimos dias de Junho. Perdêmo-lo de vista na primeira parte da sua 
viagem para tornar a encontrá-lo em Calais, em 14 de Agosto, a 
caminho da corte francesa, que se achava em Amiens. Em 21 do 
mesmo mês já estava em Picquigny, a pouca distância de Amiens, 
e dali mandava ao Cardeal de Richelieu as suas credenciais de embai¬ 
xador, pedindo audiência. Poucos dias depois (26 de Agosto) já assi¬ 
nava El-Rei Cristianíssimo as recredenciais do nosso embaixador. 
Este deve ter-se demorado na corte francesa pelo menos até 4 de Se» 


1 A esquadra do Marquês de Brézé, conduzindo os embaixadores portugueses largou 
da Arrochela a 16 de Julho e chegou a Lisboa em 7 de Agosto, levando portanto 23 dias 
na viagem. 
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tembro, visto ser datada de aquele dia a resposta do Cardeal-Duque 
à carta de recomendação de D. João IV (resposta esta de que Frei 
Dinis foi certamente portador). Não se demorou porém, além de 5 
ou 6 de Setembro porque, ainda em princípios de Setembro, escrevia 
ele da Arrochela ao Príncipe de Orange, a pedir-lhe um navio de 
guerra holandês que o transportasse a Portugal. O Príncipe submeteu 
este pedido aos Estados Gerais em 22 de Setembro, explicando que 
Frei Dinis «partira para França a tratar de negócios importantes» 
e que de lá escrevera pedindo o navio. Do confronto destas datas 
conclui-se portanto, sem dúvida possível, que Frei Dinis deve ter ido 
primeiro à Holanda, e que a sua embaixada àquele país só pode ter 
tido lugar em Julho de 1641. 


* 

* * 


Conjugando todos estes dados, podemos já esboçar, muito por 
alto, a história desta primeira missão diplomática de Frei Dinis 
de Lencastre. 

Em Junho de 1641 achava-se D. João IV impaciente e apreen¬ 
sivo. Estava sem notícias precisas das suas embaixadas à França 
e à Holanda. As negociações haviam-se prolongado além de toda 
a espectativa. Os socorros marítimos com que ele contava para a 
Primavera ainda não haviam chegado. Não sabia sequer se teriam 
sido finalmente assinados os tratados de confederação. O Rei ardia 
por ver realizada essa cooperação naval franco-luso-holandesa com 
que tanto contava para consolidação da sua coroa ainda vacilante. 
Mas as semanas sucediam-se, a estação calmosa já ia adiantada e não 
apareciam as esquadras amigas! Ia-se perdendo a ocasião sonhada 
para um ataque à armada da América, à «frota de prata», cuja cap- 
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tura devia facilitar tanto a organização militar do Reino e defraudar 
o tirano de Castela dos recursos financeiros destinados a sustentar 
a campanha do ano seguinte. O ânimo irrequieto do novo Monarca 
não podia conformar-se com esta ideia. Não! Não podia deitar assim 
a perder, por mera passividade, uma ocasião tão providencial, oca¬ 
sião de que dependia porventura todo o futuro da sua dinastia, toda 
a obra iniciada com tanta felicidade pelos seus bravos portugueses! 
Urgia fazer ver àquela gente de Paris e da Haia que, com as suas 
delongas nas negociações, com a sua lentidão nos preparativos navais, 
estavam perdendo os benefícios de uma situação magnífica para um 
grande golpe à monarquia espanhola, situação que talvez nunca mais 
se repetisse! 

Mas estariam ainda nos seus postos os embaixadores portu¬ 
gueses? As últimas informações mandadas por eles davam as nego¬ 
ciações como tão adiantadas que, a despachar-se-lhes nesta altura 
um correio com novas instruções, corria-se o risco de os não encon¬ 
trar já nas respectivas cortes. Era preferível mandar um emissário 
especial. Assim evitava-se o perigo de um desencontro e dava-se 
maior vulto ao negócio, o que também era de grande vantagem. Iria 
pois um embaixador extraordinário. Mas quem havia de ser? As em¬ 
baixadas que ainda andavam lá por fora tinham absorvido as melho¬ 
res cabeças do Reino; e os fidalgos de categoria que ainda havia em 
Lisboa eram todos precisos para ocuparem os postos de comando no 
Exército e os altos cargos do Estado. Alguém lembrou o nome de 
Dom Frei Dinis de Lencastre: irmão dos Condes de Óbidos e de 
Santa Cruz e primo do Conde da Vidigueira, não lhe faltava por certo 
a prosápia necessária para ser investido da qualidade de embaixador; 
antigo governador de Ceuta, já possuía bastante conhecimento dos 
negócios públicos para ser incumbido destas negociações; finalmente 
a sua qualidade de religioso tomava-o ineligível para o Exército, de 
forma que a sua ausência sempre seria menos sentida do que a de 
qualquer fidalgo secular. De resto, já havia sido nomeado para uma 
embaixada à República de Veneza, em Fevereiro daquele mesmo 
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ano z , e a circunstância de haver sido depois suspensa a sua missão 
tomava-o credor de alguma compensação. 

Ouvido o Conselho 3 , ficou assente a escolha. Frei Dinis iria 
primeiro à Holanda por ser ela quem mais renitente ou vagarosa se 
mostrava neste negócio da cooperação naval. Chegado à Haia, soli¬ 
citaria audiências particulares do Príncipe de Orange e dos Senhores 
Estados, mas evitando as audiências públicas e mais cerimónias 
protocolares que revelassem o carácter, de que ia investido. Exporia 
a todos aqueles senhores o interesse—vital para eles como para 
nós de não se perder nem mais um dia no despacho da expedição. 
Da Haia seguiria para a corte francesa. Procuraria El-Rei Cristianís¬ 
simo e o Cardeal de Richelieu, também em particular, e com ambos 
teria as mesmas práticas, Se porventura fosse menos bem sucedido 
na Haia, solicitaria da França que esta, com a sua grande influência, 
secundasse os seus esforços. Para o bom êxito de todas estas dili¬ 
gências, era indispensável o maior segredo, não fosse alguma impru¬ 
dência levantar a desconfiança dos agentes espanhóis e comprometer 
a empresa. Para maior segurança foi determinado que Frei Dinis 
viajaria em trajos seculares. 

t Conformando-se com os desejos do seu soberano, despiu Frei 
Dinis o burel da Ordem de S. Domingos, com que se cobria havia 
oito anos, e «voltando aos trajes e ostentações de que há tantos dias 
se havia olvidado», preparou-se para a jornada. Em 22 de Junho 
assinava El-Rei as suas cartas de crença e de recomendação para 


’ Ve 7 est e respeiío a minuta de uma carta de D. João iv aos seus embaixadores 
em França datada de 6 de Fevereiro de 1641. Encontra-se na Torre do Tombo (Col de 
S. VKente t xiv, fl. 18) e é citada pelo Sr. Carlos Roma du Bocage na sua Z sobre as 
Relações Exteriores de Portugal em seguida à Restauração, a p. 161 nota Ver também 
a observação contida no último parágrafo do artigo do Sr. Edgar Prestage acima citado 
_ D. oao iv e os seus sucessores imediatos costumavam consultar o Conselho de 
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Luís XIII, para o Cardeal de Richelieu e sem dúvida também para 
o Príncipe de Orange. O nosso frade embaixador terá partido pouco 
depois, nos últimos dias de Junho. 

Aportando à Holanda em Julho, terá, logo de entrada, ouvido 
notícias sensacionais: o tratado com Portugal fora finalmente assi¬ 
nado em 12 de Junho. Nas paredes de alguns edifícios terá viato, 
afixados ainda de fresco, os editais dos Estados Gerais proclamando 
a celebração da trégua com Portugal e proibindo expressamente 
quaisquer actos de hostilidade. O seu primeiro cuidado terá sido 
avistar-se com o nosso embaixador Tristão de Mendonça Furtado. 
Tê-lo-á encontrado em Amesterdão ou em Roterdão, já despedido 
dos Estados, e todo ocupado a superintender nos preparativos da 
expedição destinada a Portugal, Por ele terá sabido (certamente com 
grande satisfação patriótica, mas também com algum desaponta¬ 
mento para os seus brios de embaixador extraordinário) que os negó¬ 
cios a que vinha já estavam pràticamente resolvidos: que a coopera¬ 
ção da Holanda já nos estava assegurada pelo tratado de tréguas, 
e que já se estava trabalhando, com toda a diligência, na organização 
da expedição. Nem por isso terá Frei Dinis de Lencastre deixado 
de procurar o Príncipe de Orange, entregando-lhe as cartas de 
D. João IV de que era portador, e expondo-lhe o fim da sua missão. 
Não havendo já que obter o assentimento da Holanda ao plano de 
cooperação naval, ter-se-á limitado a activar quanto possível a sua 
realização. As garantias que a este respeito lhe foram dadas e o 
estado de adiantamento em que encontrou os preparativos da expe¬ 
dição não lhe devem ter dado completo contentamento visto que, 
depois de estar em França, ainda julgou dever pedir a El-Rei Cris¬ 
tianíssimo que secundasse com cartas suas as diligências que ele 
(Frei Dinis) fizera na Haia. Seja como for, resolveu o P, 6 Lencastre 
não se demorar mais tempo na Holanda, e pôs-se a caminho de 
França. 

Chegou a Calais numa quarta-feira 14 de Agosto e ali soube 
que a Corte se encontrava em Amiens. Logo neste mesmo dia escre- 
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veu umas linhas ao Cardeal de Richelieu, a avisá-lò da sua chegada. 
Na quarta-feira seguinte, 21 de Agosto, já estava em Picquigny, a 
poucos quilómetros de Amiens, e de ali escrevia novamente ao Car¬ 
deal-Duque remetendo-lhe as suas credenciais e pedindo audiência. 
A resposta não deve ter tardado e a primeira audiência deve ter-se 
ralízado a 22 ou 23 de Agosto. Recebido com toda a afabilidade pelo 
Cardeal de Richelieu, expôs-lhe Frei Dinis o negócio que o trazia 
àquela corte. Logo ali terá sofrido o nosso frade-embaixador o se¬ 
gundo e maior desapontamento da sua missão, Aprovando muito 
embora calorosamente o plano estratégico proposto por Frei Dinis, 
o Cardeal ter-lhe-á explicado, com um sorriso, que a esquadra fran¬ 
cesa havia largado da Arrochela em 16 de Julho, devendo portanto 
ter chegado já a Portugal, e que as instruções dadas ao Marquês 
de Brézé, seu sobrinho, eram bastante amplas para permitir-lhe coo¬ 
perar na empresa projectada, se ele o entendesse conveniente. Não 
havia portanto necessidade de novas instruções, Contudo, por defe¬ 
rência para com Frei Dinis, escrever-se-ia especialmente ao Marquês 
de Brézé recomendando-lhe toda a boa vontade no assunto. Escre¬ 
ver-se-ia também ao Príncipe de Orange pedindo-lhe com todo o em¬ 
penho que fizesse o possível para que a esquadra holandesa saísse 
a tempo de juntar-se às forças de França e Portugal. Não havendo 
mais nada a discutir nem a negociar, limitou-se Frei Dinis, nas suas 
entrevistas com El-Rei Cristianíssimo e com o Cardeal-Duque, a tro¬ 
car impressões sobre os negócios de Portugal e a dar-lhes conta dos 
grandes esforços que entre nós se faziam para pôr o Reino em estado 
de defesa, informações estas que o Cardeal ouviu com especial inte¬ 
resse e satisfação, reiterando a este novo emissário de D. João IV 
as recomendações amigáveis feitas aos embaixadores que acabavam 
de regressar a Portugal, e bem assim os protestos da .amizade de que 
ele próprio Cardeal e a França inteira se achavam animados para com 
Portugal e para com as pessoas de D. João IV e da sua real família. 

Depois de alguns dias de demora em Amiens, pôs-se D. Frei 
Dinis de Lencastre novamente a caminho, em princípios de Setembro, 



5 7 


para regressar a Portugal. Chegado à Arrochela soube que não ha¬ 
veria, nas semanas seguintes, nenhum navio em que pudesse embar¬ 
car para Portugal. Neste apuro resolveu o nosso embaixador recorrer 
ao Príncipe de Orange, aproveitando para este efeito algum navio 
prestes a largar para a Holanda, Escreveu-lhe pedindo que despa¬ 
chasse um navio de guerra que o conduzisse a Portugal. Não podia 
o Grão-Pensionário dispor ao seu talante dos navios da Armada 
Nacional. Julgou dever submeter o pedido de Frei Dinis à apreciação 
dos Estados Gerais. Estes tomaram conhecimento do caso na sua 
reunião de 22 de Setembro, e resolveram autorizar Sua Alteza a deci¬ 
dir conforme entendesse, Com tal carta branca, é de supor que o 
Príncipe não deixasse de atender o pedido do infeliz embaixador. 
Frei Dinis terá assim regressado à Pátria com toda a comodidade 
e segurança. 

Entrando na barra de Lisboa em Outubro, terá Frei Dinis avis¬ 
tado no Tejo, reparando as avarias recebidas em combate, os navios 
portugueses chegados há pouco da malograda empresa de Cádis... 
dessa famosa empresa de Cádis em que tantas esperanças havíamos 
metido e que ele próprio fora advogar com todo o entusiasmo nas 
cortes de Holanda e de França! 4 

Depois de apresentar-se a El-Rei, como era da praxe, e de dar» 
-lhe conta da sua missão, despiu Frei Dinis de Lencastre os trajos 
e ostentações de que usara durante a jornada, enfiou de novo o hábito 
de burel da Ordem de S. Domingos e voltou ao seu convento, sem 
ter tido ocasião de cobrir-se de louros como diplomata, mas satis¬ 
feito, no seu íntimo, com os três meses e pico passados lá por fora, 
longe dos cilícios e das penitências. 


< As esquadras francesa e portuguesa fundearam diante de Cádis em 14 de Setembro 
e demoraram-se diante da cidade 8 dias, após os quais desistiram da empresa e fiaram-se 
novamente ao mar, a de França com destino à Arrochela e a portuguesa para Lisboa. 
(Ericeira. Portugal Restaurado, parte i, livro v). 
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Não havia de ser esta a última digressão de Frei Dinis de Len- 
castre pelo Estrangeiro. Em 1644 andava por Roma noutra missão 
ainda desconhecida e de que o Sr. Edgar Prestage nos dará breve¬ 
mente uma notícia. Fica porém averiguado desde já que o P.° António 
Vieira teve na pessoa deste Frei Dinis de Lencastre um verdadeiro 
predecessor no cargo de embaixador secreto ou de inspector de em¬ 
baixadas. As misteriosas missões do jesuíta acham-se em grande parte 
elucidades pelas pacientes investigações do nosso ilustre consócio, 
o Sr. J. Lúcio de Azevedo. Esperemos que fiquem brevemente escla¬ 
recidas as do seu antecessor, o dominicano Dom Frei Dinis de Alen- 
castre. 


CARTA DE D. JOÃO IV AO CARDEAL DUQUE DE RICHELIEU 
(ORIGINAL) 


Eminentíssimo em chrÕ Padre, e muito excelente Duque Par de França, 
Eu Dom Joaõ, por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarues, d’aquem e 
d’alem mar em África, senhor de Guine, e da conquista nauegaçaõ, e comercio 
de Ethiopia, Arabia, Pérsia, e da índia ett a , enuio muito saudar a V. Em a como 
aquelle que muito amo e prezo. Podendo ser ja partidos os meus Embaxadores, 
que enuiey a El Rey Christianissímo, meu Irmaõ e Primo, e sendo nescessario 
preuenir que naÕ haia dilaçaõ, em dar conta a S. Mg 110 , e a V. Em a de hum ne¬ 
gocio grauissimo, que se tem offerecido, me pareceo nescessario, enuiar pessoa, 
de tanta confiança, e segredo, que neste caso possa suprir a sua falta; leuando 
entendido uocalmente, a sustancia e indiuiduos do negocio; para o que escolhi 
a frei Dionis de lencastre, meu muito amado sobrinho Religioso da ordem de 
S. Domingos, que em habito disfraçado por mayor recato, e mais facil expe¬ 
diente enuio a S, Mg ifl por meu embaxador secreto. De tudo dara larga e parti¬ 
cular conta a V. Em íl : e tendo por certo que com seu ualor, e prudência, enca¬ 
minhara as cousas de maneira q se possa lograr occasiaõ taõ grande. Eminentis- 
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simo em Christo Padre, e muito Excelente Duque par de França, nosso senhor 
tenha a pessoa de V. Em" em sua santa guarda; Ern Lisboa a 22 de Ju¬ 
nho de 641. 

(a) El Rey. 


Sobrescrito: Ao Eminentíssimo em Christo Padre cardeal e muito Excelente 
Duque de Richelieu, Par de França, 

Revista de História, 7.” volume, Lisboa, 1918, 
páginas 47 a 53. 








MANUSCRITOS PORTUGUESES EXISTENTES 
NO ESTRANGEIRO 


fJfENDO sido encarregado, em comissão gratuita de serviço 
. / público e por portaria de 3 de Setembro de 1931, pre¬ 
cedendo proposta do Inspector Geral das Bibliotecas e 
Arquivos, de visitar os arquivos de Itália, inventariando sumària- 
mente os códices ou documentos avulsos portugueses ou respec¬ 
tivos a Portugal que neles se encontram, o Sr. Pedro Tovar de 
Lemos, Conde de Tovar, apresentou nesta Inspecção um bem 
elaborado relatório, datado de 4 de Dezembro e respectivo aos arqui¬ 
vos do Vaticano, acompanhado de três apêndices contendo o índice 
sumário das espécies neles existentes, que interessam o nosso país. 
Os Anais das Bibliotecas e Arquivos publicam neste número o 
relatório do Sr. Conde de Tovar, no qual, com zeloso e inteligente 
cuidado, são estudados os arquivos da cidade■ pontifícia (Arquivo 
Secreto, Arquivo de Avinhão, Arquivo da Câmara Apostólica, «Ar- 
chivum Areis», Arquivo da Dataria, Arquivo Consistorial, Arquivo 
da Secretaria de Estado e Colecções diversas), oferecendo-se ao estu¬ 
dioso a nota sinóptica da respectiva organização, secções, índices e 
publicações, Os três apêndices contêm a indicação dos códices e per¬ 
gaminhos ou papéis avulsos respectivos a Portugal, de que o Sr. Conde 
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de Tovar obteve notícia, existentes no Arquivo Secreto (222 códices 
da série«Portugallo »J, nas Colecções diversas (16 códices da colecção 
Confalonieri) e no Archivum Areis, ou seja o antigo Arquivo do 
Castelo de Santo Ângelo (documentos numerosos, arrumados espe¬ 
cialmente nos armaria inferioraj. Ê digno de todo o louvor o serviço 
que o Sr. Pedro Tovar de Lemos acaba de prestar à Inspecção Geral 
das Bibliotecas e Arquivos, contribuindo para tornar conhecidos os 
manuscritos, de interesse para o nosso País existentes no Estran¬ 
geiro. 


Jtúlio] Diantas] 




OS ARQUIVOS DO VATICANO 

O S Arquivos do Vaticano, conservados impenetráveis durante 
muitos séculos, foram franqueados aos estudiosos pelo 
Papa Leão XIII em 1881, Para comprovar o apreço em 
que é tida esta concessão, basta dizer que nada menos de nove 
países mantêm em Roma institutos ou missões permanentes para 
o estudo dos mesmos arquivos: a França (École Française de 
Rome); a Bélgica (Institut Historique Belge de Rome); a Ingla¬ 
terra (British School at Rome); a Alemanha (Deutsches Archaelo- 
gisches Institut); a Prússia (Preussisches Historisches Institut); a 
Áustria (Oesterreichisches Historisches Institut); a Espanha (Escuela 
Espanola de Arqueologia e Historia); a Holanda (Niederlands His- 
torisch Institut te Rome); os Estados Unidos da América {American 
School of Classical Studies). Também a Rússia teve até há pouco o 
seu instituto permanente em Roma. Outros países, como a Suécia, 
a Polónia e a Hungria, têm mandado a Roma repetidas missões com 
carácter temporário. 

Apesar de ser Portugal uma das nações mais intimamente liga¬ 
das à Santa Sé pelos laços da História, raros são os portugueses que 
até hoje tenham frequentado a sala de estudo dos arquivos ponti¬ 
fícios. Nem .uma única notícia se publicou, ainda em Portugal pela 
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qual os investigadores possam fazer ideia da importância e do 
conteúdo daqueles arquivos. 

No curto prazo de uma viagem de recreio não me era licito 
aspirar a preencher esta lacuna. Dispondo de um tempo limitado, 
tinha, que optar entre uma investigação volante, à cata de algum 
documento mais sensacional, e um programa de trabalhos menos 


brilhante mas mais metódico e mais útil, que consistia em começar 
por um estudo geral do arquivo e prosseguir, se possível fosse, com 
a exploração conscienciosa de um ou outro dos grandes corpos que 
oferecesse maior interesse para o nosso país. 

Optando por este programa mais modesto, comecei por estudar 
a origem do arquivo, a sua classificação actual, a nomenclatura e 
composição dos seus corpos, etc. É esta a matéria da primeira parte 
do presente relatório. Terminado este estudo comecei a explorar, 
pelos catálogos e índices manuscritos, algumas das séries que me 
pareceram de maior interesse. Percorri os inventários das «Nun- 
ciaturas e Legacias» (uma das grandes secções do arquivo da Secre¬ 
taria de Estado), e tirei uma lista dos 222 códices que constituem a 
série Portugal da mesma secção. Esta lista vem reproduzida no apên¬ 
dice I ao presente relatório. Inventariei pela mesma forma os códices 
referentes a Portugal que se encontram na colecção dos Manoscritti 
de G.B. Confalonieri, e cuja lista constitui o apêndice II a este meu 
relatório. Finalmente percorri minuciosamente oito grossos volumes 
manuscritos que constituem o inventário, ainda incompleto, do céle¬ 
bre arquivo do Castelo de Santo Ângelo, tirando apontamentos de 
tudo quanto se referisse a Portugal. Estes extractos de documentos, 
em número de 131, constituem o apêndice III. 

Embora isto seja pouco em relação ao que conviria fazer-se, 
ouso esperar que este meu trabalho já será de alguma utilidade para 
os investigadores portugueses. Àqueles que forem a Roma com 
pouca demora, a leitura do presente «guia» e dos seus apêndices 
poupará o tempo precioso que teriam de gastar—sem proveito directo 
para os seus estudos— em orientar-se nos arquivos e em consultar 



volumosos índices. E se algum dia houver quem queira prosseguir 
no meu trabalho de exploração, poderá pegar-lhe no ponto em que 
o deixei, sem necessidade de refazer o que já fiz. 

Escusado será dizer que, para a minha descrição dos arquivos 
do Vaticano, vali-me dos trabalhos e estudos feitos até à data por 
investigadores de diversas nacionalidades. Aquele de que mais me 
servi e que tirei grande parte das informações contidas neste rela¬ 
tório é um trabalho do erudito director do Instituto Neerlandês de 
Roma, Sr. Gisbert Brom, intitulado «Guide des Archives du Vati- 
can» (2. a edição, Roma, 1911). 


ORIGEM DO ARQUIVO 

O arquivo do Vaticano só nasceu em 1611, data em que Paulo V 
mandou recolher num depósito central muitos documentos antigos 
que se encontravam dispersos por várias repartições, como sejam 
a Câmara Apostólica, a Secretaria dos Breves, as Secretarias Apos¬ 
tólicas, etc. Este núcleo primitivo tem ido crescendo até os nossos 
dias por sucessivas encorporações de outros arquivos, sendo os prin¬ 
cipais: o da Secretaria de Estado, encorporado por volta de 1660; 
o de Avinhão (em 1783); o do Castelo de Santo Ângelo (em 1798); 
o da Dataria (em 1892); o da Casa Borghese (em 1893); o arquivo 
«dei memoriali» (em 1905); o «delFUditore S. S. mo » (em 1906); os 
arquivos consistoriais (em 1907) e o da Secretaria dos Breves 
(em 1909). 

Em 1810 os arquivos do Vaticano foram transportados para 
Paris, por ordem de Napoleão I, em cujos ambiciosos planos entrava 
o de reunir na capital francesa todos os arquivos da Europa. Foram 
restituídos em 1817 mas destes passeios resultaram, dois prejuízos 
importantes: a perda de bastantes espécies e a desorganização de 
muitas outras. Os hábeis e zelosos prefeitos dos arquivos que desde 
então se sucederam no Vaticano conseguiram, em grande parte, repa- 



rar o segundo daqueles prejuízos. À custa de um labor insano, têm 
ido arrumando e classificando os vários corpos do arquivo, verifi¬ 
cando as séries, restituindo na sua colocação primitiva os códices 
e documentos deslocados. Alguns dos arquivos adquiridos mais re¬ 
centemente não se encontram ainda completamente arrumados, e, 
por este motivo, não foram ainda franqueados aos estudiosos. 

De uma maneira geral pode dizer-se que o arquivo do Vati¬ 
cano encontra-se boje modelarmente arrumado e classificado. O tra¬ 
balho de catalogação é que infelizmente se encontra ainda muito 
atrasado. 

índices, — Na sala dos índices, que fica adjunta à sala de estudo, 
encontram-se à livre disposição dos leitores, sem qualquer peia ou 
formalidade, cerca de 700 volumes de índices, todos manuscritos. 
Infelizmente, são quase tdoos antigos e muito deficientes. Nem são 
propriamente índices, no sentido moderno da palavra, trabalhos 
feitos para serem consultados por qualquer pessoa estranha aos mes¬ 
mos arquivos. São quase todos inventários ou repertórios elaborados 
para uso próprio por algum dos arquivistas que se sucederam no Vati¬ 
cano, e muitas vezes com um objectivo determinado e restrito. Há 
índices e inventários dos séculos XIV e XV, anteriores portanto à 
criação do arquivo. A maior parte são dos séculos XVII e XVIII. 
Desprovidos de qualquer sistema geral de classificação, escritos em 
latim, com muitas abreviaturas, e muitas vezes em letra difícil, estes 
índices não deixam de ser úteis, mas estão longe de corresponder às 
exigências modernas.. 

Mencionaremos aqui unicamente aqueles que sejam mais ou 
menos gerais, abrangendo se não todos, pelo menos vários dos corpos 
de que se compõe o arquivo do Vaticano. Dos outros falaremos à 
medida que formos tratando das colecções a que se referem. 

Em primeiro lugar há que mencionar o Index Indicum ou reper¬ 
tório geral dos índices, feito em 1901 para permitir ao investigador 
orientar-se nesta biblioteca de índices. 

A seguir há que mencionar as duas obras, mais afamadas desta 


biblioteca: o «Inventário Geral de De pretis» e os «índices de 
Garampi». 

O «Inventário de De Pretis» é um grosso volume in-folio que 
traz o n.° 133. Descreve o arquivo por armários, dando o conteúdo 
de cada um. Os seus dados são muito exactos e, por isso, é ainda 
bastante consultado. 

Monsenhor G.arampi, que foi arquivista do Vaticano de 1749 
a 1772, projectava uma publicação colossal que ele queria intitular 
«Orbis Christianus» e que havia de inserir todos os documentos 
referentes ao mundo católico. Auxiliado por um numeroso pessoal, 
começou a inventariar documentos, não só os inéditos, como ainda 
os já publicados. Os apontamentos eram tirados em verbetes de várias 
dimensões, que foram mais tarde colados em 124 grossos volumes 
in-folio, numerados 445-556 e 670-681. Nalguns desses volumes os 
verbetes estão classificados por ordem cronológica (volumes n. 08 538- 
-549). Em todos os demais a ordenação dos verbetes fez-se debaixo 
das seguintes rubricas ou séries: a) «Beneficia» (volumes n. 08 445-474); 
b) «Vescovi» (volumes n. 08 475-511); c) «Abbates» (volumes n. os 535» 
-537); d) «Pápi» (volume n.° 550); e) «Cardínali» (volume n.° 551); 
/) «Offici» (volumes n. 0B 552-554); g) «Chiese di Roma» (volumes 
n. 08 555-556); h) «Miscellanea» (volumes n. 08 512-534 e 670-681). 

Há também um outro índice cronológico em 17 volumes, inti¬ 
tulado «Registo cronologico deli Archivio Segreto», abrangendo os 
anos de 1550-1721 (volumes n. 08 168-184). Embora abranja apenas 
o «Arquivo Secreto», mencionâmo-lo aqui por ser por vezes consi¬ 
derado como um suplemento ao «índice Cronológico» acima citado 
de Garampi. 
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VI. — Arquivos Consistoriais: 


CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS ARQUIVOS DO VATICANO 


L—Archivio Segreto: 

A. — Registos do Vaticano (Regesta Vaticana); 

B. —Diversa cameralia et collectoriae; 

C. —Registos de cópias; 

D. —Registos de breves; 

E. —Index; 

F. —Tridentina et diversa germaniae; 

G. —Introitus et exitus camerae; 

H. — Instrumenta miscellanea. 


II.—Arquivo de Avinhão: 


A. — Acta Camerarii; 

B, — Acta Cancelarii; 

G —Acta Miscellanea; 

D.—Acta Consistorialia. 

VIL—Arquivos da Secretaria de Estado: 

A. —Nunziature e Legazioni; 

B. “ Lettere di Cardinali; 

G — Lettere di Vescovi e Prelati; 

D. — Lettere di principi e Titolati; 

E. — Lettere di Particolari; 

F. ~ Lettere di Soldati; 

G. —Varia miscellanea. 


Regesta Avenionensia. 

///..—Arquivo da Câmara Apostólica: 

A. —Introitus et exitus; 

B. — Obligationes et solutiones; 

C. — Collectoriae; 

D. —Diversa cameralia. 

IV. —Arquivo do Castelo de Santo Ângelo. 

V. —Arquivo da Dataria: 

A. —Registos de Súplicas; 

B. “ Registos de Latrão; 

C. —Breves da Dataria. 


VIII. — Colecções diversas: 

A. —Biblioteca Pio; 

B. —Bibloteca Carpegna; 

C. —Biblioteca Bolognetti; 

D. “ Biblioteca Ronconi; 

E. — Biblioteca di Clemente XI; 

F. “ Carte dei Cardinali Garampi; 

G. “Manoscritti di G. B. Confalonieri; 

H. “ Registro Dandini; 

L“De Caritate S. Sedis ap. erga Gallos; 
L — Buon Governo; 

L“Awisi; 

M. — Carte Famesiane; 

N. “ Archivio Borghese; 

O. “Bolle e Bandi; 

P. “ Varia diplomata. 





L—Archivio Secreto . 

Primitivamente, a designação «Arquivo Secreto» aplicava-se ao 
núcleo mais antigo e mais importante dos arquivos pontifícios. Mais 
tarde aplicou-se a todo o arquivo. Na classificação actual designa 
apenas os 74 armários ou estantes cujo conteúdo se acha descrito I 

no Inventário de «De Pretis» a que já nos referimos. 

Para descrevermos este «Arquivo Secreto» seguiremos a classi¬ 
ficação do Sr. G. Brom, repartindo-o nas oito secções que já apontá¬ 
mos na «Classificação geral» e que passamos agora a examinar indi¬ 
vidualmente. 


A.—Regesta Vaticana, 

Esta secção consta de 2 048 livros de registo, numerados 1-2019 
(com 29 números repetidos), e ocupa os 28 primeiros armários do 
«Arquivo Secreto». São os registos da Chancelaria Pontifical, em que 
se transcreviam as bulas. Esta série, chamada oficialmente «Regesta 
Vaticana», não deve confundir-se com outras duas, bastante seme¬ 
lhantes, de que nos ocuparemos mais adiante: os «Regesta Avenio- 
nensia» (de Avinhão) e os «Regesta Lateranensia». 

Os tres primeiros volumes destes «Regesta Vaticana» são dos 
pontificados de João VIII (872-882) e de Gregório VII (1073-1085), 
mas são meros fragmentos que sobreviveram à destruição dos antigos 
arquivos. A série regular começa com o pontificado de Inocêncio III 
(1198-1216) e prossegue sem interrupção até o fim do pontificado 
de Pio V (1566-1572). Depois disso há apenas dois volumes abran¬ 
gendo quatro pontificados, pelo que se vê que o registo das bulas 
na Chancelaria caiu em desuso logo a seguir ao falecimento de Pio V. 
O seu sucessor, Sixto V, remodelou profundamente a administração 
pontifícia, descentralizando-a e criando vários órgãos novos, como 


sejam as diversas Congregações e a Secretaria de Estado. Estas repar¬ 
tições, bastante autónomas, tinham os seus arquivos privativos, e a 
Chancelaria perdeu por esse facto muita da sua importância. 

Julgou-se durante muito tempo que os Regesta constituíam 
um repositório de todas as bulas expedidas. Está hoje averiguado 
que muitas delas nunca foram registadas, especialmente nos séculos 
XIII e XIV. Nos séculos XV e XVI o registo efectuou-se muito mais 
regularmente, tomando-se até obrigatório, pelo menos desde os fins 
do século XV. 

No pontificado de Martinho V (1417-1431) estabeleceu-se o uso 
da tratar os assuntos políticos já não em bulas mas em breves, o que 
veio reduzir o valor histórico da colecção dos Regesta daquele pon¬ 
tificado em diante. Contudo a série dos Regesta, que abrange sem 
interrupção um período de quatro séculos, constitui uma incom¬ 
parável fonte de informações para a História. 

índices —Quase todos os volumes são precedidos de um índice 
com um breve extracto de cada documento e a indicação da folha 
em que se encontra. Estes extractos, chamados «rubricellae», foram 
transcritos em volumes separados que se encontram na sala dos índi¬ 
ces à disposição dos leitores (tomos n. 1 "’ 240-289). Infelizmente, não 
é grande o auxílio que prestam aos investigadores. São todos antigos 
e antiquados: alguns são do século XIII e os mais modernos dos 
princípios do século XVIII. São todos escritos em latim, nem sempre 
vernáculo, com imensas abreviaturas e muitas vezes com má letra. 
Além disso muitos dos extractos são tão mal feitos que não chegam 
a dar ideia do assunto. Por isso todos os historiadores que nos últi¬ 
mos anos estudaram os Regesta fizeram as suas investigações nos 
próprios registos, desprezando completamente estes índices. 

Publicações— Os «Regesta Vaticana» têm sido o fundo mais 
explorado dos arquivos pontifícios e aquele que tem sido objecto 
de maior número de publicações. Mencionaremos em primeiro lugar 
o Bullarium Magnum Romanum, editado pela primeira vez em 1586 
e mais recentemente em 1857 (editio Taurinensis), Outros Bullaría 
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importantes têm sido editados por diversas ordens monásticas, abran¬ 
gendo porém unicamente os diplomas referentes às mesmas ordens. 
Não falando nas numerosas compilações de documentos selecciona- 
dos com fins particulares, passaremos agora a indicar as publicações 
gerais e sistemáticas feitas até hoje, principalmente pelas missões 
oficiais de estudo a que acima nos referimos. 

É de lastimar que, havendo em Roma tantas missões estipendia¬ 
das pelos vários governos, não tenham ainda acordado entre si num 
plano geral de trabalhos em que todas colaborassem num espírito 
e com um objectivo exclusivamente científico. Apesar da conveniência 
de a colaboração ser geralmente reconhecida e proclamada, não tem 
sido possível até o presente pô-la em prática. As várias missões 
trabalham completamente independentes umas das outras, e dão aos 
seus trabalhos uma orientação retintamente nacionalista. O resultado 
é que se dá uma formidável duplicação de trabalho, e que as publi¬ 
cações dispendiosíssimas que resultam desses trabalhos têm todas 
um interesse restrito aos países que as subsidiam. A interminável 
sene dos Regesta está sendo estudada sucessivamente por cada uma 
das missões, para, no fim de contas, serem desprezados inúmeros 
documentos que, embora muito importantes, sejam julgados menos 
interessantes para o seu próprio país. Todo o tempo e o trabalho 
empregado na leitura, decifração e apreciação desses documentos e 
gasto em pura perda e o trabalho tem de ser refeito mais tarde pelos 
paleografos das outras missões. O tempo e o dinheiro gasto nas 
publicações editadas desde a abertura dos arquivos em 1881 teriam 
provàvelmente chegado para uma publicação integral dos Regesta 
Com o sistema seguido até hoje não temos senão publicações frac- 
cionárias, referentes a um pequeno número de países, e com dupli- 
caçoes de documentos. Qupu 

a) Regesta dos Pontificados de Inocêncio III e de seus sucesso¬ 
res ate Benedito XI inclusive (anos de 1198 a 1304). Foram publicados 
por August Potthast com o título de «Regesta Pontifc,™ p 
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volume abrange os documentos datados de 8 de Janeiro de 1198 a 
22 de Agosto de 1241, e o segundo os de 25 de Junho de 1243 a 7 de 
Julho de 1304. Seguem-se as «Addenda et Corrigenda» e um «Index 
Librorum adhibitorum». Nestes dois volumes vão extractados 25 448 
documentos. 

b) Os Regesta de Honôrio III (1216-1227), publicados por Petrus 
Pressutti com o título de «Regesta Honoríi Papae III». A obra consta 
de dois volumes in-folio impressos em Roma em 1888 e 1895. Con¬ 
tém os sumários de 6288 documentos, com óptimos índices. 

c) Regesta dos 13 pontificados seguintes: de Gregório IX a Bene¬ 
dito XI (anos de 1227 a 1304). A publicação foi empreendida há bas¬ 
tantes anos pela Éeole Française de Rome. Cada pontificado foi en¬ 
tregue a um ou diversos eruditos, e a publicação procedeu paralela¬ 
mente, saindo aos fascículos. A obra está agora quase terminada. 
Os volumes publicados são os seguintes: 

«Pontificado de Gregório IX». Ao cuidado do Sr. Auvray, três 
volumes; tomo 1,1227-1235; tomo II, 1235-1239; tomo III, 1239-1241. 
Ainda incompleto. 

«Pontificado de Inocêncio IV» (1243-1254). Ao cuidado do 
Sr. Berger, 4 volumes com um bom índice. Completo. 

«Pontificado de Alexandre IV» (1254-1261). Ao cuidado do 
Sr. La Ronciòre, 2 volumes; tomo 1,1254-1256; tomo II, 1256-1257. 
Ainda incompleto. 

«Pontificado de Urbano IV». Ao cuidado do Sr. Guiraud, 4 vo¬ 
lumes, incluindo os registos ordinários e os camarários; tomo I e II, 
1261-1264; tomo III, 1263-1264; tomo IV, 1261-1264. Ainda incom¬ 
pleto. 

«Pontificado de Clemente IV» (1265-1268). Ao cuidado do 
Sr. Jordan, I volume. Ainda incompleto. 

«Pontificados de Gregório X e de João XXI» (1272-1277). Ao 
cuidado do Sr. Cadier, 1 volume. Completo. 

«Pontificado de Nicolau III» (1278-1279). 1 volume ainda in¬ 
completo. 
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«Pontificado de Martinho IV» (1281-1285). 1 volume ainda 
incompleto. 

«Pontificado de Honório IV» (1285-1287). Ao cuidado do 
Sr. Prou, 1 volume. Completo. 

«Pontificado de Nicolau IV». Ao cuidado do Sr. Langlois, 2 vo¬ 
lumes, incluindo registos camarários e apêndice; tomo I, 1288-1290; 
tomo II, 1290-1292. Completo. 

«Pontificado de Bonifácio VIII». Ao cuidado dos Srs. Digard, 
Faucon e Thomas, 3 volumes; tomo 1,1295-1297; tomo II, 1298-1300; 
tomo III, 1300-1302. Ainda incompleto. 

«Pontificado de Bento XI» (1303-1304). Ao cuidado do 
Sr. Grandjean, 1 volume. Completo. 

Esta obra imponente peca infelizmente, mais ainda do que as 
outras, pelo critério tacanhamente nacionalista que presidiu à sua 
confecção. 

d) Regesta de Clemente V (1305-1314). Publicados pelos Benedi¬ 
tinos com o título de «Regestum Clementis papae V o ». São 8 volumes 
in-folio, editados em Roma, na tipografia do Vaticano, de 1885 a 
1892. Os documentos extractados atingem a cifra de 11104. 

e) Regesta dos Papas de Àvinhão. A Escola Francesa de Roma 
está publicando também, em colaboração com os capelães de S. Luís 
dos Franceses, os registos do chamado «período do cativeiro em 
Avinhão», de 1316 a 1370, A publicação é feita aos fascículos e está 
muito adiantada. Abrange: 

O «Pontificado de João XXII» (1316-1334), pelos Srs. Mollat e 
Coulon. 

O «Pontificado de Benedito XII» (1334-1342), pelos Srs. Daurnet 
eVidal. 

O «Pontificado de Clemente VI» (1342-1352), pelo Sr. Deprez. 

O «Pontificado de Urbano V» (1362-1370), pelo Sr. Lecacheux. 

Só são dados à estampa os documentos que interessam directa- 
mente a França. 

/) Regesta de Leão X. Publicados pelo Card. Hergenroether com 


o título «Leonis X Pont. Max. Regesta,.. e tabularii Vaticani manus- 
criptis voluminibus allisque monumentis... collegit et edidit Jos, 
S. R. li. Cardinalis Hergenroether, S. Apostolicae Sedis Archivista». 
(2 volumes in-4." com 808 e 216 páginas. Friburg, Herder ed., 1884). 
A obra ficou infelizmente incompleta, abrangendo apenas o período 
de 13 de Março de 1513 a 16 de Outubro de 1515. Ainda assim traz 
18 070 extractos. A falta de índices reduz consideràvelmente o valor 
do livro como obra de consulta. 

Além destas publicações, que podemos chamar gerais, há que 
mencionar: 

O Repertorium Gmnanicum, obra formidável iniciada em 1897 
pelo Dr. Arnold, debaixo dos auspícios do Instituto Prussiano de 
Roma. Havia de incluir todos os documentos existentes no Vaticano 
referentes à Alemanha, dos séculos XIV e XV. O único volume que 
saiu (Berlim 1897) consta quase exclusivamente de documentos tira¬ 
dos dos Regesta. 

Os Vetem Mommenta Poloniae et Lithuaniae, por A. Theiner 
(4 volumes in-folio, Roma 1860-1864), cujos dois primeiros volumes 
contêm também quase exdusivamente documentos extraídos dos 
Regesta. 

O Caknder of Papal Registers relating to Great Britain and 
Irelaml, publicado por W. PI. Bliss e J. A. Tremlow, em 8 volumes 
(London 1893-1909). Fazem parte da colecção monumental dos State 
Papers e abrangem os anos de 1198 a 1447. 

Os Acta pontificam Helvetica (Basel, 1892) por J. Bemoulli. 

Os Mommenta Vaticana historiam Regni Hungaríae illustrantia, 
por A. Theiner (Budapest, .1888-1891), composta também em grande 
parte com documentos dos Regesta. 

Os Mommenta Vaticana res gestas Bohemicas illustrantia, por 
L. Klicman (Praga, 1903). 

Os Vetem Monumenta Slavorum Meridiomlium historiam illus¬ 
trantia, por A. Theiner. 

Etc., etc. 



B,—Diversa cameralia et collectoriae. 


Estas duas séries ocupam os armários n. 0B 29-39 (Cameralia) e 
n.° 57 (Collectoriae). Embora se encontrem presentemente no Arquivo 
Secreto, pertenceram originàriamente aó Arquivo da Câmara Apos¬ 
tólica. Mencionâmo-las aqui pro memória, mas só trataremos delas 
mais adiante, na parte dedicada ao Arquivo da Câmara Apostólica. 


C.— Registos de cópias (Copiadores). 

Esta secção consta de 970 códices, quase todos copiadores, que 
ocupam 17 armários (N. os 31-37,46-49,52-54 e 59-61). Eis o detalhe: 

Armário 31. — 85 códices de uma série intitulada «volumina lit- 
teraram apostolicarum ex registris authenticis depromptarum». São 
copiadores quase todos dos séculos XV e XVI, sem relação aparente 
entre si. 

Armário 32.-62 códices da mesma série. 

Armário 33. —90 copiadores da Câmara Apostólica, referentes 
à cobrança de contribuições a favor da Santa Sé. 

Armário 34. —Contém 52 volumes da mesma natureza. 

Armário 35. —152 volumes referentes aos direitos temporais e 
feudos da Santa Sé. 

Armário 36. — Contém 49 «volumina informationum Camera- 
lium». Quase todos são dos séculos XVI e XVII. As informaçães 
registadas são dos Comissários Gerais da Câmara Apostólica (Mon- 
terezi Contelori e De Rubeis). Consulte-se o índice n.° 137. 

Armário 37. — Contém 40 volumes da mesma série. 

Armário 46. —Contém 62 registos de documentos referentes a 
propriedades da Santa Sé, principalmente em Bolonha e no ducado 
de Ferrara. 

Armário 47.—30 volumes da mesma série. 
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Armário 48.-54 volumes da mesma série. 

Armário 49.-48 volumes da mesma série. 

Anuário 52.-39 registos de sentenças judiciárias, comissões e 
inspecções. 

Armário 53.—64 volumes com transcrições de documentos des¬ 
tinados a servirem de formulário para a Dataria e a Chancelaria. 
A maioria dos documentos é do século XV. Infelizmente os escribas 
só excepcionalmente é que transcreveram as datas. O volume 17 pa¬ 
rece não pertencer a esta série: é uma colecção de 42 súplicas dirigidas 
à poenitentiaria no começo lio século XVI. 

Armário 54. — Contém 48 volumes com: a) documentos sobre 
o cisma do Ocidente no pontificado de Urbano VI, 33 volumes; 
b) documentos sobre as heresias de Lutero, 3 volumes; e c) uma obra 
em 12 volumes, ainda inédita, intitulada «Thesaurus Historicus», 
escrita por Comelius Margarini, falecido em 1681. 

Armário 59.—Está vazio. 

Armário 60. — Contém 31 volumes em que se trasladaram do¬ 
cumentos referentes ao ducado de Urbino, Parma e Placênçia. 

Armário 61. —64 volumes da mesma natureza. 


D.—Registo de breves 1 . 

A série dos breves começa com a criação da Secretaria dos 
Breves, no Pontificado de Martinho V (1412-1431). Pela reforma de 
29 de Junho de 1908 («Sapienti consilio») a Secretaria dos Breves foi 
anexada à Secretaria de Estado, e o seu arquivo encorporado no 


1 Os breves distinguem-se das bulas principalmente pela sua forma exterior: as 
bulas levam um selo de chumbo pendente (chamado bulia ou botla), Os breves não levam 
selo pendente mas sim um selo a lacre vermelho marcado com um anel que representa 
S. Pedro levantando as suas redes de pescador. Daí o fecho: Datum... sub annulo pisca- 
torls d/é,..». 
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«Archivio Segreto». Antes desta encorporação, a série «Registos de 
Breves» existente no Vaticano constava de 627 volumes ocupando 
os armários 38-45 do Arquivo Secreto. A encorparação decretada 
em 1908 veio acrescentar-lhe cerca de 7 000 volumes dos mesmos 
registos, abrangendo os pontificados de Pio V a Pio IX (1572-1846). 
Esta nova série não está ainda catalogada nem franqueada ao público, 
pelo que só podemos referir-nos aos volumes existentes anterior¬ 
mente à reforma. Eis a sua descrição sumária: 

Armário 32.-2 volumes (n. 08 1 e 28) com minutas e cópias de 
breves dos anos de 1530-1562. 

Armário 38.-27 volumes com breves originais de 1513 a 1721. 

Armário 39.-67 volumes de registos de 1417-1565. 

Armário 40-43.—220 volumes com minutas de breves de 1471 
a 1721. 

Armário 44 e 45. —102 volumes de registos, de 1513 a 1623 
(com algumas minutas). 

Num dos armários há também uma série de 212 volumes de 
minutas e de registos intitulada «Brevia ad Príncipes», abrangendo, 
com bastante regularidade, os anos de 1559 a 1823. 

índices. — O índice principal para esta secção e o «Index Bre- 
vium», começado em 1626 pelo arquivista De Pretis e continuado 
por vários empregados do arquivo. Consta de 28 volumes (n. 0B 290- 
-307) e abrange os anos de 1523 a 1644. Além de incompleto é muito 
irregular. Para certos pontificados a classificação é por ordem alfa¬ 
bética de dioceses, noutros é por ordem cronológica. A parte refe¬ 
rente aos anos de 1549-1644, que foi feita por empregados subalternos, 
está muito mal feita e não merece confiança alguma. 

Outro índice intitula-se «Rerum et Negotiorum S. Ap. Sedis 
a Pio IV ad Innocentium XI Sinopsis». Consta de 2 volumes (n. os 318 
e 319) e abrange os anos de 1559-1689. Foi feito com bastante cuidado 
pelo arquivista Garampi e é bastante prestável mas já se lhe des¬ 
cobriram não poucas falhas. ... 

Há mais índices referentes a assuntos especiais. 


E. —Index. 

Os índices do «Archivio Segreto» —207 volumes — ocupavam 
os armários n."“ 50, 51,56 e 58. Hoje encontram-se todos na sala dos 
índices junto à sala de leitura, à livre disposição dos estudiosos (ver 
atrás a página 68). 

F. — Tridentina et diversa Germaniae. 

Esta secção ocupa 3 armários, numerados 62, 63 e 64. 

Nos armários 62 e 63 encontra-se uma colecção de 154 volumes 
intitulados «De Concilio Tridentino». São as actas e outros documen¬ 
tos originais do célebre concílio. Estes códices já foram aproveitados 
para várias obras e estão sendo publicados na íntegra, com todo o 
rigor científico moderno, pelo instituto histórico fundado em Roma 
pela Goerres-Gesellschaft. 

Os dois primeiros volumes foram impressos em Friburgo em 
1901 e 1904. 

O armário 64 encerra 34 códices intitulados «De Diversis Ger¬ 
maniae Gestis». É uma selecção de documentos de carácter político 
e eclesiástico do século XVI, referentes ao império germânico, in¬ 
cluindo os Países Baixos e outros territórios anexados. 

índices. — O conteúdo de todos estes volumes —tanto os do 
Concílio Tridentino como os do império germânico — acha-se sumà- 
riamente descrito no já citado índice Geral de De Prestis (n.° 133). 

G. —lntroitus et exitus camerae. 

Esta secção ocupa os armários 65-74 do Arquivo Secreto. Cons¬ 
tituindo porém estas espécies parte do arquivo original da Câmara 
Apostólica, delas trataremos mais adiante. 







82 


83 


H.—lnstrumenta miscellanea, 

Esta secção é uma verdadeira miscelânea, constando de cerca de 
3 000 documentos, arrumados em 60 caixas de madeira. Os documen¬ 
tos são originais e vão desde o começo da idade média ate meados 
do século XVI. Nunca foram inventariados. Está-se agora procedendo 
à catalogação, não havendo ainda índice franqueado ao pub ico. 


IL—Arquivo de Avinhão 
(Archívum Avenionensium) 

Este arquivo, transferido de Avinhão em 1783, abrange dois 
períodos distintos: o período do cativeiro dos Papas em Avinhão 
(1305-1376) e os pontificados dos Papas cismáticos (1378-1416) — 
ao todo pouco mais de um século. Abrange também todos os do¬ 
cumentos referentes à administração da cidade de Avinhão e do 
condado Vindascino, que foi vassalo da Santa Sé até 1791. 

O corpo mais importante deste arquivo é a colecção dos Regesta 
Avenionensia, que constitui um série ininterrupta de 394 volumes 
in-folio, abrangendo os anos de 1316 a 1416. Estes volumes com¬ 
põem-se de cadernos de papel, encadernados ou reencademados no 
século XVIII. Por descuido dos encadernadores deram-se umas tan¬ 
tas interpolações, que se acham apontadas e emendades num estudo 
minucioso feito pelo professor Goeller (Roma, 1904). Importa obser¬ 
var que esta série dos Regesta Avenionensia é, até certo ponto, uma 
duplicação dos Regesta Vaticana porque as bulas registadas nos 
Avenionensia eram depois novamente registadas nos Vaticana (pro~ 
vàvelmente pelas minutas). A série Vaticana contém maior número 
de documentos do que a Avenionensia, mas os textos desta merecem 
em geral maior confiança, especialmente no que respeita a nomes. 


Sendo os registos da Vaticana escritos em pergaminho, o seu estado 
de conservação é incomparàvelmente melhor, e a leitura em geral 
mais fácil. 

índices. — São muitos os índices do Arquivo de Avinhão. Em 
primeiro lugar cumpre mencionar dois inventários gerais elabora¬ 
dos antes da transferência do arquivo: o n.° 145, feito em 1679; e o 
n.° 146, feito em 1594 e abrangendo todas as espécies de 1296 a 1530. 

Do arquivo administrativo existem, além dos índices acima 
citados, dois índice,s especiais: o n.° 136 (folhas 147-163) e outro, 
em 5 volumes, feito em 1780 por C. Bondacea (n. flB 232-236). 

Dos Regesta há um grande índice em 28 volumes feito à roda 
de 1611 por J. Martin (n. 0B 642-669). Começa no pontificado de 
Clemente V (1305-1314) e acaba em 1379. Tem algumas lacunas, 
faltando especialmente todos os registos de Gregório XI (1370-1378), 
mas está bem feito e presta bons serviços. Existe ainda outro índice 
alfabético dos Regesta, em 84 volumes, elaborado por P. Montroy 
nos anos de 1718 a 1732. É antiquado na maneira de classificar, mas 
foi feito com escrúpulo e merece confiança. 


IIL—Arquivo da Câmara Apostólica 

A «Reverenda Câmara Apostólica» (R. C. A.) era a Tesoura¬ 
ria da Igreja e dos Estados Pontifícios, e tinha a seu cargo a admi¬ 
nistração de quaisquer bens pertencentes à Santa Sé. Competiam-lhe 
também atribuições judiciárias, e a bula de 1 de Novembro de 1564 
dava-lhe até preeminência sobre outras jurisdições papais: a Rota 
e o Tribunal da Assinatura. À testa da R. C. A. encontrava-se (e ainda 
hoje se encontra) o cardeal Camararius ou Camerlengo, que exerce 
as funções de Ministro das Finanças, e que, nos períodos de sede 
vacante, fica sendo o depositário das chaves dos palácios pontifícios 
e o presidente nato do Conclave, 

Ao lado da Câmara Apostólica funcionava antigamente, mas 
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com inteira autonomia, a «Camara S. Collegii Cardinalium», diri¬ 
gida pelo seu Camarário, e possuindo arquivos próprios. Está ave¬ 
riguado que, desde os fins do século XIII, os rendimentos da Santa 
Sé eram repartidos por aquelas duas entidades, não se tendo ainda 
apurado a maneira por que era feita a repartição. O arquivo da 
Câmara do Colégio dos Cardeais foi mais tarde reunido ao da Câmara 
Apostólica. 

Uma grande parte do Arquivo da Câmara Apostólica acha-se 
no Vaticano desde a constituição deste arquivo, em 1614. Há porém 
várias séries do Arquivo da Câmara Apostólica que nunca chegaram 
a ser recolhidas no Vaticano. Uma delas—os Registos das Anatas 
(Libri Annatarum) encontra-se actualmente no Archivo di Stato de 
Roma, propriedade do Governo italiano. Esta série é muito extensa 
e começa no pontificado de Martinho V (1417-1431). A parte do 
arquivo da Câmara Apostólica que se encontra no Vaticano repar¬ 
te-se em quatro séries que passamos a examinar separadamente: 


A,—Introitus et exitus. 

Já vimos mais acima (a página 81) que esta série faz parte do 
Archivio Segreto, onde ocupa 10 armários (n. M 65-74). Consta de 
608 volumes in-4.°, começando em 1279 e prosseguindo, sem inter¬ 
rupção alguma, até 1528. São os livros de caixa da Câmara Apostó¬ 
lica, em que estão lançados todos os recebimentos e pagamentos 
efectuados pela Tesouraria. Nalguns daqueles livros os lançamentos 
são classificados debaixo de certas rubricas, noutros seguem-se por 
ordem simplesmente cronológica, sem classificação alguma. Em geral 
os lançamentos são bastante explícitos. A soma de informações e 
pormenores curiosos que ali se encontram à disposição dos curiosos 
é por assim dizer ilimitada. 

índices. —Existe um inventário dos primeiros 380 volumes, até 
ao ano de 1425 (J. de Loye.—Les Archives de la Chambre Aposto- 


lique au XIV 6 siècle. T Partie. — Inventaire. — Paris, 1899). Para 
os volumes seguintes pode ser consultado o Inventário Geral por 
De Pretis (n.° 133). No índice 194 encontram-se tabelas de concor¬ 
dância entre a numeração antiga e a moderna. 

B. — Obligationes et solutiones. 

Desde o pontificado de Alexandre IV (1254-1261) todas as no¬ 
meações de bispos, abades, etc., ficaram sujeitas ao pagamento de 
certas taxas (servitia) correspondentes aos nossos direitos de mercê. 
A bula cie nomeação não era expedida sem que o interessado pagasse 
a respectiva importância ou, pelo menos, tomasse para com o Erá¬ 
rio Pontifício um compromisso formai de a pagar em determinados 
prazos e condições. Sendo as taxas bastante elevadas, o pagamento 
total a dinheiro tomou-se excepção, e os compromissos ou «obliga¬ 
tiones» a regra geral. Outros benefícios eclesiásticos conferidos direc- 
tamente pelo Papa (sem ser em Consistório) não estavam sujeitos 
àqueles servitia ou direitos de mercê, mas obrigavam o interessado 
a pagar uma contribuição anual chamada annata, exigível, por via 
de regra, sobre todos os benefícios cujo rendimento anual não exce¬ 
desse 24 ducados. Para obter a expedição da sua nomeação o bene¬ 
ficiado tinha também de entregar na Câmara Apostólica a sua obli~ 
gatio ou termo de compromisso em devida forma. Havia ainda o 
caso de certos mosteiros que, não estando sujeitos à jurisdição dos 
bispos, e dependendo directamente da Santa Sé, eram obrigados a 
entrar periodicamente nos cofres pontifícios com certas contribui¬ 
ções, devidamente discriminadas nas suas obligationes. Todos esses 
termos de compromissos eram registados em livros especiais cha¬ 
mados Obligationes. Quanto às solutiones, são as quitações, também 
em devida forma, que a Câmara Apostólica entregava àqueles que 
se desobrigavam (o que nem sempre acontecia). 

A série «Obligationes et Solutiones» consta presentemente de 


98 registos in-4. a , abrangendo os anos de 1295 a 1509, e mais 2 volu¬ 
mes de suplemento: o primeiro abrangendo os anos de 1295 a 1509 
e o segundo os anos de 1549 a 1553. 

índices, — Os primeiros 60 volumes foram inventariados pelo 
Sr. De Loye no seu trabalho acima citado. Outro investigador, o 
Sr. Baumgarten, fez um inventário completo e elaborou tabelas de 
concordância entre as três numerações diferentes que, em várias 
épocas, foram dadas aos códices desta série. (Vide Untersuchungen 
und Urkunden über die Camera Collegii Cardinalium von 1294 bis 
1478. —Leipzig, 1898). Finalmente, o catálogo geral de 1671, que 
se encontra na sala dos índices (n.° 145) traz também uma lista com¬ 
pleta, mas com a numeração antiga. 


C. — Colkctoriae. 

A criação dos Colectores data do princípio do século XIII, na 
época das Cruzadas. Os Colectores eram emissários nomeados direc- 
tamente pelo Papa, sob proposta do Camerlengo, e mandados a um 
país ou a uma região determinada com o fim de activar a cobrança 
das contribuições ou de outros quaisquer dinheiros devidos à Santa 
Sé. As nomeações eram em geral por tempo ilimitado. Aos devedores 
remissos podia o Colector aplicar censuras eclesiásticas. Em casos 
extraordinários podia até requerer a intervenção do poder secular. 

A série «Collectorae» é constituída quase exclusivamente pelos 
relatórios que os Colectores enviavam à Câmara Apostólica, dando 
conta das cobranças efectuadas, etc. Abrange também os registos 
em que eram lançadas as quantias arrecadadas pelos vários colec¬ 
tores. 

Em certas ocasiões, como seja na falta ou ausência do Núncio, 
o Colector assumia as funções de agente político e correspondia-se 
também com a Secretaria de Estado. Foi o que sucedeu em Portugal 
durante as dominação dos Filipes e por ocasião das roturas das rela¬ 
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ções diplomáticas oficiais. A correspondência política dos Colectores 
encontra-se porém no Arquivo da Secretaria de Estado e não neste 
da Câmara Apostólica. 

A secção «Collectoriae» consta de 509 volumes. O mais antigo 
é de 1274, mas a série regular só começa em 1337 e vai até 1410. 

índice. ■ Todos os volumes foram inventariados dos De Loye 
{op. cit.), com indicação dos anos abrangidos por cada um, nume¬ 
ração antiga e moderna, etc. 

D. — Diversa cameralla. 

Esta secção também faz parte do Arquivo Secreto, onde ocupa 
dois armários (n. ÜS 29 e 30). Consta de 253 livros de registo, abran¬ 
gendo os anos de 1389 a 1572. Transcreveram-se nestes registos va¬ 
riadíssimos documentos que, pela sua natureza especial, não tinham 
cabimento em nenhuma das outras séries, por exemplo: cartas do 
Cardial Camerlengo aos seus subordinados, diplomas referentes às 
funções dos colectores, peças de processos, certidões, dispensas, jura¬ 
mentos de fidelidade, etc. Por descuido dos escribas foram também 
transcritos nestes Diversa alguns documentos que, logicamente, de¬ 
viam ter sido registados nalguma das outras séries. 

IV. — Arquivo do Castelo de Santo Ângelo 

Este arquivo foi constituído por Sixto IV (1471-1484), aumen¬ 
tado por Leão V (1513-1521) e organizado por Clemente VIII (1592- 
-1605). Desde a sua fundação até fins do século XVIII conservou-se 
no Castelo de Santo Ângelo. Em 1798, nas vésperas da entrada das 
tropas francesas em Roma, 0 arquivo foi transportado para 0 Vati¬ 
cano, com receio dos vandalismos que a soldadesca não deixaria de 
praticar quando fosse ocupar 0 Castelo. Doze anos mais tarde foi 



o arquivo transferido para Paris, regressando em 1817, e conservan¬ 
do-se desde então nos seus aposentos actuais do Vaticano. 

O arquivo do Castelo, designado oficialmente por Archivum 
Areis ou Archivio Angelino, consta quase exclusivamente de do¬ 
cumentos soltos. Excepcionalmente encontram-se também (como nas 
gavetas da nossa Torre do Tombo) alguns cadernos e volumes avul¬ 
sos. É neste corpo que se encontram os documentos mais antigos 
existentes no Vaticano, embora encerre também muitos documentos 
modernos. 

Consta de 30 armários, divididos em duas séries: os Armaria 
ínferiora com dezoito estantes designadas por algarismos romanos, 
e .os Armaria Superiora com doze estantes designadas por letras do 
alfabeto (A-M). Os armaria inferiora subdividem-se em caixas (capsu - 
lae) contendo um número variável de peças —20 a 90 por caixa—. 
Os armaria superiora subdividem-se em maços (fascicoli), Esta era 
a divisão antiga. Mas o catálogo novo, a que vamos referir-nos, 
não mantém a divisão intermediária de caixas e maços. Nos armaria 
superiora os documentos são numerados por armário, e não por 
maços. E nos armaria inferiora a numeração é toda seguida, supri¬ 
mindo-se portanto não só a divisão em fascículos ou maços, como 
também a dos armários. Tabelas de concordância elaboradas com 
todo o rigor remedeiam os inconvenientes que poderiam advir da 
mudança. 

Inventário.— Na sala dos índices existem, só para este arquivo 
do Castelo, nada menos de 60 volumes de índices antigos n." K 10 
a 70). Nenhum deles satisfaz completamente. Os principais são: 
o índice feito pelo arquivista Confalonieri (1626-1630), que consta 
dos volumes n. as 50,51,52,56 e 57; — o índice Garampi (n. os 66 e 67) 
e um índice cronológico, incompleto, feito pelo mesmo Garampi 
(n. os 69 e 70). 

Todos esses índices antigos estão-se tomando absoletos à medida 
que vai progredindo um novo inventário em que estão trabalhando, 
desde 1910, os arquivistas do Vaticano. Este novo inventário, que só 


será publicado depois de completo, é um modelo de perfeição, o 
nec plus ultra do rigor científico moderno, chegando a registar, para 
cada documento, as suas dimensões em milímetros, as primeiras e 
últimas palavras, o estado de conservação, etc. 

À data da minha investigação constava já de oito grossos volu¬ 
mes abrangendo quatro dos armaria superiora (letras C-D-E-F) e os 
catorze primeiros dos armaria inferiora (n. 03 1-XIV). Faltavam por¬ 
tanto doze armários: quatro dos inferiora e oito dos superiora. 

No apêndice III ao presente relatório encontra-se uma resenha 
de todos os documentos referentes a Portugal mencionados nos 8 vo¬ 
lumes acima indicados. 


V. — Arquivo da Dataria 

A Dataria Apostólica é a repartição que tratava (e ainda hoje 
trata) da concessão de quaisquer favores ou privilégios concedidos 
pela Santa Sé, mas só pro foro externo. Os que sejam pro foro interno 
são da competência da Penitenciária. As atribuições destas duas 
repartições correspondem portanto às da nossa antiga Secretaria 
das Mercês. 

A origem da Dataria deve ascender ao século XIII. À testa 
da Dataria encontrava-se o Proto-Datarius, quase sempre um cardeal. 
Hoje intitula-se simplesmente Datarius. As funções da sua repartição 
consistiam em receber as súplicas dos interessados, redigidas de novo 
na linguagem burocrática da Cúria (no chamado stilus curiae ), e 
levá-las nesta forma ao despacho de Sua Santidade, que as deferia, 
apondo-lhes do seu punho a fórmula consagrada Fiat ou Fiat ut 
petitur. As mercês menos importantes eram porém despachadas pelo 
Proto-Datarius em nome do Papa, mas sem intervenção directa deste. 
Competia ainda à Dataria notificar aos interessados o deferimento 
dos seus requerimentos, e, depois de estes absolverem na Câmara 
Apostólica os respectivos direitos de mercê, expedir as bulas neces- 
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sárías para a execução das mesmas, e registar essas súplicas nos res¬ 
pectivos registos. „ 

O arquivo da Dataria esteve até 1892 no Palacio do Latrao, 
sendo então encorporado nos arquivos do Vaticano e transportado 
para lá. Ainda não está acabado de classificar, mas já estão fran¬ 
queadas ao público as três séries seguintes: 

A. —Registra supplicationum. (Registo das Súplicas). 

Consta de 7011 volumes, abrangendo, com pequenas lacunas, 
cerca de cinco séculos: 1342-1823. 

As súplicas eram sempre registadas na sua segunda redacção, 
em stilus curiae, com o despacho que tiveram. Apesar disso esses 
Registra Supplicationum devem considerar-se mais interessantes, sob 
vários aspectos, do que a célebre série dos Regesta Vaticana, por 
conterem uma imagem muito mais minuciosa, mais viva e mais hu¬ 
mana dos longos séculos que abrangem. 

índices. — Só há que mencionar o «Inventarium Supplicationum 
Datariae Apostolicae», elaborado em 1900 por Mons. Wenzel. 
É uma lista de todos os registos, com indicação dos anos abrangidos, 
e com tabelas de equivalência entre a numeração antiga e moderna. 

B. —Registo do Latrao. (Regesta Bullarum Datariae Apostolicae). 

Nestes Regesta é que se trancreviam as bulas expedidas em defe¬ 
rimento das súplicas. Foi esta série que maiores desfalques sofreu 
por ocasião do passeio a Paris no período napoleónico. Calcula-se 
que as faltas sobem a um terço dos volumes da série primitiva, con¬ 
forme consta do inventário setecentista de Garampi. Um arquivista 
do Vaticano, Mons. Marrni, ainda conseguiu reaver, por mero 
acaso, cerca de 200 volumes que haviam sido adquiridos por um 
merceeiro de Paris para os seus embrulhos. 


A série dos Registos do Latrão consta presentemente de 2161 
volumes, abrangendo — mas com grandes falhas — os anos de 1389 
a 1823. Como as bulas só eram registadas depois de o interessado 
remir os respectivos direitos de mercê, os documentos não se encon¬ 
tram por ordem cronológica. 

índices.— Existe um índice antigo das «rubricellae» semelhante 
ao dos Regesta Vaticana ( vide atrás a p. 73). Foi elaborado em várias 
épocas pelos funcionários da Dataria, para uso próprio, e consta 
agora de 112 volumes que se encontram na Sala dos índices 
(n. 0fl 325-436). É porém incompleto e de consulta muito morosa, 
devido à maneira por que foi feito. Há também um registo de con¬ 
cordância entre a numeração antiga e a moderna, feito em 1903 por 
Mons. Wenzel (n.° 319-A da Sala dos índices). 


C.—Breves da Dataria. 

Inicialmente, as espécies desta secção não pertencem à Dataria, 
mas sim a uma repartição autónoma, criada em 1487 por Inocên- 
cio VIII e intitulada «Colégio dos Secretários Apostólicos». Em 1678 
Inocêncio XI aboliu esta repartição, reduzindo de 24 para 2 o número 
dos Secretários Apostólicos, e mandando encorporar o seu arquivo 
no da Dataria. 

Estes «Breves da Dataria» distinguem-se dos da Secretaria ( vide 
atrás a p. 79) por dois pontos principais. Os da Secretaria tratam 
geralmente de assuntos de carácter político, ao passo que estes refe¬ 
rem-se sempre a assuntos e mercês de interesse individual. Os breves 
da Secretaria, ainda aqueles que concedam alguma mercê, são sempre 
expedidos motu proprio , ao passo que estes da Dataria são sempre 
expedidos in via communi, isto é, em deferimento de alguma suplica 
do interessado. 

Entre as bulas da Dataria (transcritas nos Regesta) e estes 
Breves da mesma repartição há apenas uma diferença de forma: as 


92 


9 3 


concessões feitas por bula eram consideradas mais solenes, e repre¬ 
sentavam para o interessado um dispêndio muito maior do que aque¬ 
las que eram feitas por meio de breve. 

Alguns destes registos têm por título «Registum Commissionum 
Causaram». Estes contêm breves especiais encarregando qualquer 
pessoa ou entidade de estudar, informar ou resolver um determinado 
negócio de interesse individual dependente da Dataria. 

A série dos breves da Dataria consta agora de 850 volumes, 
abrangendo com toda a regularidade os anos de 1490 a 1800. Poste¬ 
riormente a 1596 os registos constam não de transcrições, mas das 
próprias minutas, com uma declaração, rubricada pelo secretário, 
dizendo: «signaturam habet». 

índices. — A maior parte dos volumes têm, no princípio, um 
índice do conteúdo, mas não há índice geral da secção. 

VI — Arquivos Consistoriais 

Chamam-se Consistórios as assembleias de cardeais convocadas 
pelo Papa para um fim determinado. 

Há três espécies de consistórios: 

1. ° Os consistórios públicos, convocados para proclamar uma 
canonização ou beatificação, para dar posse a novos cardeais, para 
receber príncipes ou embaixadores estrangeiros, ou ainda legados 
que regressem das suas missões, para discutir quaisquer assuntos po¬ 
líticos ou eclesiásticos de importância, etc. Para estes consistórios 
públicos são geralmente convocados, além dos cardeais, alguns pa¬ 
triarcas, bispos, protonotários e outros dignitários da corte pontifícia; 

2. ° Os consistórios semi-públicos, muito semelhantes aos pri¬ 
meiros, salvo no cerimonial e aparato; 

3. ° Os consistórios secretos ou ordinários, a que só assistem 
cardeais, e que reúne periodicamente em dias certos (uma ou duas 
vezes por semana). É nestes consistórios secretos que são apreciadas 


e decididas as nomeações, exonerações e transferências de arcebispos 
e bispos e até de certos abades, cuja taxa ultrapassa uma certa 
quantia. 

Para preparar os trabalhos do Consistório e dar seguimento às 
suas resoluções, existe uma secretaria especial chamada «S. Congre- 
gatio Consistorialis», de que fazem parte 12 cardeais, sob a presi¬ 
dência nominal do Papa. 

O Arquivo Consistorial só em 1907 é que foi encorporado nos 
arquivos do Vaticano. As séries franqueadas aos estudiosos são as 
seguintes: 

A.—Acta Camerarii. 

São as actas das deliberações e resoluções do Consistório, lavra¬ 
das pelo Camerlengo. Umas são originais, outras são cópias tiradas 
mais tarde. A série consta de 12 volumes in-4. ú , começando em 1 de 
Janeiro de 1498 e acabando em 22 de Dezembro de 1600. Há porém 
grandes falhas, abrangendo os anos de 1504-1528, 1551-1558 e 
1592-1595. 


B. —Acta Cancelarii. 

São as actas originais lavradas pelo vice-chanceler. Constam de 
8 volumes, abrangendo o período de 9 de Março de 1517 a 15 de 
Dezembro de 1564. 

C. — Acta Miscellanea. 

Consta de 60 volumes de copiadores em que foram transcritos 
documentos diversos dos anos de 1409 a 1692, com bastantes falhas, 
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principalmente nos séculos XV e XVII. Muitos dos documentos 
transcritos são actas de uma ou outra das séries acima mencionadas. 
Quase todos os volumes têm no fim um índice alfabético dos bispados 
a que aludem os documentos transcritos, com remissões às folhas em 
que estes se encontram. 

D.—Acta Consistorialia. 

Gonsta de 34 volumes de registo, com transcrições das actas das 
séries A e B. Começam no século XVI e acabam em meados do 
século XVIII. 

A parte não classificada do Arquivo Consistorial contém para 
cima de 1100 volumes, entre os quais há duas séries que os investiga¬ 
dores aguardam com especial interesse. A primeira com cerca de 
300 volumes, contém os «processi dei Vescovi» desde 1584. A outra, 
com cerca de 60 volumes, intitula-se «Schedualae Consistoriales» e 
consiste nos relatórios apresentados ao Consistório pelos respectivos 
relatores, acerca do preenchimento das dioceses vacantes, com apre¬ 
ciações sobre os vários candidatos. 


VIL—Arquivo da Secretaria de Estado. 

Para a história política da Europa, este é incontestàyelmente 
o corpo mais interessante dos arquivos do Vaticano. Este mesmo inte¬ 
resse é que explica o escoamento de um grande número das suas 
espécies para bibliotecas particulares, escoamento que se deu espe¬ 
cialmente nos séculos XVI e XVII. Em todas as bibliotecas das gran¬ 
des famílias italianas em que se recrutaram Papas, secretários de es¬ 
tado ou cardeais (como os Barberini, Borghese, Chigi, Corsini, etc.) 


encontram-se colecções mais ou menos importantes de códices que 
pertenceram ao arquivo da Secretaria de Estado. 

Os documentos mais antigos deste arquivo são do segundo quar¬ 
tel do século XVI. 

índices. — Há o Inventário Geral, feito por De Pretis em 1731 
(n.° 134), e um índice Cronológico, em 17 volumes (n. oa 168-184), 
que abrange os documentos de 1550 a 1721. A série das Nunciaturas 
acha-se porém mal discriminada. Para a época napoleónica (1798- 
-1815) há ainda um schedario (ficheiro) especial. 

O Arquivo da Secretaria subdivide-se (conforme já vimos a p. 71) 
em 7 secções, que passamos a examinar: 

A. —Nunziature e Legazioni. 

As primeiras nunciaturas permanentes datam do princípio do 
século XVI, no pontificado de Leão X (1513-1521). As correspondên¬ 
cias desta secção começam um pouco mais tarde, conforme já vamos 
ver. Acham-se subdivididas em 23 séries, correspondentes aos diver¬ 
sos países: 

1. ° Germânia . — São 709 volumes dos anos de 1515 a 1809. As 
correspondências do século XVI estão sendo publicadas, em cola¬ 
boração, pelo Instituto Histórico Prussiano de Roma, pelo Instituto 
Austríaco e pela Goerres-Gesellschaft. Sobre esta série consultem-se, 
além dos índices já citados, mais os n. 0B 135 e 162. 

2. ° França. — São 615 volumes dos anos de 1517 a 1809. As 
correspondências do século XVI estão sendo publicadas pela «Société 
des Archives pour FHistoire Religieuse de la France». 

3. ° Espanha. — São 439 volumes dos anos de 1563 a 1796. Estas 
correspondências foram aproveitadas, no que respeita ao século XVI, 
por R. Hinojosa na sua obra «Los despachos de la Diplomacia Pon¬ 
tifícia en Espana» (Madrid, 1896). 

4. ° Polónia. — São 382 volumes dos anos de 1567 a 1783. 
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5" Portugal - São 222 volumes numerados 1 a 204. As dupli¬ 
cações V oZ de terem sido posteriormente incluídos nesta seno 
aEs Enes que se encontravam nos «Diverse» (vide mais abanco 
n • 23)- alguns códices de cifras e alguns copiadores particulares do 
núncios. Em apêndice ao presente relatório damos a lista completa 

deSte 6." C /ngterra.-18 volumes abrangendo os anos de 1565-1689 

el7 7; Gáiova -lO volumes abrangendo os anos de 1572-1584, 

15 Tk^ anos de 1532-1534,1561-1562 e 1566- 

-1798. 

9. ° Nápoles. — volumes, anos de 1570-1809. 

10. ° Colónia -291 volumes, anos de 1575 “ 1799> 

11. ° Mónaco (Munich). —49 volumes, anos de 1686-1808, < 

12 . » pad (pazes). — Consta de 60 volumes intitulados «Nunzia- 
ture per la pace». São as correspondências dos núncios enviados aos 
vários congressos de paz. 

Os volumes 14-28 abrangem os anos de 1636 a 1651 e referem-se 

às negociações da Paz de Vestfália. 

Os volumes 30-42 abrangem os anos de 1675-1679 e contem as 
negociações de Mons. Bevilacqua, núncio ao Congresso de Nimegue. 

Os volumes 46-50 e 55-56 abrangem os anos de 1708-1713 e 
contêm as negociações de Mons. Passionei, núncio do Congresso 
de Utrecht. 

Os volumes referentes às negociações de Mons. Bevilacqua 
e Mons. Passionei foram inventariados por M. Dengel na sua obra 
«Die Politische und Kirchlische Tatigkeit des Monsenhor J. Ga~ 
rampi». 

13.° Svizzera.— 322 volumes, anos de 1532-1803. 

14 .o Firenze (Florença). —185 volumes, anos de 1572-1809. 

15.° Savoia. — 281 volumes, anos de 1568-1796. 

WMgnom .- Em Avinhão não havia propriamente uma nun- 
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ciatura, mas havia um legado que, em nome do Papa, regia a vila 
e territórios adjacentes e cuja jurisdição espiritual se estendia sobre 
uma grande parte da França meridional. À sua correspondência 
abrange os anos de 1564 a 1789, constando de 344 volumes. 

17. ° Flandres. —196 volumes, anos de 1553-1805. 

18. ° Malta. — 165 volumes, anos de 1572-1792. 

19. " Bolonha. — 317 volumes, anos de 1553-1791. 

20. ° Ferrara. —104 volumes, anos de 1597-1740. 

21. ° Romagna.— 76 volumes, anos de 1597-1740. 

22. " Urbino.— 42 volumes, anos de 1664-1740. 

23. ° Diverse. — Consta de 400 volumes ocupando 3 armários. 
Na sua maioria são copiadores de correspondências trocadas entre 
a secretaria e diversas nunciaturas, principalmente na segunda me¬ 
tade do século XVI e no século XVII. 

B. — Lettere di Cardinali. 

Contém esta secção a correspondência trocada entre a secretaria 
e os membros do Sacro Colégio: cartas originais dos cardeais e minu¬ 
tas das cartas da secretaria. 

Encontram-se também, extraviadas nesta secção, bastantes car¬ 
tas que menifestamente haviam de estar nalguma das secções seguin- 
tes: cartas de bispos e de prelados, cartas de príncipes e cartas de 
particulares. 

São 189 volumes, abrangendo os anos de 1523 a 1803. 

índices — Não há índice de documentos, mas os códices estão 
inventariados no já citado índice Geral de «De Pretis» (n.° 134). 

C. — Lettere di Vescovi e Prelati. 

A composição desta secção é idêntica à anterior: cartas origi¬ 
nais recebidas e minutas das cartas expedidas pela secretaria. Os 
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correspondentes deviam ser só bispos e prelados, mas há bastantes 
documentos deslocados das outras séries. Há nesta secção 380 volu¬ 
mes dos anos de 1515 a 1797. 

índice. — Só o n.° 134 acima citado. 

D. —Lettere di Príncipi e Titolati. 

211 volumes dos anos de 1513 a 1815. 

E. — Lettere di Particolari. 

315 volumes dos anos de 1519 a 1803. 

F. — Lettere di Soldati. 

79 volumes com cartas e minutas referentes aos exércitos pon¬ 
tifícios (recrutamento, pagamento de soldo, armamento, etc.). Abran¬ 
gem os anos de 1572 a 1713. Os códices estão arrolados, como os 
das outras secções, no inventário n,° 134. 

G. — Varia miscellanea. 

Esta secção — importantíssima e até hoje quase inexplorada— 
consta de uma grande variedade de peças que não podiam ser classi¬ 
ficadas em nenhuma das secções anteriores: descrições de países e 
cortes estrangeiras, instruções para legados e núncios, itinerários e 
relações de viagens, memórias sobre assuntos de jurisdição eclesiás¬ 
tica, diários de conclaves, concordatas, etc. 

As «Varia Miscellanea» ocupam 15 armários que, no sé¬ 
culo XVIII, continham para cima de 2 450 volumes, hoje reduzidos a 


1996. Alguns volumes perderam-se nas viagens que os arquivos fize¬ 
ram nos princípios do século passado, mas a maioria das faltas pro¬ 
vém de terem sido os códices transferidos para outros arquivos ou 
corpos, por se ter reconhecido, na classificação que deles se fez 
depois do regresso de Paris, que não pertenciam à Secretaria de 
Estado e que se encontravam ali deslocados. Na descrição que se 
segue indicamos apenas o número dos códices agora existentes: 

Armário I. —191 volumes, quase todos referentes a nunciaturas 
dos séculos XYI e XVII. 

Armário II. — 289 volumes de «Varia Politicorum». É dos mais 
importantes. Abrange os anos de 1471 a 1651. A Goerres-Gesellschaft 
possui um índice em verbetes feito em 1890 pelo Dr. Schlecht. 

Armário III. — 249 volumes. 

Armário /V. —(No qual foi encorporado o Armário V) 251 
volumes com cópias de bulas, breves e outros diplomas pontifícios 
dos séculos XIV-XVIII. É neste armário que se encontram também 
as duas primeiras séries de «Bandi» a que mais adiante nos referi¬ 
remos, Da primeira série existe um reportório alfabético (índice 
n.° 152). 

Armário VI. —117 volumes com documentos referentes às igre¬ 
jas de Roma. Os 28 primeiros volumes foram coleccionados por 
Bruzio, pelo que a colecção inteira é frequentemente designada por 
«Mss. de Bruzio». 

Armário VIL —114 volumes com relatórios de visitações ecle¬ 
siásticas dos séculos XVII e XVIII, referentes principalmente à 
Itália. 

Armário VIII. —19 volumes contendo principalmente papéis 
da Congregação dos Bispos e Regulares. 

Armário IX. —13 volumes com documentos muito antigos (sé¬ 
culo VII) referentes a delimitações dos estados pontifícios. 

Armário X. — 32 volumes. Documentos provenientes do Santo 
Ofício, da Penitenciária, da Rota, etc. Os volumes deste armário eram 
antigamente 197, 
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Armário XI.— 186 volumes. Biografias de Papas e Cardeais, 
documentos referentes aos conclaves do século XVII, etc. 

Armário XII- 120 volumes. Grande número de diários da 
corte pontifícia dos séculos XV, XVI e XVII; descrições de cerimó¬ 
nias; documentos consistoriais, etc. Merecem menção especial, o có¬ 
dice n.° 33, formulário do mestre de cerimónias; o n.° 121-A, uma 
cópia quinhentista do registo de «Provisiones S. Collegii», com as 
actas das resoluções do Consistório Secreto; e o n.° 179, um tratado 
composto no século XV pelo Cardeal G. Simonetta acerca das Firmas 
de Graça e Justiça. 

Armário XIII. —149 volumes de diários da corte pontifícia, 
documentos consitoriais, assuntos de jurisprudência, etc. 

Armário XIV.— Reservado para novas aquisições. Na ocasião 
em que foi feito o Inventário Geral (século XVIII) estava vazio. 
Actualmente contém unicamente 5 códices. 

Armário XV — 201 volumes. Verdadeira miscelânea, impossí¬ 
vel de descrever em conjunto. 

índices. —Esta secção vem descrita nos dois índices de Garampi: 
no cronológico (n.° s 158-167) e no alfabético (n. 08 538-549). O alfa¬ 
bético é mais detalhado, mas o cronológico é mais fácil de consultar. 
Em ambos estes índices os armários vêm designados por letras do 
alfabeto grego. 

Consulte-se também o Inventário Geral de De Pretis (n.° 136), 
que contém uma breve descrição de cada um dos volumes desta 
secção. Os dois últimos armários, que ainda não existiam no tempo 
de De Pretis, foram descritos em 1879 num suplemento ao mesmo 
Inventário. 

VIIL — Collezione diverse 

Recolhem-se neste fundo todos os arquivos ou bibliotecas de 
manuscritos que o Vaticano adquira por compra, herança ou doação, 
contanto que não sejam espécies desviadas do arquivo de alguma 
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repartição pontifícia, porque neste caso são reintegradas nos seus 
lugares primitivos. As colecções encorporadas neste fundo não per¬ 
dem a sua individualidade, porque são-lhes conservadas a designação 
e numeração próprias. Damos a seguir notícia de 15 das colecções 
principais: 


A. —Biblioteca Pio. 

Pertenceu ao Cardeal Pio Cario di Savoia, falecido em 1689, 
e foi comprada em 1753 pelo Papa Benedito XIV. Devia constar 
de 428 volumes, mas há muitas faltas. Existe um repertório alfabé¬ 
tico, bastante mal feito. (índice 218). 


B. — Biblioteca Carpegna. 

Formada pelo grande bibliófilo e numismata Cardeal Gaspar 
Carpegna, falecido em 1714. O conteúdo é muito variado, mas, em 
geral, não oferece grande interesse. A maior parte dos volumes con¬ 
tém cópias de documentos sobre assuntos políticos e eclesiásticos 
do século XVII. Deviam ser 229 volumes, mas faltam uns poucos. 
Há um repertório alfabético em dois volumes. (índices n. os 140 e 141). 

C. —Biblioteca Bolognetti. 

Pertenceu à família Bolognetti-Censi e deu entrada no Vaticano 
em 1810. Consta de 340 volumes, contendo principalmente cópias 
de documentos dos séculos XVI e XVII. Existe um repertório feito 
no século XVIII (n.° 142) e um inventário dos 130 primeiros volu¬ 
mes (n.° 136). 
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D.—Biblioteca Ronconi. 

Consta de 20 volumes com cópias de documentos diplomáticos 
dos séculos XVII e XVIII. Pertenceu a Filippo Ronconi, que sucedeu 
a De Pretis como arquivista do Vaticano em 1746, e veio a falecer 
em 1757. Não há índice. 


E.~ Biblioteca di Clemente XI (ou Biblioteca Albani). 

Contém grande número de documentos, originais e cópias, de 
carácter político e eclesiástico, dos anos de 1690 a 1721. Consta de 
262 volumes. Existe um índice bastante detalhado em 2 volumes, 
com rubricas separadas para os diversos países (n. os 143 e 144). 


F, — Carte dei Cardinale Garampi. 

São 251 maços de documentos originais e cópias referentes, quase 
todos, às nunciaturas de Mons. Garampi na Alemanha e na Polónia. 
Existe um inventário detalhado (n.° 157). 


G.—Manoscritti di Confalonierí. 

Esta colecção foi formada por Mons. Giambattista Confa- 
lonieri, que exerceu as funções de custode do Arquivo do Castelo 
de Santo Ângelo de 1626 a 1632. Consta de 89 volumes diversos, re¬ 
ferentes principalmente a Espanha e Portugal. Há um inventário, 
feito há poucos anos por Mons. Wenzel, mas infelizmente pouco 
discriminado (n.° 194). As indicações dos códices referentes a Por¬ 
tugal vão reproduzidas mais adiante (apêndice n.° II). 


H.—Registro Dandini. 

Consta apenas de 6 volumes de registo, contendo a correspon¬ 
dência diplomática trocada entre a Secretaria de Estado e o Cardeal 
Hieronimo Dandini nos anos de 1541-1559. 


/.—De Caritate S. Sedis Erga Gálios. 

São 42 volumes e 18 maços de documentos referentes a subsídios 
pecuniários concedidos pela Santa Sé aos emigrados franceses no 
tempo da Grande Revolução. Existe um catálogo dos nomes dos be¬ 
neficiados. (índice n.° 236-A). 


J.—Buon Governo. 

É o arquivo da «Congregazione dei Buon Governo», instituída 
em 1592 pelo Papa Clemente VIII para fiscalizar a administração 
financeira dos municípios existentes nos Estados Pontifícios. Estes 
papéis conservam-se em maços ordenados cronologicamente e ocupam 
16 salas. Não consta que haja inventário. 


L —Avvizi. 

Os avvizi correspondem às nossas antigas cartas de novas, em 
que se transmitiam as notícias dos acontecimentos diários de toda 
a parte. Esta secção é constituída pelos avvizi recebidos na Secretaria 
de Estado dos seus agentes no Estrangeiro, e principalmente dos nún¬ 
cios. Estes papéis foram classificados por Mons. Wenzel e cons¬ 
tituem agora 124 volumes, abrangendo os anos de 1605 a 1707. 
Acham-se inventariados no índice 194. 
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M. — Carte Farnesiane. 

Constituem esta secção uns papéis extraviados do célebre arquivo 
Farnese, de Nápoles, e que o Papa Leão XIII adquiriu no mercado 
em 1890. São vinte maços de documentos originais do século XVI: 
cartas dos Cardeais Alexandre e Ranuccio Farnesio, do tempo do 
Concílio de Trento; cartas de Margarida de Parma, etc. A maior 
parte destes documentos tratam de negócios de família, sem grande 
interesse geral. 


N. — Archivio Borghese. 

I 

Este arquivo da casa Borghese, adquirido por Leão XIII em 
1892, é considerado a secção mais preciosa deste fundo de «Colle- 
zione Diverse». Os papéis mais importantes são os que pertence¬ 
ram ao Cardeal Camilo Borghese (depois Paulo V). Abrangem não 
somente o seu próprio pontificado (1605-1621), como também os 
dos seus antecessores imediatos, Clemente VIII e Leão XI (1592- 
-1605). 

O número de volumes desta secção é de cerca de 2 000, e deles 
há vários índices. O n.° 192 é um bom índice alfabético, contendo 
os nomes dos autores e destinatários das cartas e também dos 
países a que se referem. O n.° 193 é um inventário sistemático, quase 
completo, feito pelo Instituto Histórico Prussiano, com breves des¬ 
crições do conteúdo de cada volume. O n.° 199, intitulado «Ri- 
partimento di manoscritti dei card. Scipione Borghese», é um índice 
sistemático em que a classificação é feita por assuntos e por paí¬ 
ses.—Finalmente existe um «índice dei manoscritti delia Biblio- 
teca Borghesiana», feito em 1783. 
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O. — Bolle e Bandi. 

Esta secção foi formada por Mons. Wenzel, que a crismou 
de «Terza serie delle Bolle e Bandi» ligando-se assim às outras 
duas séries que se encontram na secção Secretaria de Estado (Varia 
Miscellanea, Armaria IV-V) e a que já nos -referimos. É constituída 
por um exemplar de cada uma das bulas e outros diplomas ponti¬ 
fícios que se imprimiram avulsos na tipografia apostólica. O impres¬ 
sor era obrigado a entregar um exemplar na Secretaria de Estado. 
Esta série começa no século XV e estende-se até 1854. Consta de 
80 volumes devidamente inventariados (índice n." 194). 


P. — Varia diplomata. 

É constituída por códices e documentos avulsos adquiridos pela 
Santa Sé. Merecem menção especial: 

Um «Bullarium Generale ab Alexandro III ad Martinum V», 
dois grossos volumes in-folio, com grande número de bulas originais 
dos séculos XII-XV. 

O «Bullarium Benedicti Papae XIII», também em dois volu¬ 
mes, com muitas bulas originais. 

Os «Instrumenta Monastica» com documentos referentes aos 
dominicanos, franciscanos, agostinhos, etc., com muitos originais 
dos séculos XIV e XV. 

Os arquivos de várias congregações suprimidas por Clemente IX 
em 1669, etc. 

Não há índices desta secção. 

Haveria ingratidão da minha parte em terminar este relatório 
sem algumas palavras de referência à atmosfera moral dos arqui¬ 
vos do Vaticano e às condições de trabalho que proporcionam aos 
estudiosos. 
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JJm erudito alemão dos mais conceituados - o Sr. C. Wirz — 
que muito trabalhou no Vaticano, escreve algures que: «Não há 
arquivo algum em que se trabalhe com maior facilidade e com 
maior liberdade do que no Vaticano; em que o estudioso se sinta 
mais à vontade; em que encontre à sua disposição melhores meios 
de trabalho; e em que^ receba maior estímulo pelo convívio com 
eruditos de outras nacionalidades». 

O eminente director do Instituto Neerlandês de Roma, o 
Sr. G. Broms, a cujos trabalhos fomos buscar a maior parte dos 
elementos que constituem o presente relatório, afirma por seu lado 
que «Quem quer que tenha trabalhado no Vaticano qualquer 
que seja a sua religião ou nacionalidade— não pode deixar de 
aplaudir calorosamente as expressões encomiásticas do Sr. Wirz». 

Às apreciações destas autoridades em matéria arquivista só me 
resta acrescentar que na pessoa do actual prefeito dos arquivos, 
Mons. Ângelo Mercati, se continuam sem quebra as brilhantes 
tradições científicas da instituição a que preside. A simpatia com 
que acolhe os novos investigadores, a benevolência com que os 
orienta nos dédalos daqueles arquivos e a competência com que os 
auxilia nos seus trabalhos tornam-no credor da gratidão de todos. 
À sua amabilidade devo, em grande parte, a saudosa recordação 
que conservo das minhas manhãs de trabalho no Vaticano. 








Nomenclatura dos 222 códices da série « Portugallo », que 
fazem parte do Arquivo Secreto (corpo «Nuntiature e Legazioni»); 
II. —Nota dos 16 códices referentes a Portugal existentes na Secção 
Confalonieri; III. — Documentos de interesse para o nosso País 
encorporados no Arquivo do Castelo de Santo Ângelo (Archivum 
Areis), com 131 números. 
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NOMENCLATURA DOS CÓDICES QUE CONSTITUEM A SÉRIE 
«PORTOGALLO» DO CORPO «NUNTIATURE E LEGAZIONI» 


Número 

do 

códice 

Designações 

Anos 

1-A. 

Lettere dei Nunzi e Collettori... 

1535-1562 

I 

Mons. Collettore Aspra .. 

1572-1573 


Mons. Collettore Fontana. 

1577-1579 e 1583-1584 


Mons. Collettore Visconti.. 

1584-1585 

2 

Mons. Calligari, Nunzio . 

1574-1577 

3 

0 mesmo. 

1574-1577 


Mons. Sanli.. 

1579 


Mons. Fruraento.. 

1579-1581 


Mons. Aspra, collector.. 

1572-1573 


Mons. Fontana, collector. 

1577-1584 


Mon^. Visconti, collector.. 

1584-1585 

















Número 

do 

códice 


Designações 


Anos 


4 


6 

7 

8 

9 

10 
11 
12 


13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

24-A. 

25 

26 

27 

28 


ao Cardeal-Legado Riario. 

Diversos.. 

Novus Orbis.. . 

Regesírum Expedítionum R. P. D. Frumenti, 

nuncii. 

Diversi Arcivescovi e Vescovi in Poitogallo. 

Mons. Frumenti.. 

Mons. Sauli, Nunzio. 

Legato Riario................. 

Patriarca di Gerusalemme Nunzio in Portogallo 

Idem . 

Idem ... 

a Mons. Caraccioli, collector .'.. 

a Mons. Pauluzzi . 

a Mons. Accoramboni .. 

ai Vescovo de Albenga in Portogallo. 

Vide mais abaixo n.° 24-A 

Portogallo ....... 

Portogallo ...... 

Mons. Geracp, collector.. 

Lettere dei cbllectore .;. 

Idem .j,. 

Idem .í..... 

Idem ......... 

Idem ... 

Idem .... 

Cifre di Portogallo dalli 9 Feb. 1635 sino li 8 

Ottubre 1639 .. 

Cifre dei Collettore in Portogallo. 

(ant.° n.° 13). Lettere di Mons. e dei Collettore... 

Lettere di Mons. Nunzio.. 

Cifre con li Monsignori Ravizza e Durazzo.. 

Lettere di Mons. Nunzio.... 

Idem ..... 


1580-1581 
1572-1585 
1574-1579 e 1582 

1579-1591 

1590-1598 

1579- 1580 
1579 

1580- 1581 
1593-1594 

1595 

1596 

1605-1609 

1609-1611 

1620 

1621 

1623 

1624 

1625-1632 

1625-1629 

1630, 

1627-1632 

1631 

1632 

1633-1640 

1635-1639 

1644- 1651 

1645- 1649 

1671 

1671-1676 

1672 

1673 


Numere 

do 

códice 

Designações 

Anos 

29 

Idem . 

1 (slA 

30 

Idem . 

10/4 

1 tf7C 

31 

Idem . 

10/J 

32 

Idem . 

10/0 

33 

Cifra da Nunciatura em Portugal ... 

10/ / 

1677-1682 

34 

Lettere di Mons. Nunzio. 

1678 

35 

Idem . 

36 

Idem . 

10/7 

37 

Idem . 

iOou 

1/201 

38 

Idem . 

1001 

39 

Idem . , 

10 04» 

uqi; 

40 

Idem . 

lOOJ 

16QA 

41 

Idem . 

IOot, 

42 

Idem . 

lOOJ, 

43 

Idem . 

luoO 

Í687 

44 

Idem .. 

100/ 

45 

Idem .. 

iOOÕJ 

i/coq: 

46 

Idem ... 

lOO?! 

47 

Idem . 

lOw, 

16Q1 

48 

Idem . 

16Q7' 

49 

Idem . 


50 

Idem . 

1 U7J ; 

16Q4' 

51 

Idem . 

IfiQS 

52 

Idem ..... 

10? J 

1606 

53 

Idem .;. 

1070 

1607 

54 

Idem... . . . 

107/ 

55 

Idem. (Neste códice são cópias) . . . 

1070 

1698 

56 

Idem . . . 

lóQQ 

57 

Idem . . . 

1077 

58 

Idem . . . 

; 1/UU 

1701 

59 

Idem . 

Jl /UI 

1702 


60 Cifre dei Nunzio in Lisbona e suoi Registri dal 
16 Nov. 1702 al 20 Ottob. 1719, ed alcune mi¬ 
nute originali di dette lettere ... 1702-1720 
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Número 

do 

códice 

Designações 

Anos 

61 


1703 

Cartas do Núncio . 

1704 

62 


1705 

63 


1706 

64 


1707 

65 


1708 

66 


1709 

67 


1710 

Oo 


1711 

oy 


1712 

70 


1713 

/I 


1714 e 1715 

11 


1716 

li 


1717 e1718 

1 4 

75 

Idèm (até 21 de Janeiro de 1721). 

Cartas de Mons. Sacripanti (de 1720 a 4 de la- 

1719-1721 

1720*1721 

76 

Cartas originais do Núncio Bighi (1 de Abril a 

1721 

77 

0 UC OtltiflüíU UC H4*l) .. 

Cartas orig. de Mons. Firrao (8 de Abril a fim de 
Dp7 o 1701) .... 

1721 

78 

/ 

70 


1.722 


1723-1724 

Jy 

80 

oi 

ICLGJU (uíc / ilt Júri» 1/4T.J .. . . . 

Cifra do Núncio (Ag.° 1721 a 26 de Fev.° 1724) 
e Registo de Despachos cifrados para o mesmo 

/In, NYmcifV Hf* T .íshftfl ..., 

1721-1724 

1724 

ol 

QO 

Uuldfc Uü UIILXU Uv .wAijuua 

1725 

oZ 

QS 


1726 

00 

Rá 

. ••••’•* 

1727 



1728 

00 

85-A, 

86 

Mptuaía A ai nAcrrvziati di PnrtftPPlllo.. 

1728-1740 

XYJLClUUi w Uma ilwguiilfciu vu •*. v/j. iv/gcinu *<♦«♦*••*•••*»•••♦ 

Cartas do Núncio em Lisboa (até 18 de Janeiro 
Ap mn\ ..... 

1729-1730 

86 j A. 

a fls. 3-196. Registo das cartas de Mons. Firrao 
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Número 

■do 

códice 

Designações 

í 

Anos 

86-B. 

86-G 

86-D. 

86- E. 
87 

87- A. 

à Secretaria de Estado durante a sua Nunciatura 
em Luceraa, de 16 de Fev.° 171.7 a 28 de 
Março de 1721 

a fls. 197-254. Registo das suas cartas à Secre¬ 
taria durante a sua Nunciatura em Portugal, de 

8 de Abr. 1721 a 24 de Março de 1722 . 

Idem de 7 de Abril 1722 a 28 de Dez." 1723 . 

ldem de 4 de Jan.° 1724 a 21 de Ag." 1725 . 

Idem de 28 de Ag." 1725 a 9 de Abril 1728 . 

Idem de 16 de Abril 1728 a 2 de Ag." 1730 . 

Cifra do Núncio Firrao e Registo dos despachos 

recebidos no Pontificado de Bento XIII. 

Cifras dos Núncios em Lisboa, e registo dos des¬ 
pachas . 

1721- 1722 

1722- 1723 

1724- 1725 

1725- 1728 
1728-1730 

-(?) 

1730-1739 

88 

Cartas do Núncio ern Lisboa. 

1730-1732 

89 

Idem . 

1733-1734 

90 

Idem . 

1735 

91 

Idem . 

1736 

92 

Idem . . 

1737 

93 

Idem . . 

1738 

94 

Idem . 

1739-1740 

95 

Nunciatura do Arcebispo de Tarso (Pontif. 0 Cie- 
mente XIII .... 


95-A. 

96 

97 

98 

98-A. 

99 

100 

101 

rWtae Ha Níinrin OHfí.i .. 

1740 

Idem .... 

1741 

Idem . .. 

1742 

Idem . . 

1743 

MimitflQ Hf 1 oartflç Hí> Núncio Oddi .. 

1740-1744 

lYJ.JLU.ULao Uw GaiLaD Uü J.*vAAAwIv vyvaua ..*. 

Pot*foo Hno KlWn^ínc OHHi A TftflTOl ... 

1744 

v/dllaa UUo’ vUUA w avuijva .. . 

farto ç d a Núncio Tenini . . . .. 

1745 

V^CU LClo UU J.” UlAMJV J. MUAJ/t ... •*•*•*’ 

1746 

IV JL 

109 


1747 



1748 

104 


1749 
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Número 

do Designações Anos 

códice 

104-A. Idem . 1744-1749 

105 Idem .. 1750 

106 Idem . 1751 

107 Idem .... 1752 

108 Idem . 1753 

109 Cartas dos Núncios Tempi e Acciajuoli. 1754 

110 Cartas do Núncio Acciajuoli . 1755 

110 -A. Cartas dos Núncios Tempi e Acciajuoli. 1750-1756 

111 Cartas do Núncio Acciajuoli . 1756 

112 Idem . 1757 

113 Idem ... 1757-1758 

114 Idem .. 1758 

115 Idem . 1759 

116 Idem . 1759-1760 

117 Idem . 1757-1760 

118 Cartas do Núncio (de 8 de Fev,° 1770 a 17 de 

Maio 1774) .. 1770*1774 

119 Idem .. 1770-1772 

119-A. Idem (de 10 de Julho 1770 a 2 de Nov.° 1773)... 1770-1773 

120 Idem ..... 1773-1774 

121 Idem . 1775-1777 

122 Idem . 1778-1779 

122-A. Idem (2 de Março 1779 a Dez . 0 1784). 1779-1784 

123 Idem . 1780-1782 

124 Idem .. 1783-1785 

125 Idem . 1786-1787 

126 Idem .. 1787-1788 

127 Idem ... 1789 

128 Idem ..... 1790 

129 Idem ... 1791 

130 Idem . 1792 

131 Idem .. I 793 . 

132 Idem .. I 794 

133 Idem ... 1795-1797 



Il5 


Designações 


Idem .! 

Idem . 

Idem . 

Idem . 

Idem . 

Cartas do Núncio . 

Idem . 

Idem . 

Idem . 

Idem . 

Lettere dei Ministro presso la S. Sede. 

Idem . 

Idem . 

Cherubini. — Nuntiatura Lusitana T.° I .' 

Idem T.° II . 

Idem T.° III. 

Registo alli Nunzi, allTmperatore ed ai Svizzeri 

ed al Collettore.. 

Idem .. 

Cartas para 0 Núncio em Praga e para 0 Collector 

em Portugal. 

Minute dí lettere al Nunzio .. 

Lettere di Roma a Portogallo. 

Lettere al Nunzio .. 

Cifra e Cartas para 0 Núncio.. 

Cartas ao Núncio .. 

Idem .*..... 

Idem . 

Idem .. 

Idem . 

Idem . 

Idem ... 

Idem .. 


1805 

1806 

1807 

1808 
1809 

1710-1796 

1800-1802 

1803-1808 

1818-1823 


1611-1614 

1615 

1617-1619 
1614,1621,1637 
1623-1626 
1634-1636 
1670-1676 
1670-1676 
1676-1681 
1682-1686 
1687-1692 
1693-1700 
1700-1706 
1707-1712 
1713-1721 


































































Número 


Anos 

do 

Designações 

códice 



164-A. 

Cartas do Card. Paolucci e Mons. Battelli para 



o Núncio em Lisboa, Mons. Firrao. 

1715-1716 

165 

Registo das cartas para Mons. Firrao (1721 a 18 



de Fev.° de 1730) e depois para Mons. Bichi 

1721-1730 

166 

Despachos orig. para Mons. Firrao (decifrados) 

1726-1727 

167 

Idem . 

1723 

168 

Cartas e despachos orig. para o Núncio. 

1724-1725 

169 

Cartas do Card. Paolucci para o Núncio Firrao 

1726-1727 

169-A. 

Minutas de cartas ao Núncio. 

1724-1727 

170 

Memorie, iettere etc. sopra le pendenze di Por- 



togallo.. 

1728 

171 

Dispacci originali dei Card. Lercari al Nunzio e 



dal S. Collegio nella S. vacante. 

1730 

172 

Registo das cartas ao Núncio Firrao. 

1730-1740 

173 

Idem . 

1732-1733 

174 

Idem .. 

1734-1735 

175 

Idem .. 

1736-1737 

176 

Idem . 

1738 

177 

Idem .. 

1740-1748 

178 

Idem . 

1749-1758 

179 

Cartas orig. da Secretaria de Estado ao Núncio 



Acciajuoli... 

1754-1756 

180 

Idem .... 

1757-1758 

180-A. 

Minutas de Cartas para o mesmo. 

1758-1760 

181 

Cartas orig. para o mesmo. 

1759-1760 

181-A. 

Registo de cartas para o mesmo (e outros). 

1760-1761 

182 

Idem ... 

1758-1761 

183 

Cartas para o Núncio (6 de Julho 1758 a 15 



Set .o 1774) . 

1758-1774 

184 

Minutas de Cartas da Secretaria de Estado. 

1770-1774 

185 

Cartas ao Núncio ... 

1775-1785 

186 

Idem (minutas) .. 

1775-1776 

187 

Idem, idem ... 

1777 

188 

Idem, idem . 

1778 


Número 

do 

códice 

Designações 

Anos 

189 

Idem, idem . 

1779 

190 

Idem, idem . 

1780-1782 

191 

Idem, idem . 

1783-1785 

192 

Idem, idem .. 

1785-1797 

193 

Idem (registo). 

1786-1796 

194 

Idem (minutas) . 

1800-1809 

195 

Nunziatura di Portogallo. —■ T." I . 

1754-1755 

196 

Idem T.° II. 

1755-1756 

197 

Idem T. u III (até 6 Set.") . 

1756-1757 

198 

Idem (6 Set." 1757 a 2 Out." 1758). 

1757-1758 

199 

Idem (22 Ag." 1758 a 20 Março 1759). 

1758-1759 

200 

Idem (27 de Marco a 23 de Out." 1759). 

1759 

201 

Memórias e Cartas particulares. 

1754-1760 

202 

Nunziatura di Portogallo (13 Out. 0 a 11 Dez. 0 1759) 

1759 

203 

Memórias sobre os Ncgocíos de Portugal. 

1759-1760 

204 

Deduzione e memorie delia Corte di Portogallo 

-(?) 


Nota. — Com os números dobrados são 222 códices. 
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MANOSCRITTI Dl G. B. CONPALONIERI 
Códices referentes a Portugal existentes nesta secção 


As indicações deficientíssimas que se seguem foram transcritas 
do inventário desta secção (índice n.° 194). Por absoluta falta de 
tempo não me foi possível completá-las com um exame directo dos 
códices. Sobre esta colecção Confalonieri vide a notícia a p. 102. 

N.° 11. — Cose Notabili occorse nei viaggi di Gio. Battista Con¬ 
falonieri in Portogallo, etc. 

N.° 22. — Minute diverse in Polonia, Portogallo, etc. 

N.° 30. — Lettere dei Protettore dei Regno di Portogallo, etc. 

N.° 31. —Lettere dei Cardinale Alberto Legato di Portogallo, 
Arcivescovo di Goa e delle Indie Orientali. 

N.° 33. — Lettere di Arcivescovi, Vescovi e Capitolo di Porto¬ 
gallo al Patriarca. 

N.° 34. — Instruzíoni e relazioni dei Regno di Portogallo e 
delia collettoria; suo facoltà, etc. 

N.° 35. — Giurisdizione ecclesiastica di Portogallo e Spagna. 

N.° 37. — Lettere dei Arcivescovo di Braga al Confalonieri 
suo agente in Roma. 

N. D 38. —Lettere dei Vescovo delia Guardia al medesimo suo 
agente in Roma. 
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N.° 39. — Lettere dei Vescovo di Coimbra al medesimo suo 
agente in Roma. 

N.° 40. — Negozi per la Chiesa di Coimbra. 

N,° 41. — Negozi delia religione e chiesa di S. Croce di Coimbra. 
N.° 42.—Portogallo. Dei cavalieri delPabito di Cristo. 

N.° 43.—Portogallo. Collettore. 

N.° 44. — Regno di Portogallo. 

N. a 45.—Portogallo. 


DOCUMENTOS REFERENTES A PORTUGAL EXISTENTES 
NO ARQUIVO DO CASTELO DE SANTO ÂNGELO 


Os apontamentos que se seguem deão a indicação de todos os 
documentos referentes a Portugal que existem na parte até hoje 
inventariada do Arquivo do Castelo de Santo Ângelo (vide o que 
fica dito a p. 87). Estas indicações foram tiradas do inventário novo, 
em que se trabalha desde 1910. À data da minha investigação já 
constava de 8 grossos volumes, abrangendo 18 dos 30 armários que 
compõem o Arquivo: os 14 primeiros dos Armaria Inferiora 
(n.° I-XIV) e 4 dos Armaria Superiora (letras C D E F). Não se 
acham, portanto, aqui arrolados os documentos dos 4 últimos dos 
Armaria Inferiora e de 8 dos Armaria Superiora. 

A nova numeração dada aos documentos dos Armaria Inferiora 
é toda seguida, sem discriminação de maços nem de armários. A sua 
designação oficial consta apenas das letras AA. (Archivum areis) 
e do número de ordem. Para os Armaria Superiora a numeração foi 
feita por armários, de forma que a designação dos documentos deve 
constar de três elementos: as letras AA., uma outra letra que indique 
o armário e o número de ordem do documento. 


a) Armaria Inferiom 


AA. 93 /%. — Seis bulas originais dos anos de 1234 a 1245, Cada 
uma traz quarenta selos pendentes, um dos quais é de D. Aires, bispo 
de Lisboa. (Quase todos em magnífico estado de conservação). 

AA. 147. — Breve original de Benedito XIV, datado de Castel- 
-Gandolfo, 2 de Junho de 1746. Trata dos abusos cometidos em Por¬ 
tugal na administração do sacramento da Penitência. 

AA. 612.-Um volume com documentos originais da negocia¬ 
ção entre o Ministro de Portugal em Viena, Sebastião José de Car¬ 
valho e Melo, e o representante pontifício, Mons. Serbelloni, na 
mediação èntre a corte de Viena e a Santa Sé. Contém os plenos 
poderes de D. João V, cartas e bilhetes de Sebastião José, projectos 
vários, texto da concordata, etc. (Fevereiro e Março de 1747). 

AA. 1258. —Um códice em pergaminho, do século XVII, com 
160 fls. numeradas, intitulado Liber Unicus Portugalliae ab eodem 
Leonico collect. Faz parte de uma colecção de copiadores em que 
se transcreveram documentos antigos do arquivo referentes a vários 
países. A colecção foi feita pelo prefeito dos arquivos Michael Leo¬ 
nico, por ordem de Paulo V (1605-1621). No começo há um índice. 

AA. 1443. —Um copiador do século XV intitulado Liber Ru - 
beus Diversorum Memorabitium inceptus ab an. 1460 in civit. Sena - 
rum. A p. 101 vem uma certa de D. João II ao Papa lnocêncio VIII, 
datada de Santarém, 15 de Março de 1487, acerca da revogação da 
lei pela qual ficou proibida em Portugal a publicação de Letras Apos¬ 
tólicas sem prévio exame e autorização do capelão-mor. Começa: 
«Binam jam ad Vestram Sanctitatem litteras...». 

AA. 1585. —Uma memória anónima e s. d. dirigida aparente¬ 
mente ao Papa Paulo V (1555-1559) acerca da situação dos Judeus 
em Portugal, da ordenação de El-Rei D. Manuel, etc. Consta de 
15 fls. escritas e começa: «Posteaquam Rom. Sedis auctoritas...». 

N. B. — Apesar de o catálogo atribuir este escrito ao pontificado 


nò 


de Paulo V, é muito possível que seja do reinado de D. Manuel, 
e portanto anterior a 1521. 

AA. 1643. — Súplica ou Memória do Presbítero português An¬ 
tónio de Sousa em que apresenta alvitres para favorecer a propa¬ 
gação da religião católica e para acudir aos cativos nos territórios 
dos infiéis em África. S. d. Consta de 2 fls. e começa: «Cum devotus 
S. V. orator Antonius de Sousa presbiter lusitanus.,.». 

AA. 1645. — Cópia da carta de certo padre jesuíta ao seu Pro¬ 
vincial em Portugal, sobre os progressos da Fé no reino de Angola. 
Datada de Luanda, 20 de Nov. 1583. —4 fls. 

AA. 1660 — Cópias de 3 cartas impressas de D. António, Rei de 
Portugal, a Sixto V, sobre a sua prestação de obediência. Datadas de 
4 de Agosto de 1585,26 de Janeiro e 27 de Julho de 1586. 

AA. 1677. —Um apógrafo do Liber Rubeus acima citado 
(n.° 1443). 

AA. 1791. — Discurso de Pedro Borges a Alexandre VI (em ita¬ 
liano?) no qual trata de Goa. Anexo vem um mapa em pergaminho. 
Um caderno com 24 fls., começando: «Diro Beatissimo Pre...». 

AA. 1822. —Cópia de um breve de Pio V, datado de Roma, 
4 de Agosto de 1569, pelo qual concede aos Bispos das índias Orien¬ 
tais poderes especiais para absolverem determinados pecados. Come¬ 
ça: «Exigit incumbentis nobis...». 

AA. 1823. —Outro breve, de 28 de Janeiro de 1561, aos Bis¬ 
pos do Brasil e das índias Orientais. Começa: «In supreminenti Ap. 
Sedis specula...». 

AA. 1829. —Tradução italiana de uma carta do P. 6 Fran¬ 
cisco Cabral, S. J., ao seu Geral, acerca do estado em que se encontra 
a Fé no Japão, e pedindo-lhe que envie mais missionários. Datada 
de Mangairaque, 13 de Setembro de 1575. Começa: «Benche non 
si habbia risposta...». 

AA. 1830. —Extractos de cartas do P. e Gregório, S. J. sobre 
o Japão. Ano de 1579. 

AA. 1831. —Cópias ou traduções em italiano de duas cartas 
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do P. e Fróis, S. J., escritas do Japão em 1581. A primeira, datada de 
19 de Maio, começa: «II giomo delia Pentecoste será...». A segunda, 
de 29 de Maio, começa: «Questi di passati...». Uma terceira carta, 
escrita pelo P. 6 Valignano, com data de 7 de Outubro de 1581, 
começa: «Che in quelFanno deli 5 81...». 

AA. 1832. —Cópia ou tradução de uma carta do P.° Francisco 
Cabral, S. J., ao Geral da Ordem, acerca das cousas do Japão. É 
datada de 15 de Setembro de 1581 e começa: «Perché será possibile 
che il P. Visitatore...». 

AA. 1837. — Cópia ou tradução de uma carta de 12 de Novem¬ 
bro de 1582, escrita pelo P.° Miguel Rogério, S. J., ao Geral da Com¬ 
panhia, sobre as coisas da Fé na China. Começa: «Ho scritto a V. Ptá. 
due volte...». 

AA. 2154. —Cópia de uma bula de Gregório XIII, dada a ins¬ 
tâncias do Rei de Espanha, pela qual concede a cruzada para a reden¬ 
ção dos cativos da expedição em que faleceu D. Sebastião. 

AA. 2155. —Cópia de uma bula de Leão X, datada de Roma, 
8 de Março de 1514 (aliás 1515), pela qual concede a El-Rei D. Ma¬ 
nuel décimas, cruzada e indulgência para a guerra contra os Mouros. 
Começa: «Orthodoxe fidei nostrae curae..,». 

AA. 2156. —Cópia de uma bula de Alexandre VI, de 23 de 
Outubro de 1501, concedendo a cruzada a El-Rei D. Manuel. 

AA. 2157. —Cópia de uma bula de Gregório XIII, datada de 
Roma, 25 de Junho de 1577, pela qual concede a cruzada a El-Rei 
D. Sebastião. Começa: «Christianae religionis...». 

AA. 2222. (Does. 3,24 e 25). — Termos, datados de 28 de Maio 
de 1239, pelos quais Fr. Diogo bispo Prenestino e Ricardo cardeal 
de Santo Ângelo se comprometem a procurar nos Regesta de Ino- 
cêncio III (1198-1216) quaisquer documentos referentes à contenda 
entre os Bispos de Compostela e de Braga acerca da igreja de Samora. 

AA. 2288. — Cópias dos privilégios concedidos em 1617 (?) pelo 
Sultão Solimão aos mercadores espanhóis, franceses, portugue¬ 
ses, etc. 


N. B. — Deve haver engano na data, porque em 1617 não rei¬ 
nava nenhum Sultão Solimão. 

AA. 2321. —Súplica da Ordem de S. João (Malta) a Gregó¬ 
rio XIII (1572-1585) acerca do priorado do Crato em Portugal. S. d. 

AA. 2344. —Cinco cartas escritas de Malta a Gregório XIII 
em 22 e 23 de Junho de 1581, acerca de desavenças entre cavaleiros 
de várias nacionalidades, incluindo os portugueses. 

AA. 2540. — Carta de D. João III a Clemente VII, datada de 
Santarém, 18 de Junho de 1526. Trata do subsídio que enviou à Plun- 
gria por Leonel de Brito; dos impostos necessários para a conservação 
e propagação da Fé nas índias Orientais e em África, etc. Começa: 
«In quanto discrimine...». 

A A. 2588.—Breve original de Clemente VII, datado de Roma, 
13 de Novembro de 1525, em que concede dispensa de parentesco 
para o casamento de Carlos V com a Infanta D. Isabel de Portugal. 

AA. 2589. — Outro breve original da mesma data. Credenciais 
dos Cardeais Salviati e Baltasar Castilineo, mandados a Carlos V 
para tratar da paz e da dispensa para o seu casamento com a Infanta 
D. Isabel. 

AA. 2741.—Profissão de Fé e juramento de Fidelidade presta¬ 
dos por Henrique de Távora, ao ser transferido da igreja da Cochin¬ 
china para a de Goa. Datado de 1 de Novembro de 1579. Em por¬ 
tuguês. Original com selo. 

AA. 2993. — Carta original de D. João V a Benedito XIV, datada 
de Lisboa, 25 de Abril de 1746, acerca da promoção a cardeal de 
D. José Alano, primaz de Lisboa. Em português. 

AA. 2994. —Outra de D. José, também original, datada de 
Belém, 26 de Agosto de 1755, acerca da promoção a cardeal de 
D. Francisco Saldanha da Gama. 

AA. 2995. —Cópia e tradução italiana de uma carta do Prín¬ 
cipe Regente D. João a Pio VII, datada de Queluz, 14 de Abril de 
1805, sobre a promoção a cardeal de D. Miguel de Noronha e Abran- 
tes, diácono de Lisboa. 



AA. 3331. — Bula original de Gregório IX, datada de Spoleto, 
16 de Maio de 1232, pela qual autoriza a celebração, em quaisquer 
igrejas, da festa de Santo António de Pádua, com indulgências espe¬ 
ciais no seu octavário. 

AA. 3332.— Carta original de D. João bispo de Coimbra ao 
governador da Santa Casa de Loreto, escrita de Trento a 2 de Abril 
de 1562. 

AA. 3349. — Sentença da Inquisição, de 7 de Dezembro de 1588, 
proferida contra a prioresa do convento da Anunciata, de Lisboa, 
Sóror Maria da Visitação. Anexa à sentença encontra-se uma relação 
dos falsos milagres da freira, datada de Roma, 25 de Janeiro de 1627, 
e escrita por Gio. Battista Confalonieri, custode do Arquivo de Santo 
Ângelo. 

AA. 3429. — Informação ou parecer anónimo sobre a contro¬ 
vérsia entre o Arcebispo demissionário de Braga, Fr. Bartolomeu 
dos Mártires, e o seu sucessor, D. Jorge Afonso de Meneses. Tem 
anotações autógrafas de Gregório XIII (1572-1585). Consta de 4 fls., 
s. d. (século XVI). 

AA. 3430. — Outra informação sobre a controvérsia entre o Ar¬ 
cebispo de Braga e o Clero, acerca de alguns capítulos do Concílio 
Tridentino. Consta de 8 fls., s. d. (século XVI). 

AA. 3453. — Cópia de vários actos provando que a igreja Sep- 
íense (Ceuta) pertence ao padroado de Portugal. Datado de Roma, 

4 de Março de 1534. Com anotações do punho de Gregório XIII 
(1572-1585).-2 fls. 

AA. 3456. Catálogo dos Bispos de Espanha e de Portugal nos 
pontificados de Júlio II, Adriano VI, Leão X e Clemente VII, com 
as datas das suas nomeações. —6 fls. (século XVI). 

AA. 3459. — Catálogo dos Bispos das índias Orientais e Ociden¬ 
tais nos mesmos pontificados e no de Paulo III, com as datas das 
nomeações e alguns documentos. Traz também anotações de Gregó¬ 
rio XIII. - 9 fls, 

AA. 4048. —Uma relação sobre a situação política da Irlanda, 


e a maneira de liberar aquela ilha da tirania da rainha Isabel de 
Inglaterra, submetendo-a a D. João de Áustria. É uma tradução ita¬ 
liana feita em Lisboa por David Wolf, irlandês, a pedido do embai¬ 
xador de Espanha D. Juan de Borja. 

AA. 4058 (a p. 3). — Cópia coeva de uma carta de Filipe II 
a El-Rei D. Sebastião, de 1562, em que trata da celebração de uma 
aliança com o Rei da Pérsia contra os Turcos. 

AA. 4197 (a p. 67).— Parecer sobre se o Conde de Vimioso 
(D. Afonso de Portugal) é obrigado a apresentar ao ordinário de 
Évora o seu título de propriedade à igreja de Arraiolos, e de justi¬ 
ficar o seu direito a cobrar décimas. S. d. 

AA. 4197 (a p. 69). —Súplica de Filipe II a Gregório XIII, em 
que pede que se dê execução à bula de Pio V que encorporou os mos¬ 
teiros portugueses de S. Bento, S. Bernardo e Santo Agostinho nas 
respectivas congregações de Espanha. Ver também adiante o doc. 
AA. 4253. 

AA. 4197 (a p. 147). — Súplica do Rei de Portugal a Gregó¬ 
rio XIII para que conceda aos prelados do Reino do Congo poderes 
para dispensarem os impedimentos de 2.°, 3." e 4." graus de consan¬ 
guinidade nos matrimónios entre novos conversos. S. d. (século XVI). 

AA. 4198 (a p. 65). — Processo ou informação elaborado pelo 
Cardeal de Portugal contra o Bispo Egitanense, em virtude de um 
breve de 8 de Agosto de 1571. 

AA. 4198 (a p. 69). —Súplica do embaixador português Lou- 
renço Pires de Távora para que seja encarcerado certo etíope, seu 
cativo que fugiu. S. d. (século XVI). 

AA. 4198 (a p. 83). —Outro parecer sobre as prerrogativas do 
Conde de Vimioso. V. supra, doc. AA. 4197, a p. 67. 

AA. 4198 (a p. 143).—Processo instaurado pelo Cardeal de Por¬ 
tugal contra o Bispo de Idanha. 

A A. 4211.—Uma cópia quinhentista da escritura, do ano de 
1179, pela qual D. Afonso Henriques constituiu Portugal tributário 
da Santa Sé, recebendo de Alexandre III o título de Rei. 
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AA, 4212.—Extractos das crónicas portuguesas e dos Regesta 
de Inocêncio III (1198-1216), referentes à jurisdição do Papa nõ 
Reino de Portugal, recebido debaixo da protecção da Santa Sé. 
— 2 fls, s. d. — Letra do século XVI. 

AA. 4213. — Cópia de uma bula de Onófrio III a D. Afonso II, 
datada de Latrão, 22 de Dezembro de 1220, pela qual confirma a 
excomunhão geral lançada pelo Arcebispo de Braga contra El-Rei, 
em consequência das contribuições que este pretende arrancar aos 
eclesiásticos. Pela mesma bula manda Onófrio III a Portugal os Bis¬ 
pos Palentino, Astovicense e Tudense para tratarem do interdito. 
Começa: «Quod solitae salutationis alloquium...».—2 fls. 

AA. 4214. — Cópia de um diploma s. d. de Júlio III (1550-1555) 
pelo qual constitui o Infante D. Henrique Legado Apostólico em 
Portugal, com amplos poderes. Começa: «Cum pro nonnullis nos- 
tris...». —9 fls. 

AA. 4215.—Bula de Gregório XIII, datada de Roma, 1 de De¬ 
zembro de 1578, pela qual constitui Mons. Alexandre Frumenti Nún¬ 
cio em Portugal com poderes de Legado de latere. Começa: «Roma- 
num decet Pontificem...». 

AA. 4216. —Sumários dos poderes concedidos ao Infante 
D. Henrique, legado em Portugal, pelos Papas Júlio III, Pio IV e 
Pio V. Letra do século XVI. 

A A. 4217.—Breve de Gregório XIII, datado de S. Pedro, 22 de 
Dezembro de 1578, pelo qual estende os poderes concedidos ao Nún¬ 
cio em Portugal, Mons. Alexandre Frumenti. Começa: «Cum te pri- 
dem...». (Cópia). 

Outro breve, datado de 20 de Dezembro do mesmo ano, pelo 
qual concede ao mesmo Mons. Frumenti poderes para dispensar 
em Silves e Miranda. Começa também: «Cum te pridem». 

AA. 4218. —Súplica de El-Rei de Portugal D, (?) a Gregó¬ 
rio XIII (1572-1585) pedindo que confirme o padroado português 
nas igrejas das índias e do Brasil, em conformidade com os diplomas 
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anteriores de Paulo III e Pio IV. S. d. Começa: «Foedere Paulus III 
et Pius IV...». Letra do século XVI. 

AA. 4219. —Cópia de um breve de Pio IV, datado de Roma, 
12 de Fevereiro de 1563, pelo qual isenta por 10 anos 0 Arcebispo 
de Goa e os Bispos da Cochinchina, de Malaca, de S. Salvador e 
de S. Tomé da obrigação de visitarem as suas dioceses; e concede a 
El-Rei D. Sebastião 0 direito de nomear os administradores das 
igrejas de Ormuz, Moçambique e Sofala. Começa: «Superna dispo- 
sitione...». 

AA. 4220. — Informação sobre 0 estado da igreja do Brasil, 
em que se alvitra 0 envio às índias Orientais e Ocidentais de emis¬ 
sários pontifícios que emendem os abusos, administrem os sacra¬ 
mentos, etc. 

Noutra informação anexa aconselha-se a criação de um novo 
bispado no Rio de Janeiro, por desdobramento da diocese de S. Sal¬ 
vador. 

Ambos s. d. Letra do século XVI. — 4 fls. 

A A. 4221. —Instrumento, datado de Tomar, 10 de Julho de 
1573, referente à publicação das cartas de D. Manuel de Meneses, 
Bispo de Lamego e Delegado Apostólico para a visitação ao mosteiro 
da Luz de Lisboa e ao colégio da Companhia de Jesus de Coimbra. 

Apelação interposta ao Santo Padre pelos mesmos mosteiro 
e colégio. 

AA. 4222. — Cópia de uma Bula s. d. de Gregório XIII (1572- 
-1585) em que confirma a Ordem dos Eremitas da Serra de Ossa, 
em Portugal. Começa: «Creditum nobis a Domino munus...». 
— 5 fls.—Letra do século XVI. 

AA. 4223. — Cópia de um breve de Gregório XIII, datado de 
S. Marco, 23 de Setembro de 1572, pelo qual encarrega 0 Arcebispo 
de Lisboa e 0 Bispo de Lamego de desempenharem a missão confiada 
por Pio V ao Bispo de Leiria. Começa: «Exponi nobis nuper...». In- 
sertos neste breve encontram-se os dois seguintes: 

Breve de Pio V, datado de Roma, 27 de Maio de 1568, encarre- 
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gando o Bispo dê Leiria de averiguar com exactidâo a importância 
dos rendimentos do convento de Tomar, do colégio de Coimbra e do 
convento da Luz de Lisboa. Mo caso de averiguar que esses rendi¬ 
mentos são realmente abundantes (valde pingues et úberes) deverá 
reservar uma côngrua adequada para o sustento dos respectivos reli¬ 
giosos, e consignar o resto para a criação de um seminário para a 
ordem de Cristo. Começa: «Dudum charissimi in Cbristo filii nos- 
tri...». 

Outro breve de Pio V, datado de S, Pedro, 7 de Setembro de 
1569, acerca dos poderes dos referidos visitadores. Começa: «Pro- 
curante nuper et instante...». 

AA. 4224. — Cópia de um breve de Pio V, datado de S. Pedro, 
29 de Maio de 1566, dirigido ao Legado em Portugal, o Cardeal In¬ 
fante D. Henrique, acerca da reforma dos conventos da Ordem de 
Cristo de Tomar e de Coimbra. — 4 fls. 

AA. 4225.—Breve de Pio V, de 17 de Abril de 1567, revogando 
o seu breve supracitado, de 29 de Maio de 1566. Começa: «Alias 
a nobis emanarunt...». 

AA. 4226. —Cópia de um breve de Pio V, de 10 de Fevereiro 
de 1567, ao Cardeal Infante D. Henrique, mandando sobrestar na 
reforma do convento de Tomar. Começa: «Alias emanarunt a no¬ 
bis,.. )>. 

AA. 4227.— Breve de Pio V a D. Sebastião, datado de 16 de 
Abril de 1567. Semelhante ao de 17 de Abril, dirigido ao Cardeal 
Infante (doc. AA. 4225). 

AA. 4228. - Uma memória, em italiano, referente à questão da 
sucessão de Portugal. Sustenta que o Papa é a única autoridade com¬ 
petente para apreciar os títulos dos vários pretendentes, e que da sua 
decisão não pode haver recurso para o Concílio Geral, o qual dispõe 
apenas de voto consultivo. S. d. (1579). Começa: «Prima che si sianò 
partiti...». 

AA. 4229. —Um papel em espanhol contendo as dúvidas 
submetidas ao Papa por Filipe II acerca da sucessão de Portu¬ 


gal. S. d. (1579). Começa: «Los artículos que Su Magestade 
manda...». 

AA. 4230. — Consulta original dada pela Faculdade de Teologia 
de Alcalá a favor de Filipe II na questão da sucessão da Portugal 
S. d. (1579). Começa: «Havendo recebido al Dr. don Fernando de 
Valdevieso...». 

AA. 4231. —Descendência da casa real portuguesa até D. Se¬ 
bastião, com pareceres sobre os direitos dos vários pretendentes à 
Coroa, escritos por diversos jurisconsultos romanos: César de Lu- 
ciano, Bernardino Biscia. Vicenzo Parenti, etc. 

AA. 4232. — Consulta do Colégio de Perasa sobre a sucessão 
de Portugal (1579). Manifesta-se a favor dos direitos de Rainúcio 
Farnesio. Começa: «Vererendum forte nobis...». 

AA. 4233. — Consulta do Colégio de Pádua a favor do mesmo 
pretendente. Começa: «Summa quidem laude...». 

AA. 4234. — Alegação, em espanhol, a favor dos direitos de Fi¬ 
lipe II à coroa de Portugal. Começa: «Es tan grande la Justieia..,». 

AA. 4235 —Dúvidas submetidas por parte de Filipe II 
acerca da sucessão de Portugal. Começa: «En cumplimiento de lo 
que el...». 

AA. 4236.—Juramento prestado nas Cortes de Lisboa por 
El-Rei Henrique e pelo Duque de Bragança em 1 de Junho de 1579. 

AA. 4237. — Sumários das bulas e breves dados a favor dos 
Reis do Reino de Portugal desde Alexandre III (1159-1181) até Gre- 
gório XIII (1572-1585). -21 fls. - Letra do século XVI. 

AA. 4238. —Consulta de Giacomo Guiacio sobre os direitos 
de Filipe II à coroa de Portugal. S. d. (1579). — 1 fl. 

AA. 4239. —Árvore genealógica da descendência de El-Rei 
D. Manuel. 

AA. 4240. —Anotações de Gregório XIII sobre a questão da 
sucessão de Portugal (1579). 

AA. 4241. — Cópia da sentença proferida pelo Arcebispo de Lis¬ 
boa e outros prelados nomeados por Gregório XIII na causa do pre- 
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tendido matrimónio entre o Infante D. Luís e D. Violante, mãe de 
D, António, prior do Crato — 1579. Começa: «Visis his actis...». 

AA. 4242. — Sentença proferida em 24 de Maio de 1579 pelos 
juízes da Ordem de S. João de Jerusalém, em que declaram a legiti¬ 
midade de D. António, filho do Infante D. Luís e de D. Violante. 
Com anotações do punho de Gregório XIII. 

AA. 4243. — Carta autógrafa de El-Rei D. Henrique a Gregó¬ 
rio XIII, datada de Lisboa, 27 de Agosto de 1579, acerca do seu 
procedimento na causa do matrimónio entre o seu irmão o Infante 
D. Luís e D. Violante. Em português. Começa: «Vossa Sanctidade 
me cometeo.,,». 

AA. 4244. — Sumários dos autos do processo de legitimação 
de D. António, prior do Crato, intentado perante o Núncio Mons. 
Frumenti e outros juízes designados por Gregório XIII —1579. 

AA. 4245.—Éditos de El-Rei D. Henrique, datados de Almei- 
rim, 11 de Novembro de 1579, intimando D. António a comparecer 
no processo da sua legitimação. 

Sentença proferida contra D. António, à revelia. Dadata de 23 
de Novembro de 1579. 

AA. 4246. - Cópia da carta de D. António, datada de Coimbra, 
24 de Novembro de 1579, desculpando-se de não ter comparecido 
na audiência por motivo de saúde. 

AA. 4247.-Tradução italiana de uma súplica dirigida a Gre¬ 
gório XIII, em que se lhe pede que não contrarie a pretensão de 
Filipe II e que declare D. António ilegítimo. Começa: «Martidi otto 
di Marzo,..». 

AA. 4248. —Duas cartas originais do Vice-Rei de Nápoles, 
D. Juan de Çuniga, uma para Gregório XIII (datada de Nápoles! 
24^de Julho de 1580) e outra para Giacome Boncompagni (datada de 
Nápoles, 3 de Março de 1580) remetendo relações da corte portuguesa 
em que se descrevem os preparativos de D. António, prior do Crato. 

Uma carta original de Giacome Boxé, datada de 6 de Março de 
1580 e dirigida ao Pontífice. 
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AA. 4249. Um volume com 112 fls., contendo pareceres de 
vários teólogos sobre se convirá, para evitar uma guerra em Portugal, 
autorizar o Rei de Portugal, arcebispo e cardeal de 65 anos, a con¬ 
trair matrimónio. Nas fls. 1-14 há diversas anotações autógrafas de 
Gregório XIII. 

AA. 4250. — Genealogia da Rainha Catarina de França, para 
justificar as suas pretensões à coroa portuguesa. 

AA. 4251. —Sumário do processo mandado instaurar em Lis¬ 
boa contra D. António, prior do Crato, em resultado do seu proce¬ 
dimento na Ilha Terceira — 1580. 

AA. 4252. — Súplica ao Santo Padre para a reforma dos mostei¬ 
ros de Portugal. S. d. (1575). 

AA. 4253. — Súplica de Filipe II a Gregório XIII. Igual ao doc. 
AA. 4197 (p. 69). 

AA. 4254. —Cópia de um breve de Pio V, datado de Roma, 
8 de Abril de 1567, dispensando num matrimónio clandestino con¬ 
traído na diocese de Lamego entre João Afonso e Guiomar Nunes. 

Começa: «Exponi nobis nuper fecit...». 

AA. 4255. — Cópia e tradução italiana dos éditos de D. Sebas¬ 
tião, datados de Almeirím, 19 de Março de 1569, acerca da obser¬ 
vância do Concílio Tridentino. 

AA. 4256. — Súplica de El-Rei D. Sebastião, pedindo ao Papa 
que confira sem demora alguns benefícios eclesiásticos vacantes. 
S. d. (?). 

AA. 4257. — Parecer sobre se o breve de Gregório XIII de 16 de 
Janeiro de 1574, pelo qual concedeu ao Rei de Portugal o padroado 
dos mosteiros e priorados, abrange também a Ordem de S. Bento, 
que, pela reforma de Pio V, ficou adstrita a observância regular. 

AA. 4258. — Breve de Pio V, datado de S. Pedro, 10 de Julho de 
1568, pelo qual revoga os privilégios concedidos aos cristãos-novos 
portugueses, sujeitando-os à inquisição. Começa: «Antonius Pintus, 
secretarius tuus...». 

AA. 4259. —Carta original de D. António, prior do Crato, 






datada de Londres, 24 de Fevereiro de 1587 e dirigida ao Sacro Colé¬ 
gio, em que expõe o estado dos seus negócios e as razões que o leva¬ 
ram a refugiar-se em Inglaterra. Em latim. 

AA. 4260. — Seis cartas de Andréa Caligari, colector em Portu¬ 
gal, datada de Julho e Agosto de 1576 e dirigida ao Cardeal di Como. 
Tratam entre outros assuntos, de um certo Fr. Adriano intruso em 
Tomar e excomungado. 

AA. 4261.—Breve original de Gregório XIII, datado de 8 de 
Outubro de 1578, pelo qual concede a El-Rei D. Henrique a facul¬ 
dade de conferir o mestrado de Avis a João Gomes da Silva, embai¬ 
xador que foi em Roma, dispensando-o da obrigação de guerrear 
os infiéis em África, etc. Começa: «Etsi ex debito...». 

AA. 4262.— Cópia da carta de Leão X, de 17 de Dezembro 
de 1519, concedendo aos frades beneditinos de Nossa Senhora de 
Belém, e de outros quaisquer conventos de Portugal, todos os privi¬ 
légios e regalias de que gozam os frades de S. Jerónimo nas provín¬ 
cias de Castela e Aragão. Anexa encontra-se uma cópia da carta de 
Martinho V, de 20 de Junho de 1418, a favor do mosteiro de Santa 
Maria de Guadalupe, em que vêm discriminados os privilégios a que 
alude a carta supracitada de Leão X. 

AA. 4263. —Encíclica (impressa) de 30 de Maio de 1579, diri¬ 
gida às cidades e vilas de Portugal, acerca dos direitos de Filipe II 
à coroa de Portugal. É em castelhano, 

AA. 4264.—Resposta de Filipe II aos emissários portugueses, 
datado de Guadalupe, 16 de Abril de 1580. O Monarca reafirma os 
seus direitos à coroa portuguesa e exorta os emissários a que lhe 
prestem juramento para que ele possa conceder as graças pedidas. 
Vem também a réplica dos emissários, s. d. 

AA. 4265. — Cópia da carta de Pio V, datada de Roma, 26 de 
Outubro de 1567, pela qual reúne numa ordem única os vários mos¬ 
teiros cistercienses existentes em Portugal, sujeitando-os a um mesmo 
abade, eleito por 3 anos. Começa: «A P: R: M: Pastoralis officii 
cura,..». 


AA. 4266. — Cópia da carta de Pio V, datada de Roma, 15 de 
Agosto de 1567, pela qual sujeita a um mesmo abade nomeado por 
3 anos pelo Cardeal-legado D. Henrique, todos os mosteiros por¬ 
tugueses da Ordem de S. Bento. 

AA. 4267. — Outra cópia do mesmo documento. 

AA. 4268. — Bula de Pio V, do ano de 1567, pela qual encarrega 
o Cardeal-legado D. Elenrique da reforma dos mosteiros de S. Bento 
e de Santo Agostinho, com faculdade de fundir ou de suprimir quais¬ 
quer daquelas casas. Começa: «Ex injuncto nobis desuper...». 

Sentença do Cardeal-legado D. Henrique datada de Montemor, 
20 de Outubro de 1569, proferida em virtude da bula supracitada. 
Começa: «Cum autem praefatae bollae...». 

AA. 4269. —Dissertação de Bernardino Burghesio, advogado 
da Cúria Romana, acerca dos direitos de Filipe II à coroa de Por¬ 
tugal. S. d. (1579-1580)-28 fls. 

AA. 4270 — Breve geral de Urbano VIII, datado de Santa Maria 
Maior, 5 de Julho de 1638, acerca dos bens eclesiásticos, legados pios, 
etc., usurpados por laicos em Portugal. Original. 

AA. 4271.—Parecer dado a Filipe III pelo P. e Francisco Sua- 
rez, acerca das capelas e bens da Igreja. É datado de Lisboa, 12 
de Agosto de 1617 e foi promulgado em Roma a 14 de Agosto de 
1640 pelo Assistente de Portugal, João de Matos. 

AA. 4272. —Carta do P.° Francisco Suarez, S. J., ao Rei 
Filipe IV, sobre a validade de interdito lançado pelo colector de Por¬ 
tugal. Datado de 12 de Agosto de 1644. 

AA. 4273. —Um volume com 29 fls. escritas, intitulado Varia 
Scripta de Rebus Portugalliae, 1532-1587. 

A p. 1-9. Três relações referentes aos cristão-novos e ao Santo 
Ofício (1534). 

A p. 13. — Carta de novas, escritas de Lisboa ao Bispo de Sini- 
gaglía, em 15 de Outubro de 1532. Trata de décimas e dos cristãos» 
-novos. 

A p. 18. — Duas cartas de recomendação escritas de Roma em 






6 de Julho de 1579 a favor do Grão-prior de Inglaterra, Ricardo 
Scellejo. A primeira é dirigida ao Rei de Portugal, e a segunda a 
D, Jerónimo Osório, bispo do Algarve. 

A p. 20. — Inquirição à vida e costumes de D. Jorge, abade 
cisterciense de S. Paulo, perto de Coimbra, para a sua promoção 
a Bispo Nicomediense. Datada de 2 de Fevereiro de 1538. 

A p. 26. —Carta original de D. António, rei de Portugal, a 
Sixto V, datada de Londres, 22 de de Fevereiro de 1587. Em latim, 
Conserva o seu selo de lacre. 

AA. 4274.—Processo original instaurado em Évora em 1307 
numa causa matrimonial. Consta de 19 documentos cosidos em forma 
de caderno e inclui inquirições de testemunhas, É em português. 

AA. 4275. — Outro processo original, instaurado em Évora em 
1368, numa causa de simonia. Consta de 7 documentos em pergami¬ 
nho, cosidos em caderno. Traz cópia de uma bula de .Urbano V 
sobre o assunto, dada em Roma a 28 de Março de 1369. 

A A. 4276. — Outro processo original, em português, numa causa 
matrimonial. Falta-lhe o princípio. Consta de 8 documentos, incluindo 
uma inquirição de testemunhas. O catálogo não indica o ano. 

AA. 4277. — Concordata entre Portugal e a Santa Sé, assinada 
em Lisboa em 19 de Dezembro de 1737. Anexos encontram-se alguns 
documentos dos anos de 1733-1741. 

AA. 4278.—Acordo celebrado entre Portugal e a Santa Sé em 
30 de Agosto de 1745 acerca de pensões palatinas ou bancárias. 

AA. 4279. —Dois folhetos impressos: (a) Breve de Bento XIV, 
de 23 de Dezembro de 1748, concedendo a D. João V o título de 
Fidelíssimo (Roma, tipogr. Vaticana, 1748, 4 fls.) e (b) Alocução 
feita no consistório de 21 de Abril de 1749 (Roma, tipogr. Vaticana, 
1749, 4 fls.). 

AA. 4280 — Carta original de D. João V a Clemente XII, datada 
de Lisboa, 12 de Novembro de 1737, acerca do patriarcado de Lisboa. 

AÀ. 4281. — Outra, também original, datada de Lisboa, 14 de 
Janeiro de 1738, acerca da promoção do patriarca a cardeal. 


A A. 4281. — Tradução italiana das instruções dadas pelo Duque 
de Norfolk a Robert Ridolfi, mandado ao Rei de Portugal para im¬ 
petrar auxílio a favor dos católicos ingleses, contra a Rainha Isabel, 
S. d. (século XVI). Começa: «Per la condidenza...». 

N. B. — O mesmo Ridolfi foi também mandado, com idêntico 
fim, ao Rei Católico e ao Duque de Alba. As suas instruções, dadas 
f] pela Rainha Mary, constam de outro documento. 

A cota deste documento deve estar errada visto haver duplica¬ 
ção de número. 

' AA. 4282. —Carta de D. Pedro II para o Cardeal Otthoboni, 

datada de Lisboa, 31 de Agosto de 1699. Pede-lhe que ponha termo 
à discussão sobre o rito a observar para a recepção dos neófitos chi¬ 
neses. Juntamente com este documento encontram-se: 

Uma carta do Núncio em Lisboa, de 8 de Setembro de 1699. 

Uma carta do P. e Valdigiani, datada de Roma, 5 de Novem¬ 
bro de 1699. 

Uma tradução italiana da supracitada carta de D. Pedro II. 

AA, 4369. —Bula original de Paulo II, de 16 de Setembro de 
1464, pela qual concede a D. Pedro, conde de Vila Real, senhor de 
Almeida na diocese de Lamego, e antigo governador de Ceuta, o 
direito de ocupar as Canárias (Insulas Canariae Magna, Hiliae de 
Palma et de Teneríf), conforme já lhe foi concedido por Pio II. 
Começa: «Rationi congruit et convenit.,.». É em pergaminho, e traz 
o selo de chumbo pendente. 

AA. 4370. — Outra expedição da bula anterior. 

b) Amaria superiora 

A A. C-79. —Recibo ou quitação dado pelo Comissário da Câ¬ 
mara Apostólica em Portugal e Algarves, João Guarrigie, a Gui¬ 
lherme Pilote, cantor da igreja de Lisboa, colector geral apostólico 
e cobrador em Portugal das décimas quadrienais reservadas à Câmara 
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Apostólica. É datado de Lisboa, 17 de Dezembro de 1356 e traz as 
assinaturas dos dois personagens acima indicados e mais a de Astor- 
gius de Albinhaco. 

AA. C.-102. — Bula de João XXII, datada de Avinhão, 14 de 
Março de 1319, criando a Ordem de Cristo em Portugal. Este do¬ 
cumento é em pergaminho e deve ser da época, mas não é o original. 
Começa: «...ad ea ex quibus cultus». 

AA. C-103. — Documento notarial em pergaminho, lavrado em 
Santarém a 5 de Maio de 1319, pelo qual El-Rei D. Dinis despachou 
embaixadores ao Papa João XXII (Plenos poderes?). Neste do¬ 
cumento vão inseridas duas bulas do mesmo Papa, ambas dadas em 
Avinhão: uma de 16 de Março de 1319, começando: «Venientes ad 
presentiam nostram...»; e a outra de 14 de Março de 1319, come¬ 
çando: «adea ex quibus...». 

N,B.~Qs documentos n.“ 104 e 105 do mesmo armário, data¬ 
dos de 1321, parecem referir-se ao mesmo assunto. 

AA. C-379 e 380. — Instrumentos de composição entre D. Mar- 
tinho, Bispo Eborense, e Bertrandus Masselo, representante da Câ¬ 
mara Apostólica, acerca das receitas da dita diocese. — Datado de 
24 de Maio de 1379. 

AA. D-220. — Inquirições contra os Templários nos reinos de 
Espanha. Muito estragado e quase ilegível. 

AA. E-16.—Diploma de Gregório XII, do ano de 1411, refe¬ 
rente ao hospital de Santo António (provàvelmente Santo António 
dos Portugueses, que já existia em meados do século XIV). 


Anais das Bibliotecas e Arquivos, volume IX, Lisboa, 
1931, páginas 88 a 104; volume x, Lisboa, 1932, 
páginas 45 a 58. 
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PREFÁCIO 


OMECEI a frequentar o Museu Britânico no mês de Junho 
J de 1914, com o intuito de coligir quantos subsídios ali en¬ 
contrasse para um trabalho que ainda tenho entre mãos: a 
continuação da obra monumental do Visconde de Santarém acerca 
das « Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as Diversas 
Potências do Mundo». 

Para as minhas pesquisas vali-me do conhecido Catálogo dos 
Manuscritos Portugueses Existentes no Museu Britânico compilado 
pelo Visconde de Figanière ao tempo em que era l.° Adido à Lega¬ 
ção de Portugal em Londres, A breve trecho porém, esgotei os 
materiais que neste catálogo vinham indicados, Verifiquei então que 
me faltava ainda explorar mais de metade do Museu, porque o 
catálogo de Figanière, publicado em 1853, só abrange os mss. adqui¬ 
ridos pelo Museu até 1850, e que desde essa data a biblioteca de 
mss. tem mais do que duplicado. Vi-me obrigado a empreender o 
longo e fastidioso trabalho de percorrer, um por um, todos os gros¬ 
sos volumes que constituem o Catálogo do Museu. Comecei assim a 
conhecer por experiência própria a grande falta que havia de um 
catálogo como o do Visconde de Figanière, que num pequeno volume 
cómodo de manusear e de fácil aquisição, desse conta aos curiosos 









das cousas portuguesas de tudo quanto no Museu oferece interesse 
especial para o nosso País. 

Os catálogos do Museu Britânico são em língua inglesa (que 
nem toda a gente entre nos conhece) e são tantos que constituem 
só por si uma pequena biblioteca. A maior parte dos volumes estão 
hoje esgotados e são tão procurados que nem nos alfarrabistas se 
podem adquirir. E os poucos tomos que se encontram à venda são 
muito caros e descrevem apenas uma parte muito pequena da biblio¬ 
teca do Museu. 

Todas estas circunstâncias tomam pràticamente impossível a 
consulta em Portugal dos catálogos do Museu. Quanto aos poucos 
portugueses que transitam por Londres, dispõem em geral de um 
tempo tão limitado que, embora não deixassem de ir a biblioteca do 
Museu para estudar um ou outro códice de que já tivessem notícia, 
não podem contudo sacrificar a melhor parte do seu tempo consul¬ 
tando catálogos, na vaga esperança de descobrir qualquer volume 
da sua especialidade. 

Compenetrado de todas estas razoes e movido pelos votos e 
apelos de estudiosos portugueses que tanta vez vira consignados nos 
livros e nas actas das associações científicas, clamando pela elabo¬ 
ração de um catálogo dos mss. portugueses do Museu Britânico, 
resolvi-me a alargar o plano das minhas pesquisas realizando-as não 
já apenas em vista de descobrir novos elementos para o meu Quadro 
Elementar, mas sim com o fito mais altruísta de reunir num catá¬ 
logo a indicação de todos os mss. portugueses ou relativos a Portu¬ 
gal que se encontrassem na parte do Museu não catalogada pelo 
Visconde de Figanière. 

Confesso ter-me enganado na avaliação do tempo que nisto 
gastaria; o trabalho que julgava relativamente curto levou-me mais 
de dois anos em que lhe dediquei todas as horas deixadas livres 
pelas minhas obrigações oficiais na Legação de Portugal. 

Não dou como mal empregado o tempo assim gasto: a recolta 
que apurei e que agora entrego ao exame da plêiada felizmente sem¬ 


pre crescente dos estudiosos portugueses é tal, que devo conside¬ 
rar-me compensado das muitas horas de árduo trabalho que já lá 
vão. Poucos serão aqueles que não encontrem neste catálogo algum 
elemento de interesse para os seus trabalhos; e mesmo aqueles que 
nada encontrarem terão pelo menos a satisfação de saber que não 
correm o risco de publicar as suas obras deixando inexplorado um 
dos maiores depósitos de mss. do Mundo inteiro. 

O Departamento de Manuscritos do Museu Britânico consta 
de duas grandes divisões ou corpos: a dos códices ou volumes enca¬ 
dernados e a das escrituras e rolos (Charters and Rolls), Cada uma 
destas divisões consta, por sua vez, dum certo número de colecções 
particulares conhecidas pelos nomes dos fundadores e incorpora¬ 
das no Museu em bloco, com as suas numerações próprias, e ainda 
de uma série geral conhecida por «Additionals», em que dão entrada 
as pequenas colecções e códices avulsos adquiridos pelo Museu por 
compra, doação, etc. \ 

Na primeira destas divisões, a dos códices, há actualmente as 
colecções seguintes: 1) Additionals, 2) Arundel, 3) Bumey, 4) Cotton, 
5) Egerton, 6) Hargrave, 7) Harley, 8) King’s, 9) Landsdowne, 
10) Royal, 11) Sloane, 12) Stowe. Há também uma colecção de Papiry 
egípcios, gregos e latinos que não examinei especialmente por me 
faltar competência técnica para avaliar da sua importância para a 
nossa pré-história 2 . 

A segunda divisão, a das Escrituras e Rolos, subdivide-se em 
doze colecções: a série geral dos «Adicionais» (Additional Charters), 
a dos Church Briefs, e mais dez particulares: 1) Campbell, 2) Cotton, 


1 Pertencem também ao Departamento de Manuscritos uma colecção de selos soltos, 
e uma colecção -de faósimile de mss. célebres existentes noutras bibliotecas britânicas e 
estrangeiras. 

5 0 Dr. Leite de Vasconcelos, no tomo III da sua obra Religiões da Lusitânia men¬ 
ciona um papiro latino de Oxirrinco, do sécullo III a, C. que contém notícias importantes 
sobre a Lusitânia e que se encontra na colecção do Museu Britânico. 
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3) Egerton, 4) Harley, 5) Lansdowne, 6) Royal, 7) Sloane, 8) Stowe, 
9) Topham, 10) Woliey. 

O Visconde de Figanière examinou as seguintes: 

Nos Códices: as colecções Arundel (550 volumes) e Hargrave 
(499) em que nada encontrou para o seu catálogo, Burns (524), 
Cotton (861), Harley (7640), King’s (438), Lansdowne (1245), Royal 
(perto de 2000), Egerton (1139) e Adicionais (18454 incluindo as 
colecções Sloane e Birch). 

Nas Escrituras e Rolos: as colecções Harley, Cotton, Sloane e 
Royal contando juntas perto de 16000 números, e as colecções 
Campbell (30), Egerton (102), Lansdowne (694), Topham (57), Wol- 
ley (1223) e Adicionais (6292). 

Pela minha parte examinei: 

Nos Códices: a colecção Stowe (1085 volumes), a colecção Eger¬ 
ton (1747 volumes numerados 1140 a 2886) e a colecção dos Adi¬ 
cionais (20341 volumes numerados 18 455 a 38795). 

Nas Escrituras e Rolos: a colecção de Church Briefs com 663 
números, a colecção Stowe com 646 números, a colecção Egerton 
com 519 números (103 a 621) e a colecção dos Adicionais com 49 252 
números (6293 a 55 544). 

0 catálogo do Visconde de Figanière abrange portanto cerca 
de 57748 números do Museu (33350 Códices a 24398 Escrituras e 
Rolos) e o presente catálogo 74253 números (23 173 Códices e 
51 080 Escrituras e Rolos). 

Não fiz a conta dos documentos descritos num e noutro catá¬ 
logo, nem é fácil estabelecer comparação entre eles em vista da 
grande disparidade entre as descrições, havendo casos em que basta 
transcrever o título do códice, e outros em que é indispensável ler 
e inventariar o volume inteiro, documento por documento. Julgo 
porém que se pode avaliar equitativamente o resultado das nossas 
pesquisas dizendo que o catálogo de Figanière é muito mais rico 
em documentos dos séculos XIV e XV e que o meu lhe leva a palma 
nos documentos posteriores, especialmente nos séculos XVII e XVIII. 


São relativamente poucos os documentos antigos que me coube 
em sorte descobrir. Anteriores ao século XV só achei três: a Regra 
dos Frades de S. Frutuoso de Braga, mss. visigótico do século X 
(Adicionais 30055); — a bula original de Gregório IX, de 1238, 
confirmando a doação da igreja de Vilar Maior ao convento de 
S. Vicente de Lisboa (Ad. Ch. 16150); —e a cópia coeva das ins¬ 
truções de D. João I ao Infante D. Dinis, seu irmão, ao mandá-lo 
a Inglaterra, em 1388 (Ad. Ch. 16212). 

Mais rica é a colecção de mapas e portulanos portugueses dos 
séculos XVI e XVII: além de outras obras anónimas acham-se des¬ 
critos neste catálogo trabalhos de Diogo Homem, datados de 1558 
e 1570 (Ad. 5415 e Eg. 2858), de Fernão Vaz Dourado, 1573 
(Ad. 13 317), de Pedro de Lemos, 1594 (Cott. Aug. 1.1.15), de Antó¬ 
nio Sanches e Domingos Martins de Orta, 1613 (Ad. 22874), de 
João Teixeira 1648 (Ad. 22 830), de Pedro Teixeira s. d., (Ad. 28 497), 
de João Teixeira Albernaz 1676 (Ad. 31 320) e de José da Costa de 
Miranda 1688 e 1689 (Ad. 31321 e Ad. 31 320), obras estas quase 
todas desconhecidas ainda dos nossos especialistas. 

Muito notável também é a colecção de apógrafos antigos das 
nossas crónicas: há uma crónica de D. Afonso Henriques por Duarte 
Galvão, do século XVI, que difere bastante da edição impressa e 
contém quatro capítulos ainda inéditos (Eg. 2589);—uma crónica 
dos Reis D. Pedro I, D. Fernando e D. João I, por Femão Lopes, 
dos fins do século XV ou princípios do século XVI, exemplar que 
pertenceu sucessivamente à Livraria de S. Roque, e à Biblioteca 
Pública, e que foi depois adquirida —não se sabe como— pelo 
célebre Lord Stuart de Rothesay (Ad. 20 946): — outra crónica de 
D. Pedro I por Femão Lopes, do século XVI, seguida de uma 
espécie de suplemento que julgo ainda inédito (Ad. 20 945); — outra 
ainda de D. João I, pelo mesmo autor, do século XVI (Ad. 20 950) 
e muitas mais de menor importância. 

Os que se dedicam à história do nosso império colonial encon¬ 
trarão neste catálogo uma abundância extraordinária de materiais 



para os seus estudos. Mencionemos ao acaso: a grande colecção 
autêntica de todas as leis, regimentos, alvarás, e mais ordens dadas 
para a índia desde 1584 até 1756, quarenta volumes in-folio 
mandados coligir por El-Rei D. José por provisão regia de 1754 
(Ad. 20 861-20 900) e outra colecção semelhante, embora mais pe¬ 
quena, coligida também no século XVIII (Ad. 28 163 e 28 164); a 
Relação das Naos e Armadas da índia incontestavelmente mais pre¬ 
ciosa do que a descoberta pelo Visconde de Santarém na Biblioteca 
de Paris, e cujos autores espero que venham a ser identificados 
(Ad. 20 902).— Elá ainda as ricas colecções de correspondência 
entre o Governo metropolitano de Lisboa e os vice-reis e governa¬ 
dores da índia, do Brasil e de Angola: relatórios originais do Vice- 
-Rei da índia D. Francisco da Gama Conde da Vidigueira, de 1599 
(Ad. 28 432); —três volumes de despachos originais de D. Pedro II 
para o Vice-Rei da índia Conde de Vila Verde, com as respostas 
deste, de 1692 a 1698 (Ad. 20903-20905);-os copiadores das car¬ 
tas dos Vice-Reis Conde da Ericeira, 1717-1720 (Ad. 20 906) e Mar¬ 
quês de Távora, 1750-1754 (Ad. 20 908-20 912);-uma colecção de 
documentos originais relativos à administração de Angola, de 1571 
a 1602, especialmente durante o governo de Paulo Dias de Novais 
(Ad. 20 768); -— a colecção completa dos despachos originais envia¬ 
dos aos Governadores do Maranhão e Pará, Luís de Vasconcelos 
Lobo e Francisco Xavier de Mendonça Furtado, de 1750 a 1758 
(Ad. 20987 e 20988); — os dez volumes de registos autênticos com 
os ofícios deste último Governador de 1751 a 1757 (Ad. 20 989- 
-20 998); a cópia de toda a correspondência trocada entre D. Pedro II 
e o Governador do Pernambuco Marquês de Monte Belo, de 1600 
a 1602 (Ad. 21000); —as preciosas colecções de cartas e outros 
documentos originais relativos às nossas Colónias, de 1599 a 1640 
(Ad. 28 432); — as várias compilações de memórias do século XVII. 
sobre o mesmo assunto (Ad. 28 433, Ad. 28 461, etc.) e tantas cousas 
mais que poderia aqui citar se não receasse alongar demais a lista. 

Passando ao ramo dos documentos e correspondências diplo- 
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máticas, vemos que não são menos abundantes os filões a explorar. 
Mencionemos em primeiro lugar a colecção completa dos papéis 
diplomáticos do Marquês de Pombal: instruções e despachos originais 
do Governo, notas e cartas originais dos ministros estrangeiros, rece¬ 
bidos por ele durante as suas missões de Londres e de Viena (Ad. 
20 788,20 800,20 801 e 20 802) os registos dos seus ofícios para Lis¬ 
boa (Ad. 20 796, 20 798, 20 799 e 20 803) e bem assim os estudos 
e papéis diversos escritos ou coleccionados por ele durante a sua 
carreira diplomática (Ad. 20795, 20804, 20847, 21438 e 22 030). 
Apontemos também, como dignos de atenção especial, os dois volu¬ 
mes de memórias de D. Luís da Cunha, originais primorosamente 
iluminados e ilustrados, oferecidos por ele a D. João V e a D. Maria 
Ana de Áustria, e pertencendo manifestamente à mesma série que 
a do célebre códice n.° 450 da Colecção Pombalina da Biblioteca 
Nacional de Lisboa (Ad. 20 817 e 20 818); — o volume de despachos 
originais de D. Afonso VI e dos seus ministros para o Embaixador 
Marquês de Sande, de 1662 a 1665 (Ad. 38 038) e os copiadores dos 
ofícios do mesmo Marquês de Sande e do seu colega e conterrâneo 
Francisco de Sousa Coutinho, e ainda de outro astro de primeira 
grandeza da diplomacia portuguesa do século seguinte, José da 
Cunha Brochado. (Eg. 2051, Ad. 20976, Ad. 20819 e Ad. 20820). 

Passando aos diplomatas estrangeiros acreditados em Lisboa, 
cumpre mencionar em primeiro lugar as preciosas colecções de 
papéis, cartas e ofícios originais da maior parte dos ministros de In¬ 
glaterra em Lisboa desde a Restauração até aos meados do sé¬ 
culo XVIII, e em especial de Sir Robert Southwel (Ad. 36 336-36 338, 
35099-35 101 e 35 107), de John e Paul Methun (Ad. 21491 e 
29 590), de Sir John Norris (Ad. 28 126-28 157) e do Barão de 
Tyrawly (Ad. 23 627-23 642). A colecção de breves originais diri¬ 
gidos ao Cardeal Arquiduque Alberto, legado em Portugal, de 1577 
a 1595 (Ad. 28 697); — o registo das cartas doutro Núncio do Papa, 
D. Luís de Torres, enviado a Portugal para negociar o casamento 
de D. Sebastião com a Princesa Margarida de França em 1570, 
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(Ad. 20 052); — a colecção das cartas originais do Arcebispo de Cal- 
cedónia, outro núncio em Lisboa, no anos de 1681 a 1685, dirigidas 
ao seu colega Mons. Savo Meílini, núncio em Madrid (Ad. 22 921). 

Mas deixemos a secção das correspondências diplomáticas e 
mencionemos ainda, para terminar esta resenha, 0 Cadastro do Alen¬ 
tejo e da Beira, um dos volumes originais das inquirições mandados 
fazer por D. João III em 1527, e complemento da serie truncada 
que se acha na Torre do Tombo (Ad. 20 959); — e mais dois volu¬ 
mes de provisões, alvarás e doações mandados à Câmara de Lisboa 
nos reinados de D. Manuel e de D. Filipe II de Portugal respectiva¬ 
mente, ambos pertencentes a uma colecção de treslados oficiais man¬ 
dados compilar por D. João V a pedido do Senado da Câmara 
(Ad. 20947 e 20 948); -e, last but not least as encantadoras cartas 
familiares de D. Catarina de Bragança, rainha de Inglaterra, para 
0 seu irmão D. Pedro II, todas tão cheias de afecto fraternal e de 
saudades da Pátria (Eg. 1534). 

Antes de pôr ponto final a este Prefácio, cumpre-me ainda acres¬ 
centar algumas palavras sobre a forma por que foi feito este catálogo. 

A grande maioria das descrições foram escritas à vista dos 
códices a que se referem, e são muito mais minuciosas do que as do 
catálogo do Museu, especialmente no que respeita aos numerosos 
volumes de miscelânea que foram de Lord Stuart de Rothesay e que 
eu descrevo aqui documento por documento. Elevam-se a mais de 
400 códices descritos nestas condições. Só excepcionalmente é que 
me limitei a reproduzir as descrições do catálogo do Museu: nalguns 
casos em que 0 exame directo me pareceu absolutamente desneces¬ 
sário, e ainda no caso das grandes colecções de papéis e corespon- 
dênda de certos estadistas ingleses como os Hardwicke Papers (930 
volumes), os Liverpool Papers (300 volumes), e outras colecções 
semelhantes em que só excepcionalmente figuram documentos que 
nos interessam. Na impossibilidade de ler toda essa correspondência, 
à cata de possíveis referências a Portugal, limitei-me a descrever a 
colecção em conjunto, mencionando especialmente todos os volu- 
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mes ou documentos relativos a Portugal que pude descobrir pelas 
indicações dos catálogos. 

Quem percorrer atentamente este catálogo reparará por¬ 
ventura que nem todos os códices vêm aqui descritos com igual de¬ 
senvolvimento e que as correspondências diplomáticas ocupam uma 
proeminência nem sempre justificada pelo valor intrínseco dos códi¬ 
ces. Espero porém que os meus leitores me relevarão esta desigual¬ 
dade: à uma por ser este 0 ramo que os meus estudos anteriores me 
habilitavam melhor a explorar, à outra porque esse pequeno acto 
de favoritismo pelos documentos diplomáticos revela, quando muito, 
uma predilecção natural e instintiva do autor pelas cousas do seu 
ofício... 0 que afinal de contas não fica mal a ninguém. 

Talvez haja também quem julgue que era escusado inserir neste 
catálogo alguns documentos menos importantes que aqui menciona. 
Pareceu-me porém que a primeira qualidade de um trabalho desta 
natureza é ser minucioso e completo e que portanto 0 melhor cri¬ 
tério a seguir era inspirar-me no velho adágio latino quod abundat 
non nocet. 

Londres, Março de 1917. 

Catálogo dos Manuscritos Portugueses ou Relativos 
a Portugal Existentes no Museu Britânico, Pre¬ 
fácio. Editado pela Academia das Ciências, Lis¬ 
boa, 1932, páginas V a XV. 

O Prefácio foi anteriormente publicado nos Anais das 
Bibliotecas e Arquivos de Portugal, volume UI, 
Lisboa, 1917. 
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0 MANUSCRITO N.° 443 DA COLECÇÃO POMBALINA 

N A Colecção Pombalina da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
figura um códice manuscrito que o Inventário (impresso 
em 1891) descreve como segue: 

N.° 443— «Miscelânea histórica—Apontamentos vários, notí¬ 
cias, documentos, etc., dos reinados de D. Afonso V, 
D. João II, etc. Sem nome de compilador, nem título 
geral. 

Ms. in-fol. de 176 folhas, com índice. — Cópia do 
século XVII»: 

Esta designação de «cópia do século XVlh não me parece 
muito exacta. O tipo da letra é realmente aquele em que se encon¬ 
tram escritos quase todos os documentos do século XVII, mas este 
tipo de letra começou a usar-se em Portugal muito antes do fim do 
século anterior. Eu próprio já a encontrei em vários documentos ori¬ 
ginais datados de 1560 a 1670. E neste códice que nos interessa encon- 
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tram-se vários pormenores paleográficos que, a meu ver, mostram 
bem que a cópia foi feita muito antes do fim do século XVI. Seria 
deslocado entrar aqui numa apreciação minuciosa deste aspecto 
paleográfico. Baste citar em abono da minha opinião os seguintes 
pormenores que se observam no códice em questão: os algarismos 
representados por letras do alfabeto, com um R quinhentista valendo 
por 40 e com 0 til para designar os milhares; — a marcação de certos 
parágrafos por um sinal semelhante a um C, e várias outras parti¬ 
cularidades do século XVI, e completamente caídas em desuso no 
século XVII. Por estas e outras razões, considero 0 códice quinhen¬ 
tista e não seiscentista. 

A classificação de «Miscelânea histórica » que lhe confere 0 
Inventário também não me parece que dê uma noção exacta do 
conteúdo. Costumamos designar por miscelânea uma colecção de 
documentos (originais ou cópias) díspares, ou, pelo menos, sem nexo 
aparente entre si. Aqui 0 nexo existe e está patente: é 0 da própria 
personalidade do indivíduo que coligiu os documentos. Não se trata 
de papéis reunidos e trasladados ao acaso por algum curioso: são 
materiais ajuntados para uma autobiografia, ou mais exactamente, 
para um livro de memórias sobre os acontecimentos políticos do 
seu tempo, por um homem que, manifestamente, teve grande inge¬ 
rência nos negócios públicos nos últimos anos do reinado de 
D. Afonso V e em quase todo 0 reinado de D. João II. Em todos 
— ou quase todos — os documentos transcritos 0 autor teve alguma 
intervenção directa ou indirecta, intervenção que ele tem 0 cuidado 
de pôr em relevo por meio de notas mais ou menos extensas, em que 
ele se exprime constantemente na primeira pessoa. 

Por exemplo: quando transcreve alguma carta de D. João II 
para qualquer personagem, 0 autor anónimo nunca deixa de dizer 
que foi ele quem a escreveu por mandado de El-Rei, ou que foi ele 
0 encaregado de a levar ao destinatário, ou outra cousa semelhante. 

Essas notas pessoais deparam-se-nos a cada passo, e por elas 
se vê que a acção do autor não se limitava às funções triviais de 




escrever e entregar cartas. Assistia aos conselhos do Rei, foi man¬ 
dado a Roma em missão diplomática, foi por várias vezes à Corte 
dos Reis Católicos, etc. 

Esta parte diplomática da sua actividade, entrando mais direc- 
tamente no ramo de estudos em que me tenho especializado, foi a 
que, logo de início, mais me prendeu a atenção e mais me despertou 
a curiosidade. Cuidei que, com 0 auxílio das crónicas, e valendo-me 
dos numerosos verbetes que possuo acerca das negociações diplo¬ 
máticas daquela época, não me seria difícil identificar 0 personagem. 

Tomei nota de meia dúzia dessas referências pessoais e levei-as 
para casa para confrontá-las com os meus apontamentos, e assim 
identificar 0 autor do códice. Nessa primeira tentativa nada con¬ 
segui. No dia seguinte escolhi outras referências pessoais que me 
pareceram mais próprias para conseguir a identificação, mas 0 resul¬ 
tado foi igualmente infrutífero. O misterioso personagem conti¬ 
nuava a intrigar-me e a ludibriar-me como um dominó em época de 
carnaval... e persitia em não se dar a conhecer. Fui teimando tam¬ 
bém, e, à quinta ou sexta tentativa, consegui finalmente arrancar-lhe 
a máscara. 

No ano de 1482 mandou D. João II aos Reis Católicos uma 
embaixada em que iam D. João da Silveira, Barão de Alvito, como 
embaixador e Rui de Pina como secretário da embaixada. O objec- 
tivo desta missão era induzir os Reis Católicos a consentir no 
relaxamento de algumas das garantias estipuladas no Tratado das 
Terçarias de 1479 , e, em especial, a renunciarem à reclusão im¬ 
posta à Excelente Senhora. O nosso embaixador foi muito bem 
recebido e festejado na corte de Castela, mas encontrou lá uma 
atmosfera muito pouco propícia para 0 fim que tinha em vista. Era 
manifesto que subsistiam no ânimo da Rainha D. Isabel e de El-Rei 
D. Fernando as mesmas desconfianças que haviam presidido à redac¬ 
ção das cláusulas de garantia do Tratado das Terçarias. Compene¬ 
trado da inutilidade dos seus esforços, 0 Barão regressou a Portugal 






e, à partida, não quis aceitar os ricos presentes que, em conformi¬ 
dade com os usos diplomáticos da época, lhe foram oferecidos por 
parte dos Reis Católicos. 

Pouco depois, em Setembro desse mesmo ano de 1482, resolveu 
D. João II fazer nova tentativa junto dos Reis de Castela, e, desta 
vez, despachou-lhes Rui de Pina sozinho, com a missão de trabalhar 
por dissipar a má disposição e a desconfiança que os Reis Católicos 
conservavam a seu respeito. Na sua primeira audiência, Rui de Pina 
descreveu, o melhor que pôde, os sentimentos de sincera amizade e 
benquerença de que El-Rei seu senhor se achava animado para com 
os Reis Católicos, e o seu ressentimento ao ver que estes conserva¬ 
vam para com ele as reservas e suspeições próprias dos tempos pas¬ 
sados. Ao discurso de Rui de Pina retorquiram logo os Reis Cató¬ 
licos dizendo que recebiam com muito prazer estes protestos de ami¬ 
zade, e que certamente El-Rei D. João não mandaria fazer tais afir¬ 
mações se não fossem sinceras. Acabava porém de dar-se um caso 
bastante melindroso, e que eles, por um lado, profundamente lasti¬ 
mavam, mas que forneceria a El-Rei D. João uma excelente ocasião 
para comprovar a sinceridade dos seus sentimentos amistosos. Aca¬ 
bava de ser preso em Guadalupe um castelhano chamado Pedro 
Montesino, ao qual haviam sido apreendidos cartas e documentos 
provando de maneira irrefragável que havia em Portugal alguns 
personagens, altamente colocados, que mantinham inteligências se¬ 
cretas com a Corte de Navarra e tramavam uma conspiração envol¬ 
vendo nada menos do que a evasão da Excelente Senhora, o seu 
casamento com El-Rei Febus de Navarra, e a ressurreição das suas 
pretensões ao trono de Castela, o que implicava necessàriamente a 
abertura de um novo período de dissenções na Península, com o 
seu inevitável cortejo de guerras e de misérias. Depois das afirma¬ 
ções de amizade que acabavam de ouvir de parte de El-Rei D. João II, 
não lhes era lícito admitir a hipótese dele ser o instigador, ou dele 
ter sequer conhecimento de tais intrigas. Mas as personalidades im¬ 
plicadas na conspiração eram tão chegadas à sua pessoa, que El-Rei 


de Portugal não deixaria certamente de aplicar-lhes um castigo exem¬ 
plar, quanto mais não fosse senão para ressalvar a sua responsabi¬ 
lidade e ilibar de nódoa o seu próprio nome. As cartas apreendidas 
ao Montesino provavam serem três os implicados na parte portu¬ 
guesa da conspiração: o castelhano D. Gomez de Miranda, antigo 
prior de S. Marcos em Castela, e agora bispo de Lamego; — o cas¬ 
telhano D. Alonso Ferreira, actualmente residente na Corte portu¬ 
guesa; e o português Álvaro Lopes, secretário de El-Rei D. João. Para 
estes três conspiradores pediam os Reis Católicos um castigo pro¬ 
porcional à gravidade da culpa. As provas para a incriminação esta¬ 
vam à disposição dele, Rui de Pina. Que as levasse logo a El-Rei 
D. João. Depois de castigados os conspiradores, voltasse então a 
tratar da reforma das garantias estipuladas no Tratado, e do rela¬ 
xamento da reclusão imposta à Excelente Senhora. 

Todos estes pormenores são os que constam da narração do 
próprio Rui de Pina, na sua crónica de D. João II cap. 8. Não nos 
descreve os arrepios que lhe correriam pela espinha enquanto os 
Reis Católicos lhe desenrolavam este tremendo sudário. Diz-nos 
contudo, na sua linguagem comedida, que os três incriminados con¬ 
tinuaram a andar seguros na Corte portuguesa, não lhes tendo El-Rei 
dado aquele castigo que teriam merecido se as suas intrigas tivessem 
sido movidas contra a sua vontade ou sem o seu conhecimento. E por 
isso, — acrescenta Rui de Pina — mão se acharam por El-Rei des¬ 
culpas assy boas e lidimas com que os Reis de Castela se devessem 
com razão satisfazer ». 

O autor do códice da Biblioteca Nacional refere também estes 
acontecimentos e a sua narrativa concorda com a de Rui de Pina, 
fornecendo-nos, porém, alguns detalhes que não se encontram na 
crónica. Diz que a conspiração chegou ao conhecimento dos Reis 
Católicos por denúncia de um mensageiro castelhano, chamado 
Medina, que fora despachado de Portugal pelo Bispo de Lamego 
com cartas. Em consequência desta denúncia, foi logo preso um 
parente do Bispo, chamado Montesino que residia em Castela, e era 






um dos implicados na conspiração. Posto a tormento, confessou as 
suas culpas, revelou os nomes dos seus cúmplices e todo o enredo 
da conspiração. Acrescenta o autor desconhecido deste códice que os 
Reis de Castela escreveram então a D. João II, exigindo-lhe que infli¬ 
gisse os devidos castigos ao Bispo de Lamego, ao Ferreira e a mj por 
bem de hm carta que a Princeza de Navarra me escrevja por o dito 
Montesino . 

Com esta declaração termina o anonimato que envolvia o autor 
do códice da Biblioteca Nacional! Rui de Pina, que teve intervenção 
directa no assunto, declara-nos que os Reis Católicos incriminaram 
e exigiram o castigo de três conspiradores: de D. Gomez de Miranda, 

Bispo de Lamego; de Alonso Ferreira, e de Álvaro Lopes, secretário 
de D. João II — O autor do códice declara que os Reis Católicos 
reclamaram o castigo do Bispo de Lamego, do Ferreira e da sua pró- j 

pria pessoa. Não resta portanto dúvida alguma de que o códice de 
que se trata é da autoria de Álvaro Lopes, secretário e homem da 
confiança de El-Rei D. João II. A designação que compete ao ms. 
não é a de (Miscelânea histórica », mas sim a de « Memórias de 
Álvaro Lopes, secretário del-Rei D. João II», 

Um livro de memórias do século XV, escrito pelo secretário de 
um monarca como D. João II, deveria constituir um monumento 
de importância primordial para a nossa história pátria. Infelizmente, 

Álvaro Lopes não acabou as suas memórias. Que a ideia fosse com¬ 
pletá-las, dar-lhes forma, e fazer delas uma obra literária para a 
posteridade, é fora de dúvida, em vista de algumas das suas anota- ! 

ções, disseminadas pelo códice. 

Por exemplo: a fls. 158 v., depois de transcrever uma carta para 
o Comendador-mor de Castela, do ano de 1488, diz Álvaro Lopes: 

«Após isto entrará o que foi de Beja em 89, e de Evora em 90 por o 
Regedon. Mais adiante refere certas negociações que houve para 
o casamento de D. Afonso V com a Infanta D. Isabel (mais tarde a 
Rainha Católica) e diz: «A qual cousa não veio a concruzão e se 


desviou do que precedeu, e as cousas succederão despois a pior como 
adiante se verá», Noutro lugar fala da sua primeira missão à Corte 
de Castela e diz: «Este foi o negocio em que primeiro comecei e com 
que sahi fora destes Reinos. — Adiante — e a resposta que trouxe 
foi a seguinte (espaço em branco) e tornei com tal e trouxe tal». Todas 
estas anotações mostram claramente que Álvaro Lopes esperava 
completar mais tarde estas narrativas e pretendia escrever um livro 
destinado a ser lido por terceiros. 

Salvo duas ou três excepções, todos os documentos e factos 
registados nestas Memórias são dos anos de 1475 a 1489, ou seja 15 
anos certos. Esse ano de 1475 é uma balisa na nossa história do 
século XV: marca a abertura da grande questão da sucessão ao 
Trono de Castela e o início das nossas desavenças com o reino vizi¬ 
nho; e marca também a primeira ingerência do Príncipe D. João nos 
negócios públicos, ficando ele regente quando D. Afonso V entrou 
em Castela para reivindicar os direitos da Princesa D. Joana, a 
Excelente Senhora. O facto destas Memórias começarem precisa- 
mente com a entrada do Príncipe Perfeito no tablado da política, 
mostra bem que já nesse tempo Álvaro Lopes era o confidente e o 
braço direito daquele que havia de ser El-Rei D. João II. E o facto 
delas acabarem em 1489 parece indicar que Álvaro Lopes faleceu 
naquela ocasião, cinco a seis anos, portanto, antes do fim do reinado 
do seu amo. 

Passados muitos anos — já na segunda metade do século XVI — 
algum curioso de assuntos históricos (porventura algum dos nossos 
historiadores) examinaria esses papéis de Álvaro Lopes, reconhece¬ 
ría o seu interesse intrínseco, e, talvez por achá-los cheios de rasuras 
e emendas, e portanto difíceis de consultar naquele estado, encarre¬ 
garia algum escriba de os trasladar no copiador que agora se encon¬ 
tra na Biblioteca Nacional de Lisboa. 

Mas a papelada de Álvaro Lopes, se alguma vez chegou a estar 
devidamente classificada, já não se encontrava certamente em ordem 
quando chegou à mão do copista. Este começou a transcrever os pa- 





IÓO 

péis pela ordem em que se encontravam no monte, sem tratar de ave¬ 
riguar se essa ordem era a cronológica, ou obedecia a qualquer outro 
critério de classificação. Desta incúria do copista é que, a meu ver, 
resultou a confusão que se nota no códice, em que as folhas referen¬ 
tes ao reinado de D. João II alternam com outras referentes ao rei¬ 
nado anterior, sem justificação possível. 

Esta falta de critério havida na transcrição dos papéis de Álvaro 
Lopes, e, por outro lado, a redacção confusa e pouco polida dos 
apontamentos e narrativas do Autor, tornam o estudo deste códice 
algo difícil e fastidioso. Não hesito contudo em afirmar que, apesar 
de não terem sido completadas pelo seu autor, e apesar destas outras 
deficiências que acabo de apontar, as Memórias de Álvaro Lopes 
constituem uma importante fonte de informações para o estudo 
daquele período tão agitado e ainda tão mal conhecido da nossa his¬ 
tória. Não julgo que possam encontrar-se nestas Memórias revela¬ 
ções sensacionais que venham derrubar os conhecimentos que nos 
legaram Rui de Pina, Garcia de Resende e os cronistas de Castela. 
Mas o estudo aliás - muito superficial — que fiz desse códice já me 
deu ensejo de verificar que as suas folhas encerram muitos porme¬ 
nores inéditos que podem servir para esclarecer alguns pontos duvi¬ 
dosos, para completar e ilustrar as crónicas que possuímos, para 
tomar a história daqueles anos mais animada, mais humana, permi¬ 
tindo-nos assim penetrar um pouco mais a mentalidade e a psico¬ 
logia de uma época tão diferente da nossa. O códice n.° 443 da Colec- 
ção Pombalina da Biblioteca Nacional já tem captado a atenção de 
uns poucos de investigadores, e já tem fornecido subsídios para 
alguns trabalhos justamente apreciados entre os quais cumpre men¬ 
cionar: «D. Afonso V e o Príncipe D, João)), pelo Dr. Manuel Rodri¬ 
gues Lapa, e a interessantíssima monografia sobre « A Guarda del-Rei 
D, João II», pelo nosso prezado consócio Sr. Augusto Cardoso Pinto. 
Mas muita matéria interessante e inédita pode ainda extrair-se deste 
curioso trabalho de Álvaro Lopes. 

Para terminar cumpre-me ainda dizer que existe na Torre do 
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Tombo uma outra cópia destas Memórias, mas esta muito mais 
moderna, já do século XVIII, e aparentemente transcrita do pró¬ 
prio códice da Biblioteca Nacional. Também não traz frontis¬ 
pício nem indicação alguma de autor, tendo apenas na lombada a 
designação de «Varias Matérias dos Remados de D. Afonso V e 
D. João II», Este códice que, na Torre do Tombo, é agora conhe¬ 
cido pelo n.° 1163, pertenceu em tempos ao Visconde de Santarém 
cujo ex-libris ainda conserva. O ilustre investigador aproveitou-o 
para o Quadro Elementar e cita-o repetidas vezes no tomo I, em 
que chega a qualificá-lo de autêntico. Mas nunca tentou, ou nunca, 
conseguiu identificar-lhe a autoria. 

Mais curioso ou mais feliz do que o Visconde de Santarém foi 
o Dr. Manuel Rodrigues Lapa, que, no seu trabalho já citado, 
escreve o seguinte: 

«Suspeitamos que foi Afonso Garcês quem porven¬ 
tura coligiu os documentos insertos no códice 
n.° 443 (Pomb.) da Biblioteca Nacional, e no códice 
n.° 1163 da Torre do Tombo. Levam-nos a esta 
suposição a natureza do cargo, alguns passos desses 
manuscritos, especialmente fls. 80, 98 v., 102 v., 103 
e 126 v. (cód. 443) e sobre tudo o desenvolvimento 
que dá ao noticiário das cortes de Évora de 1841, nas 
quais serviu de notário, juntamente com Álvaro Lo¬ 
pes, sobre o qual também poderiam cair algumas pro¬ 
babilidades (fls. 46 e 130). Quem quer que fosse, 
representou um certo papel na altura das negocia¬ 
ções para o casamento de D. Afonso V com D. Joana, 
anida em vida de Henrique IV». 

Muito próximo da verdade andou o Sr. Dr. Rodrigues Lapa! 
Não conseguiu, porém, agarrar uma prova que lhe permitisse pro¬ 
nunciar-se definitivamente entre Álvaro Lopes e Afonso Garcês, e, 
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na dúvida, pendeu de preferência para Afonso Garces. Coube-me 
a mim deitar mão à prova que remove as últimas dúvidas acerca 
da paternidade destas Memórias quatrocentistas, E entendi que não 
me era lícito reservar para uso próprio esta informação de que 
outros investigadores não deixarão certamente de aproveitar-se. 

Armas e Troféus, volume I, Lisboa, 1932, páginas 
32 a 35. 




II 

A REFORMA DO BRASÃO REAL POR D. JOÃO H 


TYT O meu estudo sobre «As Memórias de Álvaro Lopes » já disse 
11 que, apesar das suas deficiências, estas memórias quatrocen¬ 
tistas poderão fornecer-nos ainda muitos pormenores curio¬ 
sos e inéditos, próprios para esclarecer alguns pontos duvidosos, 
para completar e ilustrar as nossas crónicas, para tomar mais ani¬ 
mada e mais humana a história daqueles anos, e permitir-nos assim 
penetrar um pouco mais a mentalidade e a psicologia daquela época 
tão diferente da nossa. 

Verifica-se esta minha opinião, inter alia, no que diz respeito 
à reforma do brasão das armas reais feita por El-Rei D. João II no 
ano de 1485. 

Salvo erro, a única informação que possuímos sobre este par¬ 
ticular é a que consta da crónica de Rui de Pina: 


Diz este cronista que, em princípios de 1485, D. João II «se foy 
a Viam d’Alvito, e d’ahi a Beja, onde teve Conselho sobre a moeda 
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nova que faria, porque ainda depois de regnar a não fizera, pera 
que ordenou, e emnovou algumas cousas no Real Escudo de suas 
armas.—A primeira mudança que fez foy, que tirou do dicto 
Escudo a Cruz Verde da Ordem d’Avis, que nella por grande erro, 
como parte d’armas sustanciaes, andava já encorporada; porque 
El-Rei Dom Joham o primeiro seu Bizavoo, ante que devidamente, 
e per autoridade Apostólica se intitolasse Rey dos Regnos de Por¬ 
tugal, e do Algarve, era Mestre d’Avis: e despois de ser Rey tomou 
por devaçam da ordem, asentar o dicto Escudo de Portugal sobre 
a Cruz Verde, com as pontas delia fóra do escudo, por nom parecer 
da essencia delle, como ainda em suas obras Reaes, e muy excellente 
sepultura oge em dia parece. E despois por negrigencia, e pouco 
aviso dos pintores, e oficiaes, foi por longo tempo, e por erro, metida 
dentro do Escudo; e por tirar este inconveniente que parecia labeeo, 
e magoa d’armas, El-Rei a mandou tirar de todo. — Outro sy porque 
dos cinquo Escudos do meo do Escudo, que fazem cruz, os dous 
das ilhargas jaziam derribados, com as pontas atravees pera a cruz, 
o que era contra regra dereita de amas, e parecia significar alguma 
grande quebra, ou rota recebida contra si em batalha campal, o que 
nom era: El-Rei outro si por tirar esta sospeita, e achaque, mandou 
assentar todolos escudos direitos, e com as pontas pera fundo, como 
devida, e naturalmente devem andar, e asy andam agora», 

Eis tudo quanto refere Rui de Pina. Garcia de Resende, limita-se 
a transcrever textualmente Rui de Pina, sem pôr nada de seu, nem 
mencionar o autor do trecho transcrito. Mas Álvaro Lopes, esse 
não copia e o seu relato é bem mais minucioso e interessante do 
que o de Rui de Pina: 

«Na mesma era determinou él-Rei de correger o escudo das 
armas do Rejno sobre a qual cousa havia tres annos que por vezes 
se tiverao grandes conselhos sendo eu nelles prezente, e o que mais 
nisto apontey por algu conhecimento que do officio darmaria tinha, 
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e com conselho e parecer de Rey darmos e ainda 1 nas cones pri- 
meyras que fez depois do falecimento del-Rey seu Padre por algus 
procuradores do Reyno foj acerqua dello apontado que ho devia 
de fazer o sobcisto ouue asaz dapontamentos de pro e contra, e em 
comcrusão foy detreminado que tirasse a cm verde davis que el-Rey 
Dom João seu visauo posem nas armas e mais que os dous escudos 
das ylhargas que andauão lançados de ilharga se endireitassem, e 
todos cimquo andassem direjtos e assj se fez. 

E alem disto algus eram de parecer que se demão de tomar 
armas dalem maar por rezam do titulo e de guinea, e el-Rey acor¬ 
dou de somente tomar o titulo de Snôr de Guine sem armas delia 
nem dalem maar, e que fiquassem para se algua vez passasse alem, 
e tomasse algu luguar que entam pareceria mais honesto tomar as 
armas delia com o titulo que tinha *». 

A redacção pouco polida deste trecho é típica das Memórias 
de Álvaro Lopes. Mas estas suas mal alinhavadas linhas dão-nos 
vários pormenores que não constam das crónicas conhecidas: 

Já sabíamos por Rui de Pina que D. João II reformara em 1485 
o brasão das armas reais, retirando a cruz de Avis e endireitando os 
escudos laterais das quinas. O que não sabíamos é que essa reforma 
foi resultante de três anos de acalorados debates, como refere 
Álvaro Lopes; 

que essa discussão heráldica nasceu nas Cortes de 1482, onde 
foi levantada por alguns dos procuradores dos povos, que logo ali 
apontaram algumas modificações que era conveniente introduzir; 

que o projecto ali apresentado não mereceu aprovação geral, 
dando origem a «asaz de apontamentos de pro e de contra»; 


1 Parece-me que no original devia ler-se «com conselho e parecer e ajuda do Rey 
darmas. Nas cortes primeiras, etc, 

1 B. N. L-Pomb. 443, fls. 123 v. e 124, 
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que, terminadas as Cortes, o assunto continuou a ser debatido 
em grandes conselhos, que se estenderam de 1482 a 485 

que a esses conselhos assistiu o Secretario Álvaro Lopes o qual, 
graças aos seus conhecimentos do officio de amaria, fo. de todos os 
presentes aquele que mais apontou nos debates, sempre e a 

com o parecer do Rei de Armas; 

que uma das opiniões mais apoiadas era de que El-Rei devm 
tomar amas de além-mar, como consequência do seu novo titulo 
de Senhor da Guiné; 

que este projecto nunca foi completamente posto de parte, 
ficando apenas adiado para melhor ocasião, por parecer mais honesto 
aguardar que El-Rei realizasse alguma nova expedição ultramarina, 
e alcançasse alguma nova conquista para a Coroa, para então tomar 
armas novas, representativas dos seus domínios ultramarinos;, 
que, para pôr ponto final a estas intermináveis discusões e que 
D. João II resolveu, em 1485, limitar a reforma do brasão aos dois 
pontos já conhecidos: eliminação da cruz de Avis e alteração na 
posição dos escudos laterais das quinas. 

Todas estas novidades não serão talvez de grande transcen¬ 
dência para a nossa história pátria, mas que aspectos curiosos não 
nos revelam acerca da sociedade do século XV! Esta reforma do 
brasão das armas reais requerida nas Cortes pelos procuradores,. e 
levantando ali debates acalorados e divergências irreconciliáveis! 
Aqueles problemas de Heráldica assumindo foros de questão nacio¬ 
nal e apaixonando a opinião durante tres anos consecutivos! Quem 
poderia hoje suspeitá-lo, ao ler, na crónica de Rui de Pina, que 
El-Rei D. João, estando em Beja wrdenou e emnovou algumas 
cousas no real escudo de suas armas h) 

Armas e Troféus, volume li Lisboa, 1932, páginas 
35 e 36. 
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UMA TAPEÇARIA DO SÉCULO XV 


1YIÃO posso terminar este estudo sobre a reforma das armas 
11 reais por El-Rei D. João II sem tocar noutro ponto que 
tem, pelo menos, um interesse de actualidade. 

Amanhã, 11 de Junho, deve ser vendida em leilão, em 
Londres, na mais afamada das casas de venda (no Christie como 
dizem os amadores de antigualhas) uma colecção de tapeçarias dos 
séculos XV e XVI, de uma riqueza e de uma beleza artística como 
não tem aparecido à venda há muitas dezenas de anos. 

Uma dessas tapeçarias (medindo l ra ,55 de alto por 5“ de com¬ 
primento), traz, sobre um fundo de flores, frutos e ramagens, um 
grande escudo das armas reais portuguesas e, nos quatro cantos do 
pano, quatro esferas armilares. 0 escudo das armas reais, que ocupa 
o centro da tapeçaria, oferece particularidades curiosas: assenta 
ainda sobre a cruz de Avis, mas os escudetes laterais das quinas já 
estão direitos, conforme ficou estabelecido na reforma de 1485, 

Este conjunto de circunstâncias suscita um problema de Herál- 
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dica que os nossos amigos ingleses viram muito bem, mas que nao 
conseguiram resolver. Resume-se na pergunta seguinte: De que 
época é esta tapeçaria? As esferas armilares parecem indicar o rei¬ 
nado de D. Manuel. A cruz de Avis parece indicar uma época ante¬ 
rior a 1485. E a posição dos escudetes parece indicar o contrário. 

O catálogo da casa Christie atribui a tapeçaria aos meados do 
século XVI (portanto reinado de D. João III). Mas esta hipótese, 
que absolutamente nada justifica, não merece sequer ser aqui exami¬ 
nada. Muito mais cauteloso mostra-se o Sr. Kendrick, conservador do 
Victoria and Albert Museum, num artigo que escreveu acerca destas 
tapeçarias na revista Burlington Magazine do mês passado. Com 
respeito à data desta tapeçaria que nos interessa, limita-se a dizer 
que as armas são as de D. João II, que reinou de 1481 a 1495; — que 
o tipo e características da tapeçaria coadunam bem com o reinado 
do seu sucessor D. Manuel (1495-1521); mas que a cruz de Avis já 
não se usava no reinado de D. Manuel. Em resumo: O Sr. Kendrick 
põe o problema mas não se atreve a decidir entre o reinado de 
D. João II e o de D. Manuel. 

O nosso meritíssimo consócio Sr. Afonso de Dornelas, também 
ventilou há poucos dias este problema na Academia das Ciências, e, 
não conseguindo encontrar-lhe explicação satisfatória, foi constran¬ 
gido a apresentar a hipótese de não ter sido desenhado em Portugal 
o risco que serviu de modelo ao tecelão flamengo. Só com os ele¬ 
mentos fornecidos pela crónica de Rui. de Pina era, de facto, impos¬ 
sível explicar um escudo em que ainda figura a cruz de Avis, e em 
que os escudetes laterais já se encontram direitos. 

Mas os pormenores fornecidos por Álvaro Lopes vêm alterar 
profundamente o aspecto deste problema. Sabemos agora que a 
reforma de 1485 foi resultante de três anos de discussões, durante 
os quais foram sucessivamente apresentados vários alvitres, dos quais, 
por fim, El-Rei só aprovou dois, e isto para pôr termo àqueles deba¬ 
tes que ameaçavam eternizar-se, sem probabilidade alguma de se 
chegar a acordo. 











Parte central da tapeçaria 
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Com estes novos conhecimentos podemos agora estabelecer o 
seguinte raciocínio: 

1, °) Este brasão em que ainda figura a cruz de Avis, não pode 
ser posterior a 1485 — data em que foi definitivamente aprovada a 
supressão daquele emblema, 

2. °) Este brasão em que os escudetes laterais das quinas já se 
encontram direitos, não pode ser anterior a 1482, — data em que, 
pela primeira vez, se ventilou oficialmente a necessidade de refor¬ 
mar o antigo brasão das armas reais. 

Logo, as armas que figuram na tapeçaria de Londres não podem 
ter sido desenhadas nem anteriormente a 1482, nem posteriormente 
a 1485. 

Aqui surge, porém outra dúvida: as esferas armilares que se 
vêem nos quatro cantos da tapeçaria, e que toda a gente sabe serem 
a divisa de El-Rei D. Manuel I Não constituem elas porventura uma 
indicação de que a tapeçaria deve ser atribuída ao reinado de El-Rei 
D. Manuel? 

Para responder a esta objecção, cedo a palavra a Damião de Góis, 
O capítulo V da sua Crónica de El-Rei D. Manuel intitula-se: 

«Da criação que el-Rei Dom Manuvel teue atte ha 
idade em que lhe el-Rei dom loam deu a fortmata 
deuisa da Sphera, & assentamento pera sustentar 
sua casa». 


e nesse capítulo lê-se o seguinte; 

«E depois de dom Emanuel tornar de Castella foi lá 
enuiado outra vez no amo de Senhor de mil, & qua¬ 
trocentos oitenta, & tres, pera andar na Corte dos 
Reis, atte ho tempo em que se hauiam de fazer hos 
casamentos do Príncipe dom Afonso, & da Prinçesa 
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dona Isabel, segundo forma dos contraltos, mas che¬ 
gando a Freixinal, primeiro luguar de Castella, se 
tornou, por se has terçarias desfazerem, Pera esta 
viagem lhe acreçentou el-Rei dom João seu assenta¬ 
mento, & deu casa bem ordenada, asi de beixelas, 
tapeçarias, quomo de ornamentos de sua capella, 
cantores e ministreis, & pera seu serviço ordenou 
que fossem com elle muitos fidalgos dos prinçipaes 
de sua casa, & muitos moradores delia, & por seu 
aio o mesmo Diogo da Sylva. Neste tempo dom 
Emanuel nam era casado, nem tinha tomado diuisa 
segundo costume dos Príncipes, pelo que el-Rei dom 
Mo lhe deu por divisa ha figura da Sphera, perque 
hos Mathematicos representam ha forma de toda 
a machina de çeo & terra 

O estudo do brasão central da tapeçaria de Londres levou-nos 
há pouco à conclusão de que o desenho desta tapeçaria não devia 
ser nem anterior a 1482 nem posterior a 1485. Agora vemos que, 
precisamente em 1483, El-Rei D. João II concedeu a D. Manuel a 
divisa da esfera, e montou-lhe uma casa faustosa, com muitas bai¬ 
xelas e tapeçarias. 

Parece-me que esta coincidência perfeita de dados e de datas 
é bastante convincente, e que podemos ter como certo que a tape¬ 
çaria que amanhã se vende em Londres foi encomendada por El-Rei 
D. João II no ano de 1483, com destino à casa do seu primo D. Ma¬ 
nuel, na ocasião em que lhe montou casa e lhe deu por divisa a esfera, 

E é curioso notar que a tapeçaria de Londres vem fornecer-nos 
acerca desta reforma do brasão das armas reais mais um pormenor 
que confirma o que diz Álvaro Lopes, mas não se encontra registado 
nas suas Memórias: é que o endireitar dos escudetes foi aprovado 
por D. João II antes de resolvida a supressão da cruz de Avís, visto 
que, em 1483, na ocasião em que se montou a casa do Infante 
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D. Manuel, aquela primeira alteração já estava virtualmente assente, 
e a segunda ainda não. 

E é lógico que assim tenha sido, porque 0 endireitar dos escu¬ 
detes não é de crer que pudesse levantar grande oposição por parte 
de ninguém; mas a supressão da cruz de Avis, essa é muito natural 
que fosse contrariada por todos os adeptos daquela Ordem, e apoiada 
acintosamente pelos partidários das outras Ordens... Bom incen¬ 
tivo para aquelas intermináveis e acaloradas discussões a que se refe¬ 
rem as Memórias do nosso Álvaro Lopes! 

Armas e Troféus, volume I, Lisboa, 1932, páginas 
36 e 37. 
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PARA A ÚLTIMA INSTÂNCIA 
DO 

PROCESSO DOS TÁVORAS 




11/rUITO ê o que se tem escrito acerca do Processo dos Távo- 
1T1 ras. Contudo, o caso permanece envolto em trevas e a 
História conserva ainda em suspenso o seu veredictum 
definitivo. 

Não é custosa de encontrar a explicação desta tardança. En¬ 
quanto viveu El-Rei D. José e permaneceu no poder o seu grande 
valido, a questão não podia evidentemente ser debatida. Quando 
faleceu o Monarca (1777) voltou logo à tona de água, mas voltou 
empurrada pelos vencidos da véspera, como questão política, e— 
naturalmente— com todo o facciosismo e o rancor próprios de 
uma reacção vitoriosa após vinte anos de opressão. Nos primeiros 
três anos do novo reinado foram sucessivamente exigidas e con¬ 
cedidas as reabilitações de uns poucos dos condenados pelas justiças 
pombalinas. Mas se os processos condenatórios haviam sido irregu¬ 
lares, misteriosos, e portanto suspeitos, outro tanto pode dizer-se 
dos processos de reabilitação. Uns e outros foram julgados numa 
atmosfera de paixões violentas e debaixo de uma tremenda coacção 
política, e a História não pode fazer fé pelas suas sentenças. 

Prevalecia ainda esta atmosfera carregada de ódios quando 
rebentou a revolução francesa. A intervenção de Portugal na guerra 
contra a França (1793), as invasões estrangeiras no nosso território, 
a emigração da família real para o Brasil, numa palavra, as atribula- 
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ções e ansiedades do período napoleónico, relegaram essa questão 
do Processo dos Távoras para um plano secundário. 

Restaurada a paz na Europa, estabelecido em Portugal 0 re¬ 
gime constitucional, e ceifada pela morte toda a geração coeva do 
Marquês de Pombal, as circunstâncias tornavam-se aparentemente 
mais propícias para um estudo desapaixonado da questão. Surgiu 
porém outro impedimento: a grande luta encetada nessa época entre 
liberais e ultramontanos. No desejo de integrarem a sua actividade 
política na sequência da história pátria, de nacionalizarem as suas 
ideias, e de se defenderem da acusação de pretender implantar em 
Portugal aspirações exóticas sem viabilidade entre nós, os liberais 
ou anticlericais portugueses do século XIX lembraram-se de reivin¬ 
dicar a paternidade intelectual do grande ministro de D. José, pro 
clamaram-se os continuadores da sua obra, e arvoraram-no em pre¬ 
cursor e patrono do liberalismo português. Tanto bastou para que a 
figura do Marquês se tomasse imediatamente alvo de novos ódios 
e novos ataques da parte adversa. Censurar fosse no que fosse 0 
governo daquele estadista equivalia a fazer profissão de fé ultramon- 
tana. Exaltá-lo até no mínimo dos seus actos tomou-se obrigação 
rudimentar para aqueles que se presavam de liberais. Embora por 
outros motivos, continuava a ser impossível um exame desapaixonado 
do Processo dos Távoras. 

Esta situação protelou-se por assim dizer até aos nossos dias. 
O primeiro volume da História da Guerra Civil publicado por Luz 
Soriano em 1866, e a História do Reinado de El-Rei D, José, publi¬ 
cada pelo mesmo autor logo no ano seguinte de 1867, são as pri¬ 
meiras obras que eu conheço em que se pode observar um esforço 
no sentido de tratar do Processo dos Távoras com imparcialidade, 
como uma questão puramente histórica. Faltavam porém a Luz So¬ 
riano os elementos indispensáveis para uma crítica objectiva da 
questão. Desconhecia a peça capital que é 0 processo \ Para formar 


1 Consta da nota a pág. 325 do T.° I da História do Reinado de El Rei D. José . 


um juízo, dispunha apenas da sentença condenatória de 12 de Janeiro 
de 1759, da sentença revisória de 23 de Maio de 1781 e da chusma 
de escritos facciosos publicados até aos seus dias. Os seus trabalhos, 
baseados apenas nos elementos deficientes que acabamos de indicar, 
e desprovidos de subsídios novos, deixaram a questão envolta nos 
mesmos mistérios em que se encontrava. 

Outro tanto pode dizer-se do estudo de Latino Coelho, inserto 
na sua História Política e Militar, publicado poucos anos mais tarde, 
em 1874. 

Só neste século XX cento e cinquenta anos depois das exe¬ 
cuções de Belém — é que aparecem os primeiros trabalhos verda¬ 
deiramente históricos, baseados em investigações e documentos no¬ 
vos, encarando o problema histórico sob todos os seus aspectos, e 
escritos no propósito único de esclarecer a verdade, seja ela qual for. 

Em 1909 sai um notável estudo crítico de J. Lúcio de Azevedo 
no seu livro sobre O Marquês de Pombal e a sua Época, estudo que 
ainda hoje deve ser considerado fundamental para aqueles que quei¬ 
ram inteirar-se do assunto, embora se note por vezes uma certa pro¬ 
pensão do autor a forçar um tanto ou quanto as ilações que podem 
legitimamente tirar-se dos argumentos novos que se lhe desvenda¬ 
ram no decurso das suas notáveis investigações. 

Em 1916 publica o P.° Valério Cordeiro A Última Condessa 
de Atouguia, memórias autobiográficas escritas pela Condessa no 
ano de 1783 (na ocasião em que se pretendia alcançar a abrogação 
da sentença condenatória dos Jesuítas) em obediência a uma ordem 
expressa do P. e Adriano, seu director espiritual, a cujos pés a des¬ 
ditosa senhora procurava o sossego dos escrúpulos mórbidos que 
constantemente lhe atormentavam a consciência espinhante (expres¬ 
são do P. e Malagrida, primeiro director espiritual da Condessa) 2 . 


s As memórias começam assim: «0 Reverendo Padre Adriano, meu director, me manda 
por santa obediência escrever o seguinte que são os primeiros toques da minha conversão e da 
direcção do Padre Gabriel Malagrida». . 
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Constitui este opúsculo um subsídio de grande valor para a apre¬ 
ciação do Processo dos Távoras. Dão-nos aquelas memórias uma 
imagem impressionante — e insuspeita— da mentalidade de uma 
aristocrata devota dos meados do século XVIIÍ, e do império que os 
padres da Companhia de Jesus exerciam sobre 0 espírito das suas 
dirigidas, e em especial daquelas senhoras da família dos Távoras. 
Além disso encontram-se nas memórias da Condessa várias asser¬ 
ções e factos que constituem valiosas achegas para 0 estudo do pro¬ 
cesso. Uma delas já foi apontada pelo P." Cordeiro numa das notas 
do seu prefácio, e consiste no seguinte: Urna das provas apresenta¬ 
das no processo condenatório para demonstrar a existência de inte¬ 
ligências secretas entre os Távoras e os padres jesuítas é uma entre¬ 
vista clandestina que a Marquesa velha e 0 seu filho José Maria 
teriam tido na Serra da Arrábida, na Semana Santa desse ano de 1758, 
com 0 P. 0 Gabriel Malagrida, que fora desterrado para Setúbal. 

O Sr. Lúcio de Azevedo, no seu estudo acima citado, contesta a 
veracidade do depoimento de António José Leitão, escudeiro da Mar¬ 
quesa, no qual se baseia a asserção do processo, e afirma que desde 
Novembro de 1756, em que 0 P. e Malagrida foi desterrado para 
Setúbal, até ao dia do atentado, nem a Marquesa foi a Setúbal, nem 
0 Padre veio a Lisboa. Ora a Condessa de Atouguia nas suas memó¬ 
rias confirma em absoluto 0 depoimento do escudeiro, relatando 
pormenorizadamente não só a sua ida à Serra da Arrábida em 
Março de 1758, por ocasião da Semana Santa, com a sua mãe a 
Marquesa e 0 Seu irmão José Maria, como também a troca de cor¬ 
respondência que susteve sempre com 0 P. B Malagrida até depois 
do atentado. Outros esclarecimentos se encontram ainda nessas Me¬ 
mórias, e a um deles me referirei mais adiante, ao tratar do problema 
da culpabilidade dos Távoras. 

Em 1921 publica Pedro de Azevedo 0 texto integral do Pro¬ 
cesso dos Távoras, tirado de uma cópia autêntica existente na Biblio¬ 
teca Nacional de Lisboa. Muitos dos despropósitos que no século 
passado se escreveram acerca deste processo ter-se-iam provàvel- 
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mente evitado se os autores tivesem tomado conhecimento directo 
deste documento basilar. A sua publicação, embora tardia, e 0 exce¬ 
lente estudo com que vem prefaciada muito contribuíram para pôr 
a questão no seu verdadeiro pé: como uma questão puramente histó¬ 
rica que deve ser encarada objectivamente, e sem qualquer paixão. 

Ao livro de Pedro de Azevedo segue-se, em 1929, 0 trabalho de 
Luís Teixeira de Sampaio intitulado Em Volta do Processo dos Tá¬ 
voras. Baseado em documentos inéditos existentes no Arquivo do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, e que 0 Autor analisa e cri¬ 
tica com. irrepreensível critério científico, este trabalho veio suscitar 
um aspecto completamente novo e que ninguém, até aí se lembrara 
de perscrutar: se a responsabilidade das barbaridades cometidas neste 
processo dos Távoras são atribuíveis exclusivamente ao Marquês de 
Pombal, e se uma parte delas não caberá porventura ao seu colega 
no governo, D. Luís da Cunha. Fornece ainda 0 mesmo estudo um 
subsídio de grande valor para determinar as relações existentes na 
ocasião do atentado, entre a Marquesa nova de Távora (D. Teresa) 
e os membros da sua família, ponto este que é de importância pri¬ 
mordial para a apreciação dos motivos que podem ter levado os 
Távoras a participar no atentado. São os pormenores até aí desconhe¬ 
cidos da prisão de João de Távora, irmão do Marquês Francisco de 
Assis, e que, na ocasião do atentado, se encontrava destacado em 
Chaves, como oficial da guarnição. Preso naquela praça a 22 de 
Dezembro, e ignorando ainda, ao que parece, as prisões efectuadas 
em Lisboa nos dias 13 e 14, João de Távora despacha logo um pró¬ 
prio para Lisboa com cartas que escreve à pressa para os seus irmãos 
e irmãs, pedindo-lhes que lhe valham com algum dinheiro e, prin¬ 
cipalmente, que todos em família requeiram em seu nome a Sua Ma¬ 
jestade que depois de ter a benevolência de declarar-lhe 0 seu delito, 
lhe permita recurso de mostrar que pela misericórdia de Deus vive 
isento de toda a culpa, O mensageiro foi detido e as cartas apreendi¬ 
das e remetidas para Lisboa a D. Luís da Cunha. São quatro as car¬ 
tas de João de Távora, dirigidas respectivamente ao seu irmão primo- 
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génito o Marquês de Távora, ao seu outro irmão Manuel de Távora 
e às suas irmãs a Duquesa de Aveiro e a Condessa da Ribeira. Que 
não houve mais cartas apreendidas deduz-se do ofício com que estas 
foram remetidas para Lisboa. A uma sua irmã não escreveu portanto 
João de Távora: à Marquesa nova D. Teresa, precisamente àquela 
que, sendo amante do Rei, melhor protecção lhe podia dispensar 
junto do Monarca. Esta circunstância não poderá de futuro ser igno¬ 
rada por aqueles que quiserem apreciar imparcialmente o Processo 
dos Távoras. 

Em princípios de 1930, trouxeram os jornais a notícia sensa¬ 
cional de ter aparecido na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro o 
processo original dos Távoras, constando de seis volumes bem enca¬ 
dernados e em óptimo estado de conservação. Só por si, este facto 
já bastou para desfazer em cinzas uma formosa balela lançada 
em 1882 por Brito Aranha num folheto que publicou sob o veu do 
anonimato, segundo a qual D. João VI, por volta de 1820, teria, por 
sua própria mão, queimado num braseiro o processo original dos 
Távoras, na presença do Ministro Silva Carvalho. Do exame do pro¬ 
cesso original, feito por um investigador versado na questão, é pro¬ 
vável que resulte o esvaímento de outras lendas, o esclarecimento 
de vários pontos duvidosos, e até porventura a divulgação de alguns 
factos até hoje completamente desconhecidos. 

A retumbância que este reaparecimento do processo alcançou 
na imprensa diária de ambas as bandas do Atlântico, e o ardor da 
plêiade de estudiosos que logo acudiram ansiosos por arcar com 
o estudo daqueles calhamaços, justificavam a esperança de que não 
tardariam a aparecer nas revistas da especialidade novos e valiosos 
subsídios para o esclarecimento definitivo da questão. Até à data 
porém — e já lá vão quase dois anos — não me consta que tenha 
aparecido um único trabalho sobre o assunto. Mais um mistério na 
história deste misterioso Processo dos Távoras! 

É altura de notar aqui que, apesar dos investigadores acima 
referidos terem inegàvelmente desbravado muito terreno, terem der- 
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rubado e desmanchado muitas das lendas e hipóteses que envolviam 
e emaranhavam a questão, não se conseguiu até hoje reunir elemen¬ 
tos bastantes nem suficientemente probantes para poder considerar- 
-se o caso definitivamente esclecido. «A publicação do processo vul¬ 
garmente chamado dos Távoras - escreve o Sr. Pedro de Azevedo 
em 1921 não vem esclarecer o mistério da noite de 3 de Setembro 
de 1758 e a respectiva conjuração; esclarece apenas a sentença de 12 
de Janeiro de 1759 nos pontos mais ou menos criticáveis e obscuros 
que nela se continham. É possível no entanto que, com um trabalho 
persistente de crítica e com o emprego de novos subsídios se desven¬ 
dem alguns dos factores do drama que influi desfavoravelmente na 
apreciação do trabalho administrativo de Pombal, apreciações que 
todavia devem ficar independentes de qualquer sentimento ». 

Escreve por seu lado o Professor Fortunato de Almeida, no 
tomo IV da sua História de Portugal, publicado em 1926: {(Impor¬ 
taria saber as razões que podiam levar o Duque de Aveiro e os Tá¬ 
voras à prática do atentado; porém neste ponto apenas se tem ale¬ 
gado razões inexactas ou fúteis que nem merecem consideração »; 
e lamenta «a falta de informações que nos habilitem a emitir juízo 
definitivo sobre a culpabilidade dos justiçados ». E o Sr. Luís Tei¬ 
xeira de Sampaio, em 1929, escreve o seguinte: «Como muitos outros 
factos da História sobre os quais a justiça dos contemporâneos pro¬ 
nunciou o seu juízo e que a crítica e a investigação submeteram pos¬ 
teriormente a severo exame, o atentado de 1758 contra D. José I 
não deixou ainda de ser sob vários aspectos um enigma para o his¬ 
toriador. O proceso dos Távoras... estudado e criticado por espíritos 
esclarecidos deixa a verdade ou parte dela tão envolta em dúvidas 
que a obscurece, se é que de todo a não esconde». 

Continua portanto sub judice no Supremo Tribunal da Histó¬ 
ria a última instância do Processo dos Távoras! E a não ser que, por 
um acaso inesperado, surja algum documento sensacional que cons¬ 
titua prova cabal e irrefutável e tome desnecessária qualquer instru¬ 
ção ulterior do processo, este terá que ser documentado laboriosa- 
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mente, à custa de muita persistência. Será necesário coleccionar com 
escrúpulo e meticulosidade todos os escritos mais ou menos coevos 
contendo opiniões ou relatos de pessoas que, pela sua situação social 
ou oficial, ou por outro motivo, se achem em condições de virem 
depor como testemunhas perante este tribunal. Será necessário ainda 
analisar, criticar, dissecar todos esses depoimentos, classificando 
metodicamente as suas asserções e confrontando-as entre si. Desse 
trabalho, executado com persistência e imparcialidade, resultará ne- 
cessàriamente a eliminação de muita hipótese considerada ainda 
hoje plausível, de vários factos alegados pro domo sua por um ou 
outro dos partidos que até hoje se têm degladiado neste campo. Aos 
poucos e poucos a questão ir-se-á depurando e circunscrevendo, os 
elementos de prova ir-se-ão acumulando, e, se os investigadores não 
esmorecerem, é lícito esperar que a questão chegue a clarear bastante 
para que a História possa pronunciar o seu veredictum. Para justificar 
este optimismo, basta olhar para trás e observar o caminho andado 
desde os trabalhos de Luz Soriano, e principalmente nos últimos anos. 

São muitos, é certo, os aspectos e pormenores do Processo que 
seria curioso elucidar; mas, a meu ver, os pontos de maior interesse 
para a História resumem-se nos seguintes: 

L°— O problema da culpabilidade ou não culpabilidade dos 
justiçados. Foi o atentado realmente planeado e executado por aque¬ 
les que a sentença de 1759 condenou? Se entre eles houve inocentes, 
quais foram os inocentes e quais os culpados? 

2. ° — O problema dos motivos para o atentado. Admitindo que 
os seus autores foram realmente aqueles, qual foi o motivo que os 
levou: o que vem alegado na sentença, ou outro que não conste 
da mesma? 

3. ° — O problema das responsabilidades. Até há pouco foi, sem 
discrepância, atribuída exclusivamente ao Marquês de Pombal toda 
a responsabilidade não só das execuções, como ainda das barbari¬ 
dades inclassificáveis que as acompanharam. O estudo do Sr. Luís Tei¬ 
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xeira de Sampaio veio suscitar a este respeito dúvidas que o exame 
do processo original poderá talvez remover. 

Nunca fiz, nem é meu intento empreender no futuro quaisquer 
investigações especiais com o objectivo de elucidar a questão dos 
Távoras. No decurso das minhas leituras e de investigações bastante 
extensas que tenho realizado para outros trabalhos, foi-me dado 
encontrar, por mero acaso, alguns subsídios que julgo de valor para 
a instrução desta última instância do famoso processo, São estes 
subsídios que passo a expor, acompanhando-os das considerações 
que eles me sugerem. 

L —O PROBLEMA DA CULPABILIDADE 

A sentença revisória de 1781 proclamou a inocência dos Mar¬ 
queses de Távora, dos seus filhos, e do seu genro o Conde de Atou» 
guia, e confirmou a culpabilidade do Duque de Aveiro, declarando-o 
a ele e aos seus mandatários, autores únicos do atentado de 1758. 

As razões em que se funda esta sentença são porém mais nega¬ 
tivas do que positivas: tendem principalmente a demolir os funda¬ 
mentos da sentença de 1759, demonstrando que uns não eram de 
admitir e outros não bastavam para justificar a condenação. Con¬ 
clui por declarar não provado o crime e ilibados os réus. Sob o ponto 
de vista puramente jurídico, a estrutura desta argumentação é ina¬ 
tacável. Num processo de que depende a aplicação da pena capital 
a vários réus e a ruína completa dos seus descendentes, é inegável 
que a ausência ou deficiência de provas deve beneficiar os mesmos 
réus e deve levar o juiz a pronunciar a sua inculpabilidade. Não su¬ 
cede porém o mesmo nos processos que correm perante o Tribunal 
da História. Ali a inocência dos réus só pode ser proclamada ou 
em face de uma prova cabal de inculpabilidade, ou em resultado de 
uma refutação convincente de todos os argumentos apresentados 
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pela acusação. Enquanto subsistam acusações fundamentadas (em¬ 
bora insuficientes para constituírem prova condenatória no foro 
ordinário) a História é obrigada a reservar a sua sentença, abtendo-se 
de ilibar os réus. 

É precisamente neste pé que agora se encontra o processo dos 
Távoras. E neste caso a necessidade da História sustar a sua sen¬ 
tença torna-se tanto mais imperiosa quanto lhe é impossível absolver 
os Távoras sem ao mesmo tempo pronunciar uma gravíssima con¬ 
denação contra o Marquês de Pombal e os seus colaboradores. 

Nem os processos de revisão nem os numerosos escritos que 
desde então até hoje têm visto a luz do dia conseguiram ainda des¬ 
truir os fundamentos que, embora deficientemente comprovados, 
foram invocados contra os Távoras no processo original. Para 
sermos perfeitamente imparciais, cumpre-nos até reconhecer que 
as investigações realizadas nos últimos anos, longe de enfraquece¬ 
rem o libelo da Junta da Inconfidência, tendem pelo contrário a 
consolidá-lo. 

A sentença de 1759 apresenta-nos a Marquesa de Távora como 
dominada e sugestionada pelos Jesuítas. As memórias da Condessa 
de Atouguia (escritas, como vimos, em obediência a um mandado 
do P. e Adriano) não confirmam nem por sombras que tenha havido 
sugestão para o atentado, mas comprovam de uma maneira absoluta 
várias particularidades que constam da versão oficial dos aconteci¬ 
mentos, e que fàcilmente poderiam considerar-se facciosas: l.°) o pre¬ 
domínio que os padres da Companhia exeròiam sobre o espírito e a 
vontade daquelas senhoras da casa dos Távoras; 2.°) o proselitismo 
político exercido pelos mesmos padres contra o governo de El-Rei 
D. José; 3.°) as repetidas profecias do P.° Malagrida com alusões a 
próximos sofrimentos e trabalhos que esperavam a família dos Távo¬ 
ras e ao castigo que havia de recair sobre El-Rei; 4.°) a troca de cor¬ 
respondência que o mesmo padre conseguiu manter com as suas diri¬ 
gidas até ao dia 14 de Dezembro em que as suas cartas chegaram a 
atravessar o duplo cordão de guardas que já então cercava o convento 
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de Santo Antão e o palácio dos Condes de Atouguia; 5.°) a entrevista 
da Arrábida a que acima nos referimos, e cuja veracidade já fora 
terminantemente repudiada. 

Quanto não estimaria o Marquês de Pombal poder juntar ao 
processo este depoimento da Condessa! 

Há porém nas memórias uma declaração cuja importância deixa 
a perder de vista todos os pormenores acima referidos, e que ninguém 
até hoje parece ter observado. 

Consta do processo que, logo no começo do interrogatório do 
Conde de Atouguia, na 5. a pergunta (antes dos tormentos) foi o réu 
intimado a declarar onde passou a noute de 3 de Setembro desde as 
10 horas da mesma noute até às 4 da madrugada próxima seguinte . 
Respondeu que, até às 10 da noite estivera em casa dos sogros, con¬ 
forme o costume, e que pelas 10 — a sua hora habitual — recolhera 
para casa donde não tomara a sair até de madrugada. 

A Condessa de Atouguia, nas suas memórias, confirma que ela 
e o marido costumavam passar as noites èm casa dos Marqueses de 
Távora e que recolhiam habitualmente por volta das dez. Mas acres¬ 
centa que, na noite do atentado, o marido não esteve lá, e que ela 
demorou-se em casa dos pais até muito mais tarde para ouvir até 
ao fim um sermão cuja leitura estava sendo feita em voz alta pelo 
seu irmão José Maria. Quando regressou a casa era quase meia noite 
e, ao vê-la, disse-lhe o Conde: « Ora você que, quando estou em casa 
da süa mãe, em sendo dez horas da noite está fervendo para vir para 
casa, hoje que eu me recolhi às Avè-Marias porque nesta madrugada 
hei de entrar de guarda na Ajuda e quis fazer contas e governar a 
casa antes, para a não incomodar, logo hoje ê que fez Rosa Divina 
em casa de seus pais, e veio tão tarde! Como não sabia já em que 
gastar o tempo, chamei os meus filhos e estive entretendo-me com 
eles e brincando com o pequeno (que era o António que tinha treze 
meses))). 

A minúcia com que a Condessa relata a sua noite em casa dos 
Marqueses, a leitura do-sermão (que começou quando já eram 10 ho- 




ras e durou portanto hora e meia), e, finalmente o seu regresso a casa, 
tudo aquilo exclui a possibilidade da qualquer lapso de memória da 
sua parte, Teria ela escrito isto se tivesse conhecimento das declara¬ 
ções do marido no seu interrogatório? 

Não nos diz a Condessa se, ao deixar-se ficar em casa dos pais 
para ouvir a leitura do sermão, já estaria informada do paradeiro 
do marido. Admitindo que ela já soubesse que o marido se encon¬ 
trava recolhido, e que portanto não havia motivo algum para 
inquietar-se e estranhar a sua ausência: ainda assim não deixa de ser 
curioso que ela, em vez de voltar mais cedo para casa, voltasse jus¬ 
tamente mais tarde do que o costume, sabendo que o marido se 
encontrava sozinho em casa desde as Ave-Marias e que pelas 4 da 
madrugada seguinte lhe cumpria entrar de • guarda na Ajuda. Seria 
completamente fortuita a desusada demora da Condessa em casa 
dos pais nessa noite do atentado? E ainda que a demora tenha sido, 
no que respeita à Condessa, absolutamente inocente: não teria havido 
por parte dos seus parentes algum propósito reservado, retendo-a 
assim na casa paterna até perto da meia-noite, isto é, precisamente 
até à hora em que, segundo a versão oficial, regressaram a suas casas 
os autores do atentado? São meras hipóteses — não há dúvida -- mas 
hipóteses que não se podem pôr de parte a priori, 

No que respeita ao Conde de Atouguia é que já não se trata 
de simples hipóteses. O depoimento que a Condessa sua mulher legou 
à posteridade nas suas memórias constitui para ele uma incrimina¬ 
ção grave, mais grave e probatória do que qualquer dos outros de¬ 
poimentos que fundamentaram a sua condenação. Ao magistrado 
que o interrogava declarou o Conde que passara a noite em casa dos 
sogros e que recolhera à sua por volta das 10. A Condessa sua mulher, 
quando esta regressou a casa perto da meia-noite, declarou ele que 
se recolhera a casa às Ave-Marias. Achamo-nos assim em presença 
de duas declarações contraditórias. Na veracidade da declaração 
feita perante o magistrado não nos é lícito acreditar em vista de 
desmentido formal que lhe opõe a Condessa. E à explicação que ele 


deu à mulher também não nos é lícito ligar grande fé visto que já 
não a tinha na memória na ocasião do interrogatório, e apresentou aí 
outra versão que a Condessa desmente. Por onde andaria, pois, o 
Conde de Atouguia naquela noite do atentado? 

Não nos deixemos arrastar a conclusões prematuras, e tornemos 
a examinar serenamente a questão da culpabilidade debaixo de outro 
aspecto. 

Para admitir que os Marqueses de Távora, seus filhos e genros 
não tiveram intervenção alguma no atentado, é forçoso admitir que 
foi o Marquês de Pombal quem, de caso pensado, os envolveu num 
processo em que só deviam figurar o Duque de Aveiro e os seus man¬ 
datários. Dois motivos têm sido apresentados como possíveis expli¬ 
cações para este procedimento do Marquês de Pombal: a conve¬ 
niência política de abater a Nobreza, e o desejo de exercer uma vin¬ 
gança pessoal contra as famílias mais nobres, que se negavam a 
tratá-lo de igual para igual. 

À primeira vista estes motivos parecem plausíveis mas devida¬ 
mente analisados, não chegam para o fim que se pretende. 

Quanto ao primeiro motivo: o da conveniência política. Entrava 
certamente no plano geral da política pombalina quebrar a atitude 
de arrogante insubordinação que a Nobreza assumia perante aqueles 
Secretários de Estado que já não eram simples escribas do Rei, como 
nos tempos antigos, mas sim os verdadeiros depositários do Poder 
Executivo. Dada a evolução que se verificara no sistema governativo 
e a relutância dos grandes fidalgos em amoldar-se ao novo estado 
de coisas, o abatimento da Nobreza tornava-se nessa altura uma 
absoluta necessidade, política. O ministro de D. Jose sentia certamente 
essa necessidade, e talvez já aguardasse de há muito uma ocasião 
para lhe dar remédio. O atentado proporcionou-lhe este ensejo. O 
ministro vibrou o seu golpe contra a Nobreza, e com tal violência o 
fez, que alcançou imediatamente o seu objectivo. 

Até aí estamos todos de acordo. Mas uma coisa é tirar efeitos 
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políticos de um acontecimento que realmente se deu, e outra é engen¬ 
drar culpas que não existem com 0 fim de chacinar adversários polí¬ 
ticos, ou de saciar ódios pessoais. Entre uma e outra vai um abismo 
que não é lícito transpor sem boas provas. E até hoje ninguém produ¬ 
ziu a mais ligeira prova que autorize uma presunção tão nociva para 
0 carácter e probidade do Marquês de Pombal. 

Mas admitamos por um momento que ele era moralmente capaz 
de inventar a sangue frio culpabilidades como estas com que acenou 
aos Távoras. Ainda assim temos que atribuir um motivo concreto 
ao acto que praticou, e, visto que ninguém nega ao Marquês uma 
inteligência clara e objectiva, esse motivo deve ser perfeitamente ra¬ 
cional e relacionado com os factos. A conveniência de abater a No¬ 
breza poderia nesse caso tê-lo levado a envolver malvadamente no 
atentado, à mistura com sicários de baixa extracção, alguns persona¬ 
gens como 0 Duque de Aveiro, antigo mordomo-mor, e 0 Marquês 
de Távora, antigo vice-rei da índia. Mas, envolvidos esses, que ulte¬ 
rior vantagem política podia 0 Marquês esperar da condenação de 
uma personalidade medíocre como 0 Conde de Atouguia e de um 
rapaz de 23 anos como José Maria de Távora? 

A explicação do ódio pessoal não é mais satisfatória do que a 
primeira. É muito verosímil que Sebastião José, no seu foro íntimo, 
se sentisse picado pela falta de deferência de alguns dos grandes 
fidalgos, que estendesse mesmo o‘seu rancor à grande nobreza em 
geral, e que procurasse uma vingança, mas uma vingança que os 
ferisse nos seus brios e amor-próprio. Daí a inventar culpas para 
uma execução como a de Belém, vai 0 tal abismo em que aca¬ 
bamos de falar. E ainda que 0 seu despeito não se saciasse sem san¬ 
gue: ou havia de contentar-se com a cabeça do Marquês de Távora 
pai, ou, quando esta não lhe bastasse, havia de escolher outras víti¬ 
mas gradas noutras famílias, dando preferência àqueles que mais 0 
tivessem irritado com a sua arrogância e sobranceria. Ora não é 
concebível que se encontrassem neste número algumas das vitimas 


de Belém, corpo 0 jovem José Maria de Távora, e nunca ninguém 
até hoje produziu 0 mais ligeiro argumento que autorize a presunção 
de que 0 Marquês de Pombal tivesse algum motivo de queixa espe¬ 
cial à família de Távora. Lemos até nas memórias da Condessa de 
Atouguia que, ainda poucos dias antes da sua prisão havia ela assis¬ 
tido a uma recepção em casa de Sebastião José, enfeitada com as 
suas melhores jóias. Basta esta circunstância para mostrar que os 
Atouguias não podiam ser daqueles que se tomavam notados pela 
sua sobranceria para com 0 Marquês. Se fosse 0 ódio pessoal deste 
que presidisse à escolha das vítimas de 13 de Janeiro, os Atouguias 
teriam sido dos poupados e nunca dos seleccionados para a chacina. 

Portanto: embora admitamos a existência do propósito político 
de abater a Nobreza, e de rancor pessoal contra os grandes fidalgos, 
que porventura influíram na crueza e no aparato da repressão, não 
podemos convencer-nos que levassem 0 Marquês a inventar culpas. 

II.-O PROBLEMA DOS MOTIVOS 

Ao entrarmos na apreciação de tão melindroso assunto, come¬ 
cemos por recordar as origens e causas determinantes da conjura¬ 
ção, segundo a versão oficiai constante do processo e sentença con- 
denatória. No extracto que passamos a dar esforçar-nos-emos por 
apresentar uma exposição fiel não somente quanto ao fundo mas 
ainda quanto à forma, aproveitando, sempre que possível for, as 
próprias expressões do processo. 

* 

O advento ao Trono del-Rei D. José privara 0 Duque de Aveiro da grande 
influência de que gozara nos últimos anos do reinado anterior graças à autoridade 
do seu tio Fr. Gaspar da Encarnação. Debalde tentara conservar, junto do novo 
soberano 0 seu anterior valimento. Depois de herdar a casa de Aveiro, esforçara-se 
por que fossem consideradas como parte integrante da mesma casa várias comen- 
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das opíparas de cuja administração os passados Duques de Aveiro haviam usu¬ 
fruído a título de mercê puramente pessoal. Aspirara também a unir à sua casa a 
de Cadaval, e, para este efeito, chegara a ajustar o casamento de seu filho o Mar¬ 
quês de Gouveia com D. Margarida de Lorena, irmã do pequeno Duque de 
Cadaval D. Nuno Caetano de Melo, o qual, em razão da sua tenra idade, não 
podia ainda considerar-se livre do perigo das bexigas, tão funestas na sua família. 
Ao passo que ajustava este casamento do seu filho com a herdeira presuntiva 
da casa Cadaval, o caviloso Duque de Aveiro tentava embaraçar o casamento 
do jovem D. Nuno Caetano, suscitando-lhe e fomentando-lhe pleitos e execuções 
que o inabilitassem de fazer as despesas do seu próprio casamento. Sua Majes¬ 
tade, com as suas reais providências e justíssimas ordens, desarmara as maqui¬ 
nações do Duque, frustrando-lhe ambas aquelas pretensões. Daí uma temerária, 
sacrílega e implacável ira do Duque de Aveiro contra a Augusta e Sacratísima 
Pessoa de El-Rei. 

Embora sem ligação alguma com o Duque, antes desavindos de longa data, 
outros homens havia que se achavam desvalidos de El-Rei e descontentes do seu 
governo: os Jesuítas. Aqueles religiosos haviam sonhado conquistar para a sua 
Companhia os domínios ultramarinos deste Reino e, com tal fim, haviam orga¬ 
nizado formais rebeliões e declaradas guerras contra a autoridade real no Uruguai 
e no Maranhão, tendo chegado a urdir intrigas tendentes a alienar da amizade 
e união de Sua Majestade certas cortes estrangeiras. Mas a esclarecida previdência 
de El-Rei e do seu governo haviam conseguido desconcertar e desarmar todos 
aqueles planos. Os Jesuítas haviam sido despedidos dos confessionários de Suas 
Majestades e Altezas, e havia-lhes sido proibido o ingresso no Paço. Tantos 
desenganos parece que deveriam ter levado aqueles homens a humilhar-se. Muito 
pelo contrário adoptaram pública e descobertamente uma atitude de arrogância 
e soberba, jactando-se de que quanto mais os desviava o Paço, mais se lhes 
unia a Nobreza, 

Não tardou o Duque de Aveiro em aperceber-.se das vantagens que pode¬ 
ria auferir de uma confederação com tão poderosa seita. Havia porém um obs- 
táculo custoso de vencer: a implacável aversão e declarada guerra que, por todo 
o tempo do Ministério de seu tio Fr. Gaspar da Encarnação, e ainda depois do 
falecimento deste notoriamente subsistira entre ele Duque e os padres jesuítas, 
e que tão geral e estrondoso escândalo causara na Corte e no Reino. Venceu 
porém o Duque'a sua soberba. Comprimiram por seu lado os religiosos a sua 
conhecida arrogância e espírito vingativo. E a reconciliação efectuou-se- come¬ 
çando o Duque a frequentar os conventos de S. Antão e S. Roque, e os padres 
a transporem os portais do palácio ducal. Em sucesivas conferências foi a situa¬ 


ção política examinada em todos os seus aspectos, discutindo-se as possibidades 
de se lhe dar uma feição menos desfavorável para ambos. As conclusões eram, 
porém, sempre as mesmas: enquanto El-Rei D. José vivesse, não havia proba¬ 
bilidade alguma de conseguir-se uma mudança de rumo na sua política. Daí 
passou-se até ao horroroso excesso de se assentar entre todos eles de comum 
acordo que o único meio que havia para se efectuar a mudança do governo do 
Reino, que fazia o comum, ambicioso e detestável objecto dos mesmos confe¬ 
derados, era o de se maquinar a morte de El-Rei, Sobre este secrílego e infame 
projecto continuaram todos a tratar em causa comua; prometendo os religiosos 
indemnidade ao Duque na execução daquele infernal parricídio com a reflexão 
de que tudo se havia de compor logo que acabasse a preciosíssima e gloriosís¬ 
sima vida de Sua Majestade; opinando os mesmos religiosos que não pecaria, 
nem lévemente, quem fosse parricida do mesmo senhor; e sustentando-se todos 
estes maquiavélicos, detestáveis e ferozes enganos, piamm aurium ofensivas nos 
repetidos conventículos que entre os religiosos, o Duque e outros seus sócios se 
tiveram sobre esta infame e abominável conjuração. 

Para realizar o intento com maior facilidade e segurança, convinha aliciar 
e atrair todas as pessoas que se achassem ou justamente separadas do real agrado, 
ou iniquamente descontentes do felicíssimo governo de Sua Majestade. Lembra¬ 
ram os Jesuítas o nome da Marquesa D. Leonor de Távora, senhora orgulhosa, 
ambiciosa e de ânimo resoluto, mas inteiramente submissa aos ditames e conselhos 
do seu director espiritual o P.° Gabriel Malagrida. A cooperação desta dama 
seria da maior utilidade, Conheciam-na bem os padres e por ela se responsabi¬ 
lizavam. 

Entre a Marquesa e o Duque de Aveiro havia uma natural e antiga aversão 
proveniente já da oposição dos génios, já da contrariedade dos interesses: com¬ 
petência sobre qual se havia de exceder na ambição e no orgulho; inveja pungen- 
tíssima de parte da Marquesa por ver a casa de Aveiro exaltada sobre a de Távora 
em honra e fazenda. O ódio da Marquesa muito mais aguçado ficara desde que 
o Duque tentara aproveitar a ausência dos Marqueses de Távora na índia para 
esbulhá-los dos prasos de Margaríde e dos bens livres da sua casa. A malícia dos 
padres jesuítas não tardou, porém, em dissolver aqueles obstáculos, e a Mar¬ 
quesa entrou na coligação, tornando-se desde logo uma das três principais cabeças 
desta bárbara e horrível conspiração. 

Arrebatada por um espírito de luciferina soberba de dominar, e de hidró- 
pica cobiça de adquirir, tratou logo de arrogar-se a despótica direcção de todas 
as acções do Marquês seu marido, de seus filhos e filhas, genros, cunhados e 
outras pessoas, e de abusar da sua autoridade para pervertê-los a todos. Da sua 
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casa fez urna infame oficina de confederações, traições e maquinações, com reu* 
niões quotidianas em que a conversão ordinária se resumia em impropérios e 
calúnias próprias para concitar aversão e ódio contra a augustíssima e sacratís¬ 
sima pessoa dc Sua Majestade, salientando nelas quando seria útil que o mesmo 
senhor deixasse de viver. Nesses conciliábulos c noutros semelhantes cm casa do 
Duque de Aveiro é que se concluíram os ajustes e confederações de que resultou 
o sacrílego e nefando insulto de 3 de Setembro, 


Passemos agora à crítica desta versão oficial. Afirma a .sentença, 
no seu § 25:, o seguinte princípio basilar de Jurisprudência: «Nad 
presume o Direito que um grande delicto se cometa sem um grande 
interesse ». Vejamos quais são os grandes interesses que a mesma 
sentença aponta como causas determinantes para o grande delito 
dos Távoras, 

Com respeito ao Duque de Aveiro, a sentença esmiuça e põe 
bem em relevo os motivos que podem ter originado o seu ressen¬ 
timento contra o Rei, e que o podem ter levado a tentar contra a 
vida deste. Outro tanto se dá no que respeita aos Jesuítas, A sen¬ 
tença expõe perfeitamente os motivos que estes podiam ter para 
malquerer a D. José, e para desejarem uma mudança de governo. 
Regista também cuidadosamente os pormenores que mostram a 
grande influência que aqueles religiosos exerciam sobre o espírito 
da Marquesa, comprovando assim a possibilidade de a terem suges¬ 
tionado a participar no crime. Mas, para comprovar que de facto a 
sugestionassem ou tentassem sugestionar —únicos actos criminosos 
atribuíveis aos mesmos padres — não se encontra na sentença nem 
uma única prova, apenas a presunção derivada das repetidas pro¬ 
fecias que indubitàvelmente proferiram. 

Contra a terceira cabeça da conjuração — a Marquesa de Tá- 
vora— aduzem-se, como acabamos de dizer, vários factos para 
comprovar que ela era completamente dominada pelo seu director 
espiritual. Mas como não se prova ter havido sugestão da parte 


deste, o beatério da Marquesa não chega a constituir sequer uma 
presunção de culpabilidade. Quanto ao «grande interesse» que expli¬ 
caria a sua participação no «grande delito», a sentença limita-se a 
apontar — sem as documentar — a sua luciferina soberba de domi¬ 
nar e a sua hidrópica cobiça de adquirir! 

No que toca aos demais condenados, a sentença é ainda menos 
explícita. O Marquês de Távora pai, mestre de campo general, con¬ 
selheiro de Guerra, director geral da Cavalaria do Reino e antigo 
vice-rei da índia, este teria entrado na conspiração sem qualquer 
motivo especial, mrrastado a cair no mesmo precipício pelas per¬ 
suasões da dita marquesa sua mulher». Sem mais 8 . 

José Maria de Távora discontente e agravado do Governo de 
Sua Magestade (não diz porquê) teria sido também pervertido pela 
marquesa sua mãe nas perniciosas práticas que em sua casa tinha. 

O Conde de Atouguia também: foi pervertido pela dita sua 
sogra e mulher até ao ponto de seguir em tudo e por tudo os abo¬ 
mináveis ditames da dita marquesa sua sogra e as detestáveis dou¬ 
trinas dos religiosos jesuítas. 

E o Marquês Luís Bernardo —o marido ultrajado— esse 
aderiu iludido pelas opiniões dos ditos religiosos jesuítas, pelo 
espírito de Gabriel Malagrida e pelas calúnias (que ouvia) contra 
,a Augustíssima Pessoa de Sua Magestade e contra o felicíssimo e 
gloriosíssimo govêrno do mesmo Senhor. 

Em suma: salvo com respeito aos Jesuítas e ao Duque de Aveiro, 
a sentença nem se dá ao trabalho de explicar o interesse — grande 
ou pequeno — que os réus possam ter tido para cooperarem no aten¬ 
tado, interesse sem o quai o Direito não presume que se cometa 
um delito! 


3 Note-se que o Duque de Aveiro, num dos interrogatórios, chegou a declarar que 
o motivo do seu cunhado o Marquês pai ter entrado na conspiração' eram «as grandes quei¬ 
xas que elo marquês tinha do Governo de Sua Magestade, por falta de lhe não haver dado 
despachos competentes aos seus serviços»; Mas este motivo que o Duque não justificou e que 
os factos desmentem, nem sequer foi alegado na sentença. • • 
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0 bom-senso do leitor dirá se é concebível que magistrados de 
primeira plana como eram aqueles que foram designados para cons¬ 
tituir a Junta da Inconfidência se é concebível, digo, que esses juízes 
não vissem a monstruosa desproporção que há entre os motivos 
atribuídos a estes réus e a magnitude do seu crime. 

Se viram esta desconformidade da sentença, porque é que a 
não documentaram melhor? Por serem parciais e estarem de ante¬ 
mão determinados a condenar? Tal explicação não colhe, porque 
a sua predeterminação não era impedimento para justificarem melhor 
a sua sentença. Seria então por não terem encontrado motivos mais 
convincentes do que aqueles que apontam? Também não: porque 
dos próprios autos consta um outro motivo para o atentado, motivo 
incomparavelmente mais forte do que aqueles da sentença mas que 
a mesma sentença nem menciona, e que os interrogatórios se absti¬ 
veram sistemàticamente de perscrutar. 

Dois dos depoimentos — o do Duque de Aveiro e o do homem 
de confiança dos Távoras, Brás José Romeiro — ao confessarem a 
culpabilidade dos Távoras, indicaram logo como móbil do crime um 
motivo de honra. A declaração de culpabilidade foi aceite, mas o 
motivo alegado foi logo posto de parte por ser inverosímil e não 
caber no juízo humano que pudesse ter sido essa a determinante 
do atentado. 

Inverosímil e absurdo o motivo de honra para explicar um ódio 
de morte! Inverosímil e absurdo esse sentimento de honra ultrajada 
que em todos os tempos, em toda a parte e em todas as classes sociais 
foi sempre uma das paixões que maior número de braços armou 
para o homicídio! Andariam tresloucados os juízes da Junta? 

Tresloucados não, mas sim amordaçados! 

Aos 9 de Janeiro de 1759, fora-lhes notificada, pelo Marquês 
de Pombal em pessoa, uma ordem régia em que se lhes dizia que, 
mtendendo à suma gravidade e delicadeza deste importantíssimo 
negócio, e de algumas das matérias que nele se involvem ... cum¬ 
pria-lhes observar a respeito dêle todo o mais inviolável e melin¬ 


droso segrêdo em tudo o que não houver de ser escrito ao fim de 
se participar aos réus e seus procuradores ». 

Apesar da linguagem velada em que vem redigida a ordem, o 
sentido não se presta a grandes dúvidas. El-Rei ordenava que, nos 
documentos que necessàriamente haviam de divulgar-se (a decla¬ 
ração das culpas e a sentença) os juízes se limitassem a men¬ 
cionar aquilo que era essencial notificar aos réus, isto é, os actos 
de que eram acusados; e que nada se dissesse das circunstâncias 
melindrosas que tocavam à pessoa real, isto é, das causas dos 
mesmos actos. 

Conjugada com esta ordem de 9 de Janeiro, a sentença do dia 
12 muda completamente de figura. O facto de não vir mencionado 
o motivo de honra já não pode ser tido como indício de que os juízes 
não o considerassem plausível, e até a causa verdadeira do atentado. 
Significa apenas que estavam proibidos de mencioná-lo. Em face de 
uma ordem como esta de 9 de Janeiro, os juízes podiam ter-se limi¬ 
tado, na sua sentença, a dar como provado o acto criminoso, sem 
se referirem nem ao de leve a quaisquer causas determinantes. Sob 
o estrito ponto de vista da moral e da equidade, teria sido mais 
bonito, mais conforme ao que seria de esperar da integridade de um 
juiz. Entenderam provàvelmente os da Junta que uma sentença 
assim desprovida de fundamentos seria demasiadamente careca, que 
não isentaria as suas pessoas de possíveis retaliações do Governo, 
e que, portanto, era preferível atender às conveniências políticas e 
mitigar na medida do possível, o mau efeito que dentro e fora do 
País, não deixaria de provocar uma sentença tão anormal. E então, 
trataram de justificar a sentença o melhor que poderam, lançando 
mão de outros motivos que lhes ocorreram como podendo ter con¬ 
tribuído para o atentado, embora soubessem perfeitamente não terem 
constituído a causa determinante do mesmo. 

Para esta última instância do Processo dos Távoras já não tem 
validade a ordem régia de 9 de Janeiro de 1759. Aquele motivo de 











honra a que a Junta da Inconfidência estava proibida de mencionar, 
nós podemos e devemos examiná-lo. 

Antes de mais nada, importa salientar o seguinte; em todo o 
processo que agora conhecemos, há apenas dois interrogatórios em 
que se fala nos motivos dos Távoras: são os já citados de Brás José 
Romeiro e do Duque de Aveiro. Em todos os demais, inclusive nos 
dos próprios réus, as perguntas e respostas versam exclusivamente 
sobre pormenores tendentes a estabelecer a participação no aten¬ 
tado, sem nunca tocar nos motivos que a possam ter determinado. 
Posto isto, vejamos o que dizem os dois depoimentos acima referidos. 

Quando, vencido pelos tormentos, Brás José Romeiro se resolve 
a confessar a culpabilidade dos seus amos, declara o seguinte: «que 
m tarde do dia 3 de Setembro em que se cometeu o detestável insulto , 
se juntaram e conferiram o Marquês Luís Bernardo de Távora com 
seu irmão José Maria de Távora sobre os ciúmes que o primeiro dos 
sobreditos tinha da Marquesa sua mulher, assentando em que se acha¬ 
vam ofendidos, e em que se haviam de vingar na preciosíssima vida 
de Sua Magestade, o que ele respondente sabia pelo ouvir dizer ao 
sobredito Marquês Luís Bernardo de Távora, e ao dito seu irmão 
José Maria». Não lhe foi pedido mais esclarecimento algum sobre 
o assunto. 

Q outro depoimento, o do Duque de Aveiro, apresenta uma 
particularidade curiosa: nas primeiras perguntas, até à 15, a inclusive, 
o Duque depõe com grande presença de espírito, defendendo-se admi¬ 
ravelmente dos embustes que lhe são armados. Da 16. a em diante 
já não parece o mesmo homem. Responde miseravelmente, confes¬ 
sando tudo quanto pretendem dele, comprometendo a todos, sem 
a menor tentativa de defesa. Não consta dos autos que o réu tenha 
sido posto a tormentos, nem que tenha havido qualquer interrupção 
no interrogatório. Mas a mudança é tão abrupta, tão impressionante 
e tão inexplicável, que dá azo às maiores suspeitas. O Dr. Fortunato 
de Almeida entende, que, ou o. processo sofreu ali uma mutilação, 
ou se omitiu o termo da aplicação da tortura, para fazer crer que o 


Duque fazia livremente aquelas declarações (História de Portugal, 
tomo IV, pág. 327). A estas hipóteses ajuntaremos uma terceira que 
deduzimos da célebre frase atribuída ao Desembargador Marques 
Bacalhau, em que afirma que tudo quanto se continha na sentença 
estava provado, e purificado de tôda a dúvida; e que Sua Mages¬ 
tade tinha na Sua Mão provas convincentes que não admitiam excep- 
ção (Tratado Apologético, pág. 17). Não é possível que, a seguir 
à 15. a resposta, fossem patenteadas ao Duque estas chamadas provas 
ocultas, e que então, reconhecendo a inutilidade de qualquer defesa, 
o réu mudasse radicalmente de atitude na esperança de beneficiar 
de circunstâncias atenuantes 4 . 

Seja como for, o certo é que na primeira parte do interrogató¬ 
rio (e portanto antes de qualquer tormento), atiram ao Duque, à 
queima-roupa, ter-se averiguado que, logo no dia seguinte ao aten¬ 
tado, ele mandou um dos seus criados, chamado António Dias, a 
casa da Marquesa nova de Távora a pedir-lhe uma entrevista em 
lugar que não fosse nem a casa dela nem a dele Duque; que a entre¬ 
vista se realizou, de facto, em casa de um certo Caetano Escarlate; 
e que nessa entrevista o Duque começara por declarar à cunhada 
que se encontrava extremamente assustado com os pormenores que 
lhe chegavam aos ouvidos acerca do atentado, e que lhe pedia que 
a quisesse tranquilizar dizendo o que sabia sobre o caso. Observam 
ao Duque que o susto em que ele se encontrava pressupunha algum 
conhecimento prévio do atentado e algum fundamento para os seus 
receios, e convidam-no a explicar-se sobre este particular 5 . 

Responde o Duque que o seu conhecimento prévio provinha dos 
boatos que, logo pela manhã, ouvira a alguns dos seus familiares, e 


V A existência de elementos de prova que não foram apensos ao processo compro¬ 
va-se, inter alia, pelo que já vamos referir acerca da entrevista entre o Duque de Aveiro 
e a sua cunhada a Marquesa nova de Távora, D. Teresa. 

« Não existe no processo indicação alguma acerca da origem destas importantíssimas 
informações. Basta isto para comprovar a existência das chamadas «provas ocultas». 
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que o susto com que se apresentara à Marquesa explicava-se pelo 
receio que os tiros pudessem ter sido maquinados por alguma idéia 
e despique do Marquês de Távora. 

Objectam-lhe os magistrados que tais tiros mo atribuiría ao dito 
Marquês se não tivesse alguma precedente prática ou noção de que 
ele os pretendia dar. 

Declara então o Duque que ele nunca falara com os Marqueses 
de Távora e Conde de Atouguia nos factos a que depoís atribuiu 
o motivo dos referidos tiros, nem soube que os Marqueses de Távora 
tivessem dos referidos factos algum conhecimento. E só se assustou, 
como tem dito, porque havendo sabido que o Marquês de Távora 
pai percebera os referidos factos em uma festa que se fez em casa 
do Marquês seu filho no dia 29 de Agosto, e conhecendo que o sobre¬ 
dito Marquês pai fora sempre muito delicado nas matérias de pun¬ 
donor e honra, receara que estimulado pelo mesmo pundonor rom¬ 
pesse no referido excesso; sem que da parte dele respondente 
houvesse outra alguma razão que não fosse a do conhecimento do 
carácter do dito Marquês pai. 

Replicam-lhe os interrogadores que esta resposta é manifesta¬ 
mente afectada e inverosímil, porque não cabia no juízo humano 
nem que os ditos Marqueses de Távora, e as mais pessoas das famí¬ 
lias referidas ignorassem o que era notório aos estranhos; nem que 
nas conversações domésticas deixassem de falar nelas uma e muitas 
vezes. Era também notoriamente falso e fingido o fundamento da 
dita resposta qual era o pretendido pundonor do dito Marquês Fran¬ 
cisco de Assis de Távora, porque nem no foro político houve até 
agora ofensa capaz de produzir empenho, e duelo senão entre par¬ 
ticulares de uns para os outros, porque achando-se todos na mesma 
linha de vassalos, se dá entre eles ou absoluta ou respectiva compe¬ 
tência; nem até agora intentou vassalo algum em toda a Europa 
concorrer com a Suprema Majestade em semelhantes casos, pela dita 
razão de se achar o Trono muitas esferas acima da competência e 
da temeridade dos vassalos; nem a história deste Reino antiga e mo- 
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dema é estéril, mas antes muito fecunda de casos semelhantes suce¬ 
didos com famílias muito mais opulentas e de maior vulto, assim 
no Reino como fora dele, sem que de tais casos se seguissem outras 
algumas consequências que não fossem, ou 0 sacrifício de um pro¬ 
fundíssimo silêncio, ou, quando mais, a dissimulação de um pru¬ 
dente e decoroso retiro. 

A estas objecções manifestamente destinadas a picá-lo no seu 
orgulho de família, 0 Duque responde simplesmente que se reporta 
ao que já disse. 

Só na segunda parte do interrogatório é que 0 assunto toma 
a ser falado, e então 0 Duque, já sucumbido e confesso, atribui a 
intervenção dos Távoras à ambição e cobiça da Marquesa, à pusila- 
minidade do Marquês, numa palavra: às causas irrisórias que figu¬ 
ram na sentença. 

Contra esse motivo de honra têm sido alegados até hoje dois 
argumentos, ambos envolvidos no arrazoado da Junta: que 0 mo¬ 
tivo de honra não é de aceitar porque não é crível que os Távoras 
ignorassem até aí aquilo que até aos estranhos era notório; e que, 
além disso não cabe no juízo humano que 0 pundonor de simples 
vassalos como os Távoras os levasse a concorrer num caso destes 
com a Suprema Majestade. 

A primeira destas objecções é bastante inconsistente. Ignoran¬ 
do-se por completo quando começaram os amores ilícitos da Mar¬ 
quesa D. Teresa, e a data em que eles chegaram ao conhecimento 
do seu marido e cunhados, e sabendo-se por outro lado—porque 
consta do processo—que 0 atentado ficou decidido e planeado três 
meses pelo menos antes da noite em que ele se realizou, é perfeita¬ 
mente gratuita a afirmação de que os Távoras só tardiamente se 
lembraram de vingar a sua honra, 

Com respeito aos Marqueses pais, vimos há pouco a afirmação 
do Duque de Aveiro de que só se aperceberam do facto num baile 
realizado aos 29 de Agosto, cinco dias antes do atentado (0 que 
implicaria que este foi planeado sem a sua intervenção). Mas se 
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não quisermos aceitar como verídica esta declaração do Duque, tor- 
na-se aplicável ao Marquês pai aquilo que acabamos de dizer a 
respeito dos outros, de forma que, em qualquer hipótese, é impos¬ 
sível afirmar que houve demora suspeita na vingança. 

Muito mais capciosa, e também mais interessante sob o ponto 
de vista histórico, é a segunda objecção. Nem no foro político houve 
até agora ofensa capaz de produzir empenho e duelo senão entre 
particulares de uns para os outros, nem até agora intentou vassalo 
algum em toda a Europa concorrer com a Suprema Majestade em 
semelhantes casos, pela dita razão de se achar o Trono muitas esfe¬ 
ras acima da competência e da temeridade dos vassalos! 

A ajuizarmos por esta teoria dos magistrados, que mentalidade 
e que senso moral seriam aqueles da nobreza portuguesa do sé¬ 
culo XVIII! Estaria realmente a nobreza portuguesa tão amofinada 
perante o Trono, e tão pouco orgulhosa das próprias prosápias que 
por pouco não se sentisse lisongeada quando a Suprema Majestade 
se dignava descer das altas esferas a que alude o magistrado pomba¬ 
lino, para distinguir com o seu real apreço alguma filha, irmã ou 
esposa? 

E que precedentes são esses a que alude o mesmo magistrado, 
de que não se seguiram outras algumas consequências que não fos¬ 
sem ou o sacrifício de um profundíssimo silêncio ou, quando mais, 
a dissimulação de um prudente e decoroso retiro? 

A distância a que já nos encontramos dos acontecimentos, e 
o extremo melindre do assunto parece que deveriam tornar estes 
pontos impossíveis de esclarecer. Numa busca que há tempos fiz 
em Paris no arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros, tive 
ensejo de ler um documento, bastante anterior ao atentado, e que 
alumia toda aquela tragédia com uma claridade estranha de profecia. 

No volume 457’ da Correspondance Politique — Portuga! a 
fls. 351-364 encontra-se um papel intitulado Memoire touchant k 
Portugal É uma daquelas notáveis memórias que os embaixadores 
e ministros de França recebiam, nas vésperas da partida para os seus 


postos, memórias em que se lhes dava, para a sua orientação, uma 
descrição pormenorizada da corte a que iam, com a sua política, as 
suas intrigas, retratos dos principais personagens que nela se mo¬ 
viam, etc. Pela data do documento — Setembro de 1713 — vê-se que 
esta memória era destinada ao Abade de Momay nomeado naquela 
altura embaixador em Portugal. 

Daquela memória, escrita 45 anos antes do atentado contra a 
vida de El-Rei D. José, extraímos as seguintes frases: 
j «Le Roy de Portugal (D. João V) a eu plusieurs maistresses. 

II en a encore une qui est dona Philippa filie du marquis de Cas- 
caes. II luy a fait bastir un apartement au couvent de Sta Clara 
ou il 1’entertient. II en a deux enfans un garçon et une filie. II paroist 
par la que les seigneurs portugais commencent à s’aprivoiser; autre- 
fois toute la famille de la filie se seroit unie pour la faire perir, et 
peut-estre que le Roy n’eust pas esté en sureté, tant ils étaient jaloux 
de leur honneur. Sur cet article on dit que le commerce des anglois 
les a rendus un peu plus traitables et qu’aujourd’hui les dames se lais- 
sent voir et mangent même avec les hommes, ce qui ne se pratiquoit 
pas avant la guerre». 

Mais adiante passa a memória a retratar individualmente os 
membros do Conselho de Estado. Do Marquês de Cascais diz que 
ele a esté assez longtems ambassadeur en France et a toujours con¬ 
serve beaucoup ddnclimtion pour les françois. Le chagrín qu’il a eu 
la conduite de sa filie qui est maistresse déclarêe du Roy fait qu’il 
vient peu à la cour. E em chegando ao Conde de S. Vicente, diz 7/ 
est de la maison de Távora que les portugais apellent casa limpia 
(sic). Cest un fanfarrou quil faul ménager à cause de sa charge de 
prêsident d’outremer. 

Aqui temos, pois, um depoimento histórico insuspeito e de'incon¬ 
testável valor, para juntar ao Processo dos Távoras. 

Reatando relações com Portugal após doze anos de guerra, a 
diplomacia francesa observa na Corte portuguesa uma mudança 
notável no que toca a austeridade dos costumes. Já. não há o rigor de 
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dantes. As mulheres já aparecem, e até se sentam à mesa com os 
homens, coisas que dantes não se praticavam, Pior do que isso. o 
Rei tem relações com uma dama da Corte, e nem se dá ao trabalho 
de as disfarçar. 0 pai da rapariga, o velho Marques de Cascais, tem 
com isto um grande desgosto, mas o seu protesto limita-se a evitar 
de comparecer na Corte. Se fosse dantes, as coisas não se passariam 
com a mesma simplicidade. Os senhores portugueses eram tão ciosos 
das suas honras que, num caso destes todos os parentes da rapariga 
se teriam coligado para matá-la, e a própria pessoa do Rei não ficaria 
livre de perigo. A convivência com os Ingleses durante os anos da 
guerra parece ter tomado os fidalgos portugueses um pouco menos 
intr ans igentes neste particular, Há porém uma família que os por¬ 
tugueses qualificam de «família limpa»: a dos Távoras. 

Decorrem 45 anos. 0 novo Monarca, seguindo o exemplo do 
pai, continua a orientar para as senhoras da Nobreza as suas pro- 
clividades amantéticas, Desta vez é distinguida uma filha de família 
limpa, uma Távora, E a vida de El-Rei perigou, 


Revista clc História, sério A, Lisboa, 1932. 
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A EMBAIXADA DO INFANTE D. DINIS 
À CORTE DE INGLATERRA EM 1388 


O documento que deu origem ao presente estudo é um pequeno 
pergaminho, escrito em letra gótica do século XIV, que en¬ 
contrei há já bastantes anos no Museu Britânico, na secção 
das Escrituras e Rolos, onde tem a cota Add, Ck 16:212. O inven¬ 
tário manuscrito desta secção descrevia-o como: Credencial do Prín¬ 
cipe D, Denis de Portugal, mandado como embaixador del-Rei 
D. Denis seu irmão a Eduardo l de Inglaterra pelo ano dé 1300. Esta 
descrição errava em dois pontos: o documento não é uma creden¬ 
cial mas sim uma instrução; e o monarca português que a assina 
não é D. Dinis, em 1300, mas sim D. João I, em 1388. Apesar 
disso, é ainda a mais antiga das instruções diplomáticas portugue¬ 
sas de que há notícia, e portanto um dos incumbida da nossa 
diplomacia. Versa sobre as origens da aliança inglesa que ha 
perto de seis séculos constitui a pedra angular da nossa política 
internacional- e revela-nos a seu respeito pormenores completa¬ 
mente' desconhecidos. Bem merece, pois, este vetusto pergaminho o 
pequeno estudo que agora lhe dedicamos. 
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I. — Credenciais e instruções 

Não havia na Idade Média, missões diplomáticas permanentes, 
mas as relações internacionais obedeciam já a praxes perfeitamente 
determinadas, a um formalismo rígido e comum a todas as cortes 
da Europa. Salvo nalguns pontos de detalhe, são aquelas mesmas 
praxes que ainda regem as relações internacionais neste nosso 
século XX. 

Já na Idade Média todo 0 embaixador que seguia para uma 
corte estrangeira levava consigo pelo menos documentos essenciais 
para 0 desempenho da sua missão: a sua credencial e a sua ins¬ 
trução. 

A credencial é uma carta do monarca que expede a embai¬ 
xada, dirigida ao rei ou potentado a cuja corte se encaminha 0 
embaixador. O fim único deste documento é autenticar a qualidade 
diplomática do emissário, e fazê-lo receber como tal na corte estran¬ 
geira. A redacção da credencial varia conforme 0 grau de intimi¬ 
dade dos soberanos e 0 estado das suas relações políticas, mas as 
diferenças dão-se unicamente na parte ornamental da carta: nas 
expressões de amizade e cortesia. Na sua essência são sempre idên¬ 
ticas: não tratam de negócios e limitam-se a pedir ao destinatário 
que dê inteiro crédito ao que 0 embaixador lhe disser 1 . 

Muito diferentes são as instruções. Estas já não são dirigidas 
ao soberano estrangeiro, mas sim ao próprio embaixador. Contêm 
uma exposição dos assuntos de que ele deverá tratar na corte es- 


, ' credenciais têm para o historiador um certo interesse porque permitem deter¬ 
minar com bastante precisão a data da partida dos embaixadores. Nas embaixadas do sé¬ 
culo XVI em diante servem também para determinar a categoria dos emissários: embaixador 
extraordinário ou residente, enviado, etc, Mas para a história das negociações pròpriamente 
ditas as credenciais não têm grande interesse porque, como acabamos de dizer, não tratam 
de negócios. 


trangeira e destinam-se a servir-lhe de memorandum e de guia nas 
suas negociações. As instruções dos séculos XVI e XVII são, em 
geral, muito extensas e extremamente minuciosas: indicam ao em¬ 
baixador como haver-se na corte a que se dirige, as pessoas que 
há-de procurar e cultivar, a forma, e, por vezes, as próprias palavras 
por que há-de apresentar os assuntos, os argumentos com que há-de 
rebater as objecções que porventura lhe sejam apresentadas, etc. 
Mas as instruções —infelizmente poucas— que nos restam das 
embaixadas medievais são todas curtas, secas, e perfeitamente objec- 
tivas. 

Em princípio, as instruções eram evidentemente escritas para 
uso exclusivo do embaixador. Mas como a lisura não era a caracte¬ 
rística predominante da diplomacia medieval, sucedia que, no decurso 
das negociações, 0 embaixador via-se por vezes em sérios embaraços 
para conservar secreta a instrução que trazia. No desejo natural de 
desvendar 0 jogo e as intenções do adversário, não havia meio de 
que não se lançasse mão para tomar conhecimento dessas instru¬ 
ções. Um desses meios consistia em afectar de descrer da sinceri¬ 
dade do embaixador, acusá-lo abertamente de exceder as suas ins¬ 
truções e de dizer coisas da sua lavra, colocando-o assim na obriga¬ 
ção moral de exibir as suas instruções para comprovar a sua boa fé. 
A recusa de as mostrar passou a ser tomada como uma admissão 
de duplicidade ou, pelo menos de excesso de zelo. Foi esta indubi- 
tàvelmente a origem da praxe medieval do embaixador mostrar 
espontaneamente as suas instruções e mesmo de entregar cópia 
delas, logo na sua primeira audiência, sem esperar que 0 constran¬ 
gessem a fazê-lo. Este patentear das instruções tornou-se por assim 
dizer um acto de cortesia, uma demonstração de lisura... demons¬ 
tração mais aparente do que real porque — escusado será dizê-lo — 
as instruções passaram a ser redigidas de maneira a poderem mos- 
trar-se sem inconveniente. O documento que se encontra arquivado 
no museu britânico é provàvelmente a própria cópia que 0 Infante 
D. Dinis entregaria na corte inglesa. 
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Nesse fim do século XIV ainda não devia estar generalizada a 
praxe a que aludimos, e, por conseguinte, é de crer que o acto de 
D. Dinis seria apreciado pelos nossos aliados, e ainda representaria 
de facto, uma verdadeira demonstração de amizade e de lisura. 

No século seguinte é que o mostrar das instruções se transfor¬ 
mou numa mera formalidade de cortesia, perdendo por isso todo o 
seu valor e acabando por cair em desuso, Nos princípios do sé¬ 
culo XVI tinha certamente desaparecido e já estava tão esquecida 
que alguns negociadores puderam novamente aplicar com proveito 
a velha manha de intimar um embaixador a patentear as suas ins¬ 
truções. Foi por este processo que o nosso Rei D. Manuel I alcan¬ 
çou, em 1519, um êxito diplomático notável numas negociações que 
ele conduziu em pessoa com o embaixador imperial Cristóvão Bar¬ 
roso, um dos diplomatas mais hábeis, mais experimentados e mais 
ardilosos da sua época, Intimado à queima-roupa a produzir as suas 
instruções para justificar certas exigências que fazia, Cristóvão Bar¬ 
roso ficou completamente desarmado: não encontrou de repente 
saída airosa, e, é claro, viu-se forçado a desistir das condições que 
pretendia impor, G facto disto se ter dado em 1519, com um diplo¬ 
mata como Cristóvão Barroso, prova bem que nesse tempo já se tor¬ 
nara completamente obsoleto o costume medieval de mostrar as 
instruções, E não é menos certo que esta velha praxe renasceu no 
século XVIe que se estendeu pelo menos até aos fins do século XVII 
porque os nossos embaixadores quinhentistas passaram a levar sem¬ 
pre duas instruções: uma ostensiva e outra secreta, sendo curioso 
observar que esta última alterava por vezes profundamente o teor 
da primeira, chegando mesmo a revogar completamente algumas das 
suas disposições. Assim, no caso de se verem em apuros, os nossos 
embaixadores tinham sempre à mão um papel redigido adrede... 
para inglês' ver. 

Mas esta duplicação deve ter sido invenção quinhentista porque 
não conheço exemplo de dupla instrução anterior a 1500, quer nas 
embaixadas portuguesas quer nas estrangeiras. De resto, não havia 


na Idade Média as mesmas razões que houve depois na Renascença 
para duplicar as instruções dos embaixadores, porque, como acaba¬ 
mos de ver, as medievais eram sempre sucintas e limitavam-se a 
indicar os assuntos a tratar sem entrar em recomendações sobre a 
maneira de negociar e outros detalhes da tática diplomática, 

Para os estudiosos da História, as instruções são, de todos os 
documentos diplomáticos, os que maior interesse oferecem, porque 
são os únicos que dão a conhecer, de uma maneira completa, não 
diremos os pensamentos íntimos dos governantes, mas pelo menos 
os assuntos que determinavam as embaixadas e os objectivos que se 
pretendiam alcançar, o que, na maioria dos casos já basta para de¬ 
terminar a orientação política dos governos. As instruções do In¬ 
fante D. Dinis, por exemplo, apesar de muito sucintas e sóbrias, dão- 
mos uma imagem perfeitamente nítida do modo por que D. João I 
encarava a sua situação diplomática no princípio do ano de 1388, 
desvendam-nos o enredo das negociações e dão-nos a razão de ser 
de alguns documentos que ainda se encontram na Torre do Tombo, 
mas cuja inteligência seria impossível sem as explicações constantes 
da instrução. 

Antes, porém, de entrarmos a apreciar o conteúdo da Instrução, 
inteirêmo-nos da vida e personalidade do Embaixador. 


II. — O Infante D. Dinis 

Nasceu o Infante D. Dinis dos amores do Príncipe D. Pedro e 
de D. Inês de Castro, sendo portanto meio-irmão de El-Rei D. Fer¬ 
nando, e também de El-Rei D. João I. Não nos consta existir do¬ 
cumento algum pelo queal se possa conhecer a data do seu nasci¬ 
mento. Sabe-se porém que D. Pedro houve de D. Inês quatro filhos: 
os Infantes D. Afonso, D. João, D. Dinis c D. Brites. Esta D. Brites 
sabemos nós que nasceu em 1354, pouco antes da morte da mãe. 


u 




0 nosso D. Dinis que a precedeu na geração nascera portanto pelos 

anos de 1352 ou 53, n 

Afirma Fernão Lopes que nem em vida de D. Afonso IV, nem 
nos primeiros anos do seu próprio reinado, nunca D. Pedro se refe¬ 
riu a D. Inês como sendo sua mulher. Só em Junho de 1360, tres 
anos depois de coroado, é que D. Pedro, estando em Cantanhede, 
chama à sua presença grande número de fidalgos da Corte, manda 
vir um tabelião, e, na presença de todos, jura aos Evangelhos que, 
estando ele em Bragança, podia haver uns sete anos pouco mais ou 
menos (não se acordando do dia e mês), ele recebera por sua mulher 
lídima, por palavras de presente, como manda a Santa Igreja, u 
D. Inês de Castro, filha que foi de D, Pedro Fernandes de Castro. 
Daí a 3 dias mandou ele inquirir em Coimbra as duas únicas tes¬ 
temunhas que teriam presenciado o casamento: D. Gil, bispo da 
Guarda, que teria realizado o enlace, e Estêvão Lobato, criado de 
El-Rei, que teria servido de testemunha. Ambos confirmaram a de¬ 
claração régia, mas nem um nem outro foi capaz de precisar melhor 
a data do casamento. Lembravam-se apenas do consórcio ter-se rea¬ 
lizado em Bragança haveria sete anos pouco mais ou menos; e Es¬ 
têvão Lobato acrescentou que foi num dia primeiro de Janeiro, não 
podendo porém precisar o ano. Estas declarações foram reduzidas 
a auto por um notário, e, logo a seguir fez-se a publicação oficial 
do casamento, presentes letrados e outro muito povo. Ao Infante 
D. Dinis e aos seus irmãos sobreviventes (D. João e D. Brites) fo¬ 
ram dados treslados autênticos de todos aqueles autos, como prova 
da sua legitimidade. 

Esta notícia do casamento clandestino esbarrou logo de encon¬ 
tro a uma incredulidade geral Fernão Lopes relata que aqueles 
cujo entendimento era simples e chão, não esquadrinhando bem o 
tecimento de tais cousas, ligeiramente lhe deram fé; mas que os mais 
subtis de intender, letrados e bem discretos que os termos de tal 
feito mui delgado investigaram, não receberam isto em seus enten¬ 
dimentos, parecendo-lhe de tudo ser muito contra razão. 


Com o andar dos tempos essa incredulidade dos contemporâ¬ 
neos foi-se desvanecendo, a ponto de alguns escritores modernos 
dos mais sisudos — como D. António Caetano de Sousa e o Cardeal 
Saraiva— aceitarem como ouro de lei tudo quanto afirmaram 
El-Rei D. Pedro e as suas duas testemunhas. Não cabería no âmbito 
deste estudo uma crítica aprofundada de tão intrincada questão. 
Limitemo-nos a dizer que, logo que se começa a esmiuçar o caso e 
a confrontar datas, a legitimidade dos filhos de D. Inês toma-se. 
pelo menos problemática ". 

O primeiro acto oficial em que aparece o nome do infante 
D. Dinis é o Tratado de Évora de 1358 que transformou a velha riva¬ 
lidade entre Portugal e Castela numa aliança estreitíssima, dirigida 
principalmente contra o reino de Aragão. Para maior firmeza do 
pacto, ficaram justos os casamentos dos três filhos do Rei de Por¬ 
tugal com três filhas do Rei de Castela. O Príncipe D. Fernando 
havia de casar com D. Beatriz, logo daí a meses. D. João, o primogé¬ 
nito de D. Inês, ficava justo com a Infanta D. Constança, e ao nosso 
D. Dinis caberia por consorte uma D. Isabel, que El-Rei de Castela 
houvera da célebre D. Maria de Padilla. Devido à idade dos nuben¬ 
tes (seis ou sete anos teria então D. Dinis) estes dois últimos casa¬ 
mentos só viriam a celebrar-se daí a seis anos. Ficava porém desde 
já estabelecido que D. Isabel traria em dote, vários lugares com um 
rendimento anual de 90:000 maravedis, e que El-Rei de Portugal 
doaria a D. Dinis terras representando um rendimento anual não 

inferior a 10:000 libras portuguesas. 

Não esperou El-Rei D. Pedro que decorressem os seis anos esti* 


Rui de Pina afirma (na Crónica de Afonso IV, cap. 64) que D. Pedro enviuvou 
» 34 anos. Sabendo-se que ele nasceu em 18 de Abril de 1320. segue-se que a sua .multa 
» Constança só faleceria em 1354. Neste caso o casamento de D. Pedro com D. Ines so 
oderia ter-se realizado em 1 de Janeiro de 1355, seis dias antes desta cair assassinada pm 
rdem do sogro. E sendo assim toda a progénie de D. Inês seria não somente «legitima, mas 

inda adulterma. 
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pulados no tratado de 1358 para assegurar ao seu filho D. Dims um 
estado adequado à sua linhagem. Por uma escritura de doação la¬ 
vrada em Eivas em 23 de Maio de 1360 — três semanas antes da 
legitimação — fê-lo senhor da vila do Prado, a par de Braga, e das 
terras e julgados de Murça, Jales, Azurara, S. João de Rei, S. Estê¬ 
vão, Gerás de Riba-de-Lima, Valdevês, Perselhar, Maia e S. 4 ' 1 Cruz 
de Riba Tâmega. 

Os casamentos ajustados em 1358 é que nunca chegaram a rea¬ 
lizar-se. Em 1366, D. Pedro de Castela, expulso dos seus reinos pelo 
seu irmão D. Henrique, viu-se obrigado a procurar em Portugal um 
refúgio para si e para as suas filhas. Completamente arruinado, não 
trazia consigo senão as três noivinhas que ele se propunha entregar 
aos Infantes portugueses, em conformidade com o tratado de Évora. 
Entendeu porém o nosso Rei D. Pedro que, não podendo efectivar-se 
a entrega dos dotes, era preferível não se efectivar também a entrega 
das noivas. E o pobre monarca destronado viu-se obrigado a seguir 
para o sul da França, com as suas filhas, sem ter alcançado sequer 
uma audiência do seu aliado da véspera. 

Pouco depois falecia o nosso D. Pedro, e D, Dinis — já então 
homenzinho dos seus quinze anos — recebia mais de 20:000 libras que 
o pai lhe deixara em testamento. 

Nos primeiros anos do reinado de D. Fernando não tornamos 
a ouvir falar no nosso Infante. Só nos reaparece, já homem feito, 
em Maio de 1372, a jurar no Porto, na presença dos embaixadores 
de Castela, a ratificação de um tratado pelo qual D. Fernando, 
cedendo à sua paixão por Leonor Teles, rescindia os compromissos 
matrimoniais que contraíra em Alcoutim com a filha de El-Rei de 
Castela, renunciando a Ciudad Rodrigo, Valência de Alcântara, e 
várias outras vilas da raia que a noiva havia de acrescentar à coroa 
portuguesa, a título de dote, 

Correu veloz pelo Reino a notícia de que El-Rei desistia da sua 
proveitosíssima aliança com a infanta castelhana para consorciar-se 
com a mulher de um dos seus vassalos. Grande foi o escândalo 
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e a murmuração em. todas as classes sociais. Em Lisboa, onde El-Rei 
já se encontra com a namorada, a indignação popular ameaça dege¬ 
nerar em tumulto. Oradores inflamados animam o Povo a ir ter com 
o Rei em massa, numa última tentativa para dissuadí-lo de casar 
com D. Leonor. Colhido de surpresa pela manifestação inopinada, 
D. Fernando manda dizer às gentes que compareçam todos no dia 
seguinte, no mosteiro de S. Domingos, onde ele irá ouvir-lhes as 
razões e dar-lhes resposta. Os manifestantes dispersam, cheios de 
esperança. No dia seguinte apinha-se o Povo diante do alpendre de 
S. Domingos, aguardando a chegada de El-Rei. Este não aparece. 
Passado tempo, vem-se a saber que El-Rei acaba de sair clandesti¬ 
namente da cidade, levando consigo D. Leonor. A multidão escar¬ 
necida descamba em gritos e discursos desbragados contra o Monarca 
e a sua noiva. Daí a dias, o alfaiate Femão Vasques e outros cabe¬ 
cilhas da manifestação são presos e decepados por ordem de El-Rei. 
Mas a efervescência não abate. Rebentam agora manifestações de 
protesto em Santarém, Alenquer, Tomar, Abrantes e outros lugares. 
D. Fernando resolve bruscar os acontecimentos e impor-se à má 
cara. Esgueirando-se por entre os centros urbanos mais irrequietos, 
chega ao mosteiro de Leça, no Entre Douro-e-Minho, ali casa com 
D. Leonor, e, logo a seguir, convoca os senhores da Corte para que, 
na forma do estilo, beijem a mão à nova Rainha. O Infante D. João, 
então herdeiro presuntivo da Coroa, obedece e vai beijar a mão à 
cunhada. Convidado a seguir-lhe o exemplo, o nosso Infante D. Dinis 
rebela-se e responde altaneiro: «Ela que me venha beijar a mão a 
mim!» Enfurecido pela resposta, El-Rei puxa da adaga e precipita-se 
para apunhalar o irmão. A intervenção de Gil Vasques de Resende, 
aio do Infante e de Aires Gomes da Silva, aio de El-Rei, salva a 
vida de D. Dinis. Mas este permanece irredutível na sua atitude, e 
vê-se obrigado a abandonar a Corte, homiziado. 

Pouco depois chegava a Portugal, como embaixador de El-Rei 
Henrique de Castela, o fidalgo português Diogo Lopes Pacheco, um 
dos conselheiros de D. Afonso IV, que, a seguir ao assassinato de 
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D. Inês de Castro, se refugiara no país vizinho para fugir à vingança 
de D. Pedro. Trazia por missão certificar-se das intenções de El-Rei 
D. Fernando, porque aos ouvidos de D. Henrique já chegara a notí¬ 
cia de que Portugal andava negociando com o Duque de Lencastre 
uma aliança destinada a favorecer as pretensões que este se arrogava 
à coroa de Castela em virtude do seu casamento com D. Constança, 
filha do Rei D. Pedro. 

Durante a sua estada em Portugal o embaixador avistou-se com 
D. Dinis, o qual confidenciou-lhe quanto estava aborrecido com a 
situação ambígua em que se encontrava desde o casamento de El-Rei 
seu irmão. Diogo Lopes Pacheco aconselhou-o a que se mudasse 
para a corte de Castela, e prometeu que falaria nisso a El-Rei D. Hen¬ 
rique quando fosse dar-lhe conta da sua embaixada. 

As informações que Diogo Lopes Pacheco colheu em Portugal 
foram de tal ordem que D. Henrique resolveu romper logo as hosti¬ 
lidades, sem esperar pela agressão que D. Fernando maquinava 
com os Ingleses. Em meados de Setembro desse mesmo ano de 1372, 
o Rei Henrique invade a Beira Alta, apodera-se de Almeida, Pinhel, 
Linhares, Celorico e chega a Viseu onde faz alto para aguardar a 
chegada de vários contingentes. Um dos primeiros a apresentar-se-lhe 
foi o nosso Infante D. Dinis, ao qual foi dado grande recebimento 
e gasalhado. 

Em princípios de 1373 inicia-se a marcha sobre Lisboa, verda¬ 
deiro passeio militar em que figura, ao lado dos castelhanos, a maioria 
dos grandes fidalgos portugueses. Em Coimbra o Infante D. Dinis 
aposenta-se com Diogo Lopes Pacheco no mosteiro de S. Francisco. 
À chegada diante de Lisboa, a 23 de Fevereiro, D. Dinis encontra-se 
ao lado de El-Rei D. Henrique, e com ele se aposenta no mos¬ 
teiro de S. Francisco, do alto do qual se podia observar a ci¬ 
dade toda. 

A intervenção oportuna de um legado do Papa conseguiu pôr 
fim ao conflito antes que se desse grande espargimento de sangue. 
Por uma das cláusulas do tratado de paz, assinado em Santarém 


215 


a 19 de Março, El-Rei D. Fernando comprometeu-se a perdoar ao 
Infante D. Dinis e a restituir-lhe as suas terras. 

Embora perdoado pelo irmão, não quis o infante D. Dinis apar- 
tar-se do Monarca que tão amistosamente o acolhera. Acompanhou 
El-Rei D. Henrique no seu regresso a Castela e na sua corte fixou 
residência. Ali casou com uma bastarda do mesmo Rei, D. Joana, 
que lhe trouxe em dote as vilas de Alva de Tormes, Escalona, Cifuen- 
tes e outras mais, com um rendimento anual de 600:000 maravedis. 
Desse seu matrimónio houve três filhos: D. Fernando, D. Pedro e 
D. Brites que todos viveram e morreram em Castela. 

Durante os dez anos que medeiam entre a paz de Santarém e o 
falecimento de El-Rei D. Fernando, não consta que o Infante D. Dinis 
tenha voltado a Portugal, ainda que de passagem, nem que tenha tido 
intervenção alguma em assuntos .portugueses. A morte de D. Fer¬ 
nando (22 de Outubro de 1383) veio imiscuí-lo novamente na política 
da sua terra natal. Na falta de descendência masculina de El-Rei 
D. Fernando, a coroa portuguesa revertia de direito à sua filha 
D. Beatriz, casada com o Rei D. João de Castela. Os seus títulos, 
confirmados pelo tratado de Salvaterra de 2 de Abril nesse mesmo 
ano, eram incontestáveis. Mas a perspectiva de uma união com Cas¬ 
tela repugnava de tal maneira às classes populares de Portugal e acir¬ 
rou a tal ponto o sentimento nacionalista português, que nas prin¬ 
cipais cidades e vilas do Reino tomou impossível a realização da 
cerimónia tradicional da aclamação. Em obediência às^ ordens da 
Rainha regente D. Leonor, alçaram os alcaides o pendão da nova 
rainha, ao brado de Arraial, arraial pela Rainha D. Beatris de Portu¬ 
gal 1 Mas a multidão conservava-se queda e fria, ou então rompia em 
gritos de protesto. Arraial, Arraial por Portugal bradaram em Eivas 
as massas. Arraial, Arraial cujo for o Reino levá-lo á bradou em 
Lisboa o Conde D. Álvaro Peres de Castro. As simpatias desses anti- 
-iberistas convergiam nos filhos de D. Pedro e D. Inês: ou no Infante 
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D. João por ser o primogénito, ou no Infante D. Dinis em atenção 
à popularidade que em tempos lhe grangeara o seu protesto contra 
o casamento de El-Rei D. Fernando, embora mais tarde a destruísse 
em grande parte, por suas próprias mãos, com a sua participação 
na invasão castelhana, 

Infelizmente nem um nem outro dos Infantes se encontrava 
presente para ser aclamado. Na ocasião em que faleceu El-Rei 
D, Fernando, ambos se encontravam em Castela, e El-Rei D. João, 
avisado do que se passava em Portugal precavera-se a tempo: o 
Infante D, João fora preso num. castelo, e D. Dinis, embora não 
pareça ter sido postivamente preso, achava-se contudo muito vigiado. 
A esta circunstância fortuita ficou devendo o seu trono o futuro 
D. João I. Não deixa de ser curioso observar a força que tinha o 
sentimento legitimista nesses homens que repudiavam abertamente 
os direitos de D. Beatriz: apesar do grande prestígio e popularidade 
que o Mestre de Avis adquiriu na sua brilhante defesa de Lisboa, 
ainda houve nas cortes de Coimbra um grande partido — sem dúvida 
a maioria — que pretendia eleger por rei um dos infantes detidos em 
Castela, e só as repetidas investidas de um orador exímio e jurista 
experimentado como o Dr, João das Regras é que conseguiram 
desconjuntar o bloco dos partidários dos Infantes e fazer triunfar 
a candidatura do defensor de Lisboa (6 de Abril de 1385). 

Ignoramos quanto tempo duraria a semi-detenção do Infante 
D. Dinis, Não participou certamente na nova invasão castelhana 
que terminou com a derrota de Aljubarrota, Tampouco figura o seu 
nome no relato das operações dirigidas contra o Duque de Lencastre 
na Galiza em 1386, nem nos encontros que se deram durante a inva¬ 
são de Castela pelo exército luso-inglês, no ano seguinte de 1387. 
Só em 1388, depois do reembarque da expedição do Duque de Len¬ 
castre, é que o nosso Infante parece ter recuperado a sua plena 
liberdade de movimentos. Ressentido talvez do procedimento havido 
para com ele, D. Dinis resolveu abandonar a sua pátria adoptiva 
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e voltar para Portugal, para a corte do irmão, que nessa ocasião 
se encontrava no Porto. Eis 0 que nos diz Femão Lopes nesse 
regresso do filho pródigo: 

«Em esto disseram a el-rei que se vinha 0 infante 
«D. Diniz a Portugal pera elle, e era assim de feito, e el-rei 
«mandou-lhe correger onde pouzasse, e sahiu a recebel-o 
«bem meia légua, e elle não trazia comsigo mais que cinco 
«ou seis bem corregidos, e provou de lhe beijar a mão a 
«el-rei, e elle não lh’a queria dar; des-ahi beijou~lh’a, e alli 
«no Porto lhe fez el-rei muita honra e mercê, partindo gran- 
«demente com elle, e encaminhou de 0 mandar para Ingla- 
«terra, por se não levantar no reino algum escandalo por 
«seu azo, e, posto no mar, e indo sua viagem, houve con- 
«selho que se tornasse, dizendo que porventura 0 manda- 
«vam lá por 0 matar, e outras tais razões; e tomando-se 
«foi tomado e preso dos Bretões e posto em terra; e sabendo 
«que era irmão del-rei de Portugal, pedião por elle cem mil 
«francos; e elle escreveu a el-rei sobre esto, que houvesse 
«sobre sua prisão algum remedio, El-Rei disse que pois elle 
«não curara de ir pera onde elle 0 encaminhava, que não 
«curava de sua prisão; e os Bretões vendo que se não em- 
«pachava delle nenhum, por escusar custa sem nenhum 
«proveito, soltaram-no, e tomou-se para Castela» (F. Lopes, 
«C/m de D. João I, parte II, cap. 130), 

Esta versão que nos dá Femão Lopes da viagem do Infante 
D, Dinis a Inglaterra e da sua captura pelos Bretões é provàvelmente 
a que ele ouviu contar e que seria geralmente aceite pelos contem¬ 
porâneos. Mas a verdade dos factos, comprovada pelos documentos 
de que hoje dispomos, é bem diferente. 

Não foi para ver-se livre de D. Dinis, e com receio de algum 
escândalo que por seu aso se levantasse no Reino, que El-Rei D. João 
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mandou o nosso Infante a Inglaterra. Mandou-o sim numa missão 
diplomática muito importante e de grande segredo, e da qual ele 
teria regressado pouco depois, se não fossem os precalços que lhe 
sobrevieram. Contràriamente ao que afirma Fernão Lopes, D. Dinis 
não voltou para trás a meio da sua travessia, desconfiado de que 
o mandavam a Inglaterra para lá o matarem. O Infante, que viajava 
num navio português, aportou em Julho de 1388 na costa sul da 
Inglaterra, num dos dois portos vizinhos de Falmouth ou de Darth- 
mouth. As autoridades marítimas, desconfiadas, arrestaram-lhe o 
navio e não consentiram que ele prosseguisse em direcção à corte 
sem licença especial do Rei. Avisado do que se passava, Ricardo II 
escreveu às suas autoridades ordenando que soltassem imediatamente 
o irmão do seu bom amigo El-Rei de Portugal, bem como a sua comi¬ 
tiva, o seu navio e as mercadorias carregadas no mesmo, e que lhe 
dessem livre trânsito para vir à corte, com a sua gente, a fim de 
desempenhar-se da missão que trazia. 

Tudo isto consta de uma carta de Ricardo II às autoridades 
marítimas, carta que Rymer inseriu nos seus Foedera, e que a seguir 
reproduziremos na íntegra. O que até hoje não se sabia, e que só 
agora nos revela o documento do Museu Britânico, é o motivo da 
embaixada. Vejamos agora qual era esse motivo e quais os assuntos 
que D, Dinis havia de tratar junto de Ricardo II. 


III. —A Embaixada 

Dois eram os assuntos que constituíam a sua missão. Em pri¬ 
meiro lugar devia pedir a Ricardo II que ratificasse o tratado de 
aliança de 9 de Maio de 1386, com um juramento prestado sobre 
os Evangelhos, a exemplo do que D. João I já fizera em Coimbra, 
em 12 de Agosto de 1387, na presença do embaixador inglês Sir 
William Farrington. Ricardo II já havia ratificado o mesmo tratado 


em 1 de Dezembro de 1386, oito meses antes de D. João I, mas fize¬ 
ra-o por meio de uma simples carta patente, sem juramento. D. João I 
estava empenhado em que o ratificasse novamente, de uma maneira 
mais solene, e mais protocolar, com um juramento aos Evangelhos, 
Para conseguir esta segunda ratificação mandara pouco antes a 
Inglaterra, como embaixador, o escudeiro Rui Cravo, homem já 
prático em missões diplomáticas e conhecendo bem a corte inglesa :i . 
Mas não havia ainda notícia de Rui Cravo ter alcançado a ratificação 
desejada. Devia D. Dinis empenhar-se com El-Rei de Inglaterra para 
que este não demorasse a ratificação, e, quando ele se resolvesse a 
prestar o juramento, devia D. Dinis receber-lho na forma do estilo, 
conjuntamente com Rui Cravo. 

Atrás desta questão de forma não é difícil descortinar um objec- 
tivo político, muito positivo e concreto, e que explica bem a impa¬ 
ciência de D. João I. O tratado de 9 de Maio de 1386 constituíra 
uma aliança dirigida essencialmente contra Castela. O malogro da 
campanha conjunta do Verão de 1387 deixara o Duque de Lencastre 
sem exército e com poucas esperanças de poder algum dia efectivar 
as suas pretensões ao trono de Castela. Em fins de Setembro, embar¬ 
cara no Porto com os destroços das suas forças, em seis galés por¬ 
tuguesas que os levaram a Baiona (ao tempo território inglês). Pouco 
depois da sua chegada a Baiona, foi o Duque procurado por uma 
embaixada castelhana que lhe ofereceu uma solução airosa e alta¬ 
mente vantajosa para os seus apuros: o casamento da sua filha com 
o Príncipe de Castela. Agarrou-se o Duque com mãos ambas à solu- 


8 Era esta a terceira vez que Rui Cravo ia a Inglaterra em missão diplomática, 
El-Rei D. Fernando já o mandara a Inglaterra em 1381, com Lourenço Anes Fogaça {Crónica 
j de D. Fernando, cap. 128). Voltara a Inglaterra, sòzinho, em Maio de 1383 para notificar ao 

Rei de Inglaterra que D, Fernando resolvera desmanchar o casamento da sua filha D, Bea¬ 
triz com o Conde de Cambridge, para casá-la com El-Rei de Castela ( Crónica de D. Fer¬ 
nando, cap. 162). Nas guerras contra Castela durante a regência do Mestre de Avis, Rui Cravo 
foi um dos companheiros de Nuno Álvares, e o seu nome aparece várias vezes na Crónica 
de D. lodo 1. Desta sua terceira embaixada a Inglaterra não havia, porém notícia alguma. 
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ção proposta, limitando-se a exigir também uma avultada quantia 
em dinheiro, para indemnizá-lo dos gastos feitos com a expedição. 
Concederam-lha sem dificuldade os castelhanos, de forma que as 
negociações chegaram ràpidamente a bom termo, em 1388. D. João I 
teve certamente conhecimento dessas negociações, e depressa lhes 
mediu o alcance. A reconciliação entre o Duque de Lencastre e 
El-Rei de Castela implicaria o restabelecimento de relações amistosas 
entre Inglaterra e Castela, e colocava-o a ele numa situação verda¬ 
deiramente angustiosa. Em que pé ficaria a sua aliança com Ingla¬ 
terra? Poderia ele continuar a contar com os auxílios que lhe garantia 
o tratado de Windsor? Poderia ele continuar a adquirir armamento 
e alistar contingentes em Inglaterra, como o fizera desde o faleci¬ 
mento de D. Fernando? Sem estas facilidades como poderia ele con¬ 
tinuar sozinho a luta contra Castela? 

Foi certamente a necessidade de esclarecer quanto antes estas 
dúvidas que levou D. João I a solicitar de Ricardo II que ratificasse 
novamente o tratado de Windsor, sob pretexto de enfermar de vício 
de forma a sua primeira carta de ratificação. E foi esta a missão 
confiada a Rui Cravo. 

Entrementes recebia D. João I aberturas de Castela para uma 
trégua parcial, restrita a zonas determinadas. A proposta agradava- 
-lhe sobremaneira, mas aceitá-la sem mais nem mais seria fornecer 
à Inglaterra um bom pretexto para dar como rescindido o tratado 
de Windsor. Antes de aceitar a proposta castelhana, havia que con¬ 
sultar Ricardo II, para mostrar-lhe que nós, pela nossa parte, consi¬ 
deravamos a aliança de pé, e que pretendíamos cumprir à risca as 
obrigações que ela nos impunha. Havia pois que despachar ao 
monarca inglês um novo emissário que lhe fizesse ver quanto era 
vantajosa a trégua parcial que nos propunham os castelhanos, e ao 
mesmo tempo lhe explicasse bem que o facto de concordarmos com 
a proposta não implicava da nossa parte qualquer propósito de 
desistirmos da luta travada com os nossos vizinhos; antes pelo con¬ 
trário provinha do nosso desejo de a prosseguirmos com maior vigor. 
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Foi este o segundo e principal objectivo da embaixada do Infante 
D. Dinis. 

Os dois parágrafos da instrução em que o assunto é versado 
podem ser apontados como um modelo do género. Nenhum diplo¬ 
mata experimentado dos nossos dias poderia apresentar a questão 
com maior finura, nem expor numa forma mais concreta e vigorosa 
os argumentos conducentes ao fim desejado. De todo o contexto 
ressalta claramente que D. João I tinha bom conhecimento das nego¬ 
ciações que corriam entre Inglaterra e Castela. No entanto não se 
encontram nesta Instrução nem recriminações nem queixas inúteis... 
antes pelo contrário o consentimento antecipado para qualquer com¬ 
posição que o monarca inglês queira porventura celebrar com o seu 
adversário, seja ou não seja Portugal incluído na mesma. Mas é ver 
a subtileza com que D. João I estabelece o contraste entre o proce¬ 
dimento de Ricardo II e o seu próprio: a ênfase com que afirma os 
seus escrúpulos em aceitar a trégua proposta por Castela, e os seus 
receios de que essa aceitação possa ser interpretada como uma quebra 
dos seus deveres de aliado! 

Depois temos a grande dúvida acerca do futuro da aliança. 
Não se pergunta ao Rei de Inglaterra se sim ou não a considerará 
ainda em vigor, porque dirigir-lhe tal pergunta seria admitir a possi¬ 
bilidade de ele a declarar obsoleta: solicita-se apenas que se digne 
ratificar novamente o tratado de Windsor, com juramento aos Evan¬ 
gelhos, a pretexto de que na ratificação anterior (que ele dera havia 
mais de um ano) havia sido omitida esta formalidade. 

Finalmente temos que admirar a maneira por que se expõem 
os argumentos de ordem estratégica que aconselham a aceitação da 
trégua parcial proposta pelos castelhanos: a grande extensão de 
fronteiras e a falta de profundidade do território português, de que 
resulta não haver uma única cidade portuguesa que possa conside¬ 
rar-se ao abrigo de uma agressão; a disparidade dos efectivos, de que 
resulta para o mais fraco a conveniência de limitar o campo das 
operações a fim de poder concentrar as suas forças e reduzir assim 
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a desvantagem da sua inferioridade numérica; e, por fim, a energia 
com que afirma o seu propósito de prosseguir na luta e a sua con¬ 
fiança no valor dos seus homens que, sendo inferiores ao inimigo 
em número, não o são nos triunfos, graças ao Altíssimo! 

Resta-nos ver agora quais foram os resultados da embaixada 
do nosso Infante. Do primeiro ponto das suas instruções não teve 
ele certamente que ocupar-se: quando, depois de vencida a oposição 
das autoridades fronteiriças, chegou à presença de Ricardo II, já 
o tratado de aliança estava de há muito ratificado. Prova-o a carta 
original da ratificação, devidamente jurada aos Evangelhos, que ainda 
se encontra na Torre do Tombo, e que foi dada em Westminster aos 
24 de Fevereiro de 1388 4 . Foi portanto Rui Cravo e não o Infante 
D. Dinis quem recebeu o juramento de Ricardo II, e que pôde dar 
a D. João I a boa notícia de que podia continuar a contar com a 
aliança inglesa. Quanto ao segundo ponto das instruções: não se 
encontra na Torre do Tombo a «carta devidamente selada» pela qual 
Ricardo II havia de declarar que consentia no ajuste da trégua com 
Castela. É de crer que D. Dinis a alcançasse sem grande dificuldade, 
porque igual consentimento foi sempre concedido para as tréguas 
sucessivas que nos anos seguintes se pactuaram. Com esta carta 
— objectivo principal da sua embaixada — se faria D. Dinis à vela, 
em direcção a Portugal, em fins de Agosto ou princípios de Setembro. 
Com tão mofina sorte, porém, que daí a pouco caiu em poder de 


4 Encontram-se na Torre do Tombo as duas cartas de ratificação. A primeira, sem 
juramento, é datada de 1 de Dezembro ano X do reinado de Ricardo II (1386), c encontra-se 
na Gaveta I, maço 18, n." 3. -~A segunda, que se encontra na Gaveta 18, maço 3, n." 25, 
reproduz ipsis verbis a primeira, e traz no fim um acrescentamento era que vem o juramento 
aos Evangelhos corporalmentc tangidos, É datada de 24 de Fevereiro de 1387, ano XI do 
reinado, data esta que corresponde a 24 de Fevereiro de 1388, visto que o ano novo só 
começava em Inglaterra no dia da Anunciação, a 25 de Março, A menção de ano XI do 
reinado não permite a mais ligeira dúvida a este respeito. 0 Visconde de Santarém no 
Quadro Elementar ma atendeu a estas diferenças de cronologia, nem neste nem noutros 
casos semelhantes, resultando daí muitas confusões de datas. Sucede o mesmo nos índices 
c sumários da Torre do Tombo, 
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corsários que o levaram preso, fixando-lhe o resgate em 100:000 
francos. 

Escreveu o desditoso Infante a El-Rei seu irmão pedindo-lhe 
q ue houvesse sobre a sua prisão algum remedio. Mas a enormidade 
da^quantia devia ser incomportável para o minguado Erário portu¬ 
guês. Quer fosse por este motivo, quer fosse por outro qualquer 
que desconhecemos, o certo é que D. João I não pagou o resgate, e, 
então, para não ficar mal colocado, espalharia ou faria espalhar que 
pois o infante não curára de ir para onde ele o encaminhára, também 
ele não curava de sua prisão. 

Lisboa, 2 de Fevereiro de 1932. 


DOCUMENTO N* 1 

ORDEM DE RICARDO II DE INGLATERRA 
ÀS AUTORIDADES DE DARTMOUTH E DE FALMOUTH 

Rex Majori & Ballivis Villse de Dertemuth, vel Custodibus Passagü in Portu 
Villae de Falemuth, Salutem. 

Ex parte Infantis Dionisii, Fratris caríssimi consanguinei nostri, Regis Por- 
tugalise, nobis est supplicatum ut, 

Cum ipse, ac certi Homines, in Comitiva sua, cum quadam Navi Partium 
praedictarum, cum certis Mercimoniis Carcata, penes Personam nostram, pro certis 
arduis Negotiis, nos et statum Regni nostri Angliae ac Regni Portugaliae concernem 
tibus, per praefatum consanguineum nostrum destinatus fuisset. 

Et, licet idem Dionisius ac Homines pnedicti Amici Benivoli nostri existant, 
virtute Alligantiarum & Amicitite Fosderis, nuper inter Nos & illos de Portugalia 
initarum & firmatarum, vos tamen praefatum Dionisium, ac Homines, Mercimonia 
& Navem praedicta, nomine Reprisaliae, arestatis, & sub Aresta adhunc detinetis, 

Velimus ipsum Dionisium, ac Homines, Mercimonia & Navem pnedicta, 
consideratione ipsius Consanguineri nostri, ac pratextu Alligantiarum & Amicitim 
praedictarum, Dearestari jubere, 
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Nos (supplicationi prsedictse ex causis pnemissis favorabiliter inclináti) vobis 
Prffitipimus, firmiter injungentes, quod, prsefatum Dionisium, ac Homines, Mer- 
cimonia, & Navem pnedicta, sine delatione penitus Dearestantes, ipsos penes 
Personam nostram, cum Mercimoniis e Navi pnedictis, ad hujusmodi Negotia nobis 
exprimendura, juxta Priorem Intentionem suam, libere venire permittatis. 

Teste Rege apud Oxon. vicesimo nono die julii 

Per ipsum Regem & Concilium 

Pro Dionisio, Fratre Regis Portugalise dearestando (A. D. 1388.—An. 12. 
Ric. 2. — Claris. 12. R. 2. m. 42). 

Rymer, Foedera (ed. 1709). Tomo VII, pág. 594. 

TRADUÇÃO 

Maior e Vereadores da vila de Dartraouth, e guardas do Estreito no porto 
da vila de Falmouth, eu El-Rei vos envio saudar. 

Por parte do Infante D. Dinis, irmão do Nosso caríssimo parente El-Rei de 
Portugal, foi-nos requerido que, 

Tendo ele sido mandado à Nossa presença pelo Nosso referido Parente para 
tratar de importantes assuntos interessando ao Nosso reino de Inglaterra e ao 
reino de Portugal, e vindo ele com alguns homens de comitiva num navio daquelas 
partes carregado de certas mercadorias, 

E embora o mesmo D. Dinis e aqueles homens acima referidos sejam bons 
amigos Nossos, em virtude do tratado de aliança e amizade há tempos firmado 
entre Nós e os Portugueses; vós contudo detivestes a título de represálias, o mesmo 
D. Dinis e os sobreditos homens, mercadorias e navio, e ainda os tendes debaixo 
de arresto, 

Praz-nos ordenar que, em consideração pelo Nosso referido parente, e em 
virtude das referidas alianças e amizade, solteis o sobredito Di Dinis e bem assim 
os seus homens, mercadorias e navio; 

E deferindo, pelos motivos expostos, ao requerimento acima mencionado, 
mandamos e ordenamos que, sem dilação alguma, liberteis o referido D. Dinis, 
seus homens, mercadorias e navio, e os autorizeis a virem livremente à nossa pre¬ 
sença, com as suas mercadorias e navio a fim de tratarem dos ditos assuntos, como 
era sua intenção, 

Dado na presença do Rei, em Oxford, aos 29 de Julho. 

Pelo mesmo Rei e o seu Conselho 

Para a soltura de D. Dinis, irmão do Rei de Portugal (Ano do Senhor de 
1388. — Ano 12.° do Reinado de Ricardo II. — Claus. 12. R. 2. m. 42). 


DOCUMENTO N.° 2 

INSTRUÇÕES PARA O INFANTE D. DINIS 
Datum per copiam 

Ista sunt que dici debent dom/no Regi Anglie pro parte nostú Regis portu- 
galie, per vos âomimtm Dyonisium fraírem nostmm çredentie nomine juxta \ittemm 
credentie quam vobis dedinw eidem domino Regi anglie deferendam.—El Re. 

In primis exponetis serenitati eiusdem quod bene novi qualiter certi tractus 
aligancie & co/ifederationis amicie & conuentionis inter nos et ipsum sunt celebrati 
firmati et quod ad reqt/isítionem eius factam per GmWemum de farindam militem 
& procuratorem suum per nos iam diu fuerunt juramento roborati eum hac con- 
ditione si idem àomims Rex anglie ea iuramento firmasset et quod ad simile iura- 
merctum prestandum & faciendum nobis & nostri nomine fecimus & connstituimws 
nostrum nuntium ac procuratoren Rodericum claui militem nostrwm quem ad suam 
serenitatem destínauimus Quapropter rogamus eum & requerim«í quatinwí sibi 
placeat prestare similiter juramentum vobis & prefato Roderico claui militi notfro 
nomine quale per nos iam prestitum eidem Guillermo de farindom dedimus sere¬ 
nitati sue in scriptura publica deferendum.—El Re. 

Item quod Regnum portugalie est ita situatum quod in longitudine continet 
plus quam in latitudine qua de causa ciuitates ville & castra prefati Regni adeo 
sunt vícina et contígua cum finibwv regionis castelle et eius dictioni quod fere in 
qualibet parte prefati regni nostri guerra non déficit propter quod ad tuicionem 
noí/ram et locormn nostmum expedit nobis diuiderc gentes noVras per supradicta 
castra villas & loca quib us sic diuisis virtus unita que fortior est in seipsa dispersa 
gentium nostmum non sufficit aliquando ad diffensionem & offensionem inimi- 
cormn qui quantum est in multitudine superant nostros licet non in víctoria grates 
altíssimo Et quod propterea ad prov/dendum pericula que ex hoc accidere possint 
& inpendiendura ut commodius guerram no,v/ram excerceremus cogitauimwí aliqua 
remedia quibwv si placeret serenitati sue vellemní consensum adhiberi nec vide- 
remur contra aligancias & confederatíones pacta & conuentiones inter nos & ipsum 
celebratas & firmatas in aliquo contrafacere vel contraíre. —El Re. 

Item quod remedia que putamus ad istud profectura sunt ista castellani inimici 
nostri & príncipes eo rum ut credimt/s magis pro actoritate sua quam nostm licet 
& in commodum nostmm redundare ut infra patebit a nobis treuguas certi tem¬ 
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poris & certe partis sue terre exposcunt et norfre quas si non dubitaremwí venire 
contra prefatas aligancias & tractus indubitanter innuiemus secum pro certo tem- 
pore & certa parte terre ut per hoc possemwí reuocare gentes notóras ab illis locis 
in quibw.v eas tenemus & cum quibw & super quibwí treugua petitur Ut sic gentibwí 
ad nos & ad capitaneos natfros reuocatú in aliis pnrtibus terre sue vel per alias 
partes cum nosfris gentibwj in ampliorí multitud ine commodius guerram excer- 
cerenms & deffenderemus terram nosttm Quod in rei veritate si bene aspiciatur 
ad nullum suum tendit pmuàkium ymo commodum et honorem Quoniam per 
hoc guerram natfram commodius tractabimus lortius & virilius et qukquid noí/ri 
commodi & honoris est ad suum reputamwí Nec etiam per hoc a guerra desinimus 
s ed fortius in eam inualemus Quapropter serenitatem eamdem effícaciter rogamns 
quantinus per liííeras suas suo sigillo munitas prrebeat nobis consensum tales 
treuguas intereundi quo consesso nos a noí/ra parte co«eedim«j quod símiles cum 
inimicis suis possit facere quod intelligimws quamv/s nec nos nec subditi notfri vel 
ille vel sui indudentur in illis quod libenter procuraremos dummodo aduersarij 
notfri velint condescendere, — El Re. 


TRADUÇÃO 

Cópia 

Estes são os assuntos que deverão ser submetidos ao Senhor Rei de Ingla¬ 
terra de parte nossa — Rei de Portugal — por vós, D. Dinis, nosso Irmão, em vir¬ 
tude da carta credencial que vos demos para ser presente ao mesmo Senhor Rei 
de Inglaterra. —El-Rei. , 

Em primeiro lugar exporeis a Sua Alteza que ele bera sabe como entre nós 
e ele foi celebrado e firmado certo tratado de aliança confederação e amizade e 
composição, e como, em deferimento do pedido que ele Nos fez pelo seu procura¬ 
dor o cavaleiro Guilherme de Earrington, já há tempos as confirmámos por jura¬ 
mento com a condição dq mesmo Senhor Rei de Inglaterra as confirmar também 
por juramento; —e como, para o efeito de nos ser dado e prestado um juramento 
semelhante, nomeámos e constituímos nosso procurador e embaixador Rodrigo 
Gravo, nosso cavaleiro, que despachámos a Sua Alteza; E portanto rogamos-lhe 
e requeremos-lhe que seja servido de prestar perante vós e o referido Rodrigo 
Cravo, em nosso nome, um juramento semelhante àquele que Nós já prestámos 
e demos ao mesmo Guilherme de Earrington em escritura pública, para ser entregue 
a Sua Alteza.—El-Rei. 

Item. — Que devido à configuração do reino de Portugal, que se estende 
muito mais em longitude do que em latitude, sucede que as cidades, vilas e cas¬ 
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telos do dito Reino são tão chegados e contíguos à fronteira de Castela que não há 
por assim dizer sítio algum do nosso dito Reino que esteja livre de guerras. Para 
defesa nossa e dos nossos territórios, somos obrigados a repartir a nossa gente 
pelos ditos castelos, vilas e lugares. O valor da nossa gente, embora maior em si, 
não chega, assim disperso, para a defesa e 0 ataque aos nossos inimigos, os quais 
nos excedem em número, embora não em triunfos, graças ao Altíssimo! E no intuito 
de prevenir os perigos que daí possam advir, e de nos habilitarmos a prosseguir 0 
melhor possível na nossa guerra, cogitámos nalguns remédios para os quais dese¬ 
jamos que Sua Serenidade, se lhe aprouver, nos dê 0 seu assentimento, porque não 
queremos dar-lhe a impressão de quebrar ou infringir, seja no que for, as alianças, 
confederações, pactos e convenções celebrados entre nós e ele. — El-Rei. 

Item. — Os remédios que julgamos próprios para conseguir aqueles objec- 
tivos, são os seguintes. —Inspirando-se indubitavelmente mais na sua própria con¬ 
veniência do que na nossa (embora, como mais abaixo se verá, isto redunde em 
proveito nosso) os nossos inimigos castelhanos e os seus príncipes propõem-nos 
tréguas em certas partes dos seus e dos nossos territórios. Se não fosse 0 nosso 
receio de infringir os referidos tratados e alianças, não hesitaríamos em anuir numa 
trégua restrita a certo tempo e certas áreas, a fim de podermos recolher as nossas 
gentes dos lugares abrangidos pela trégua, e com elas invadirmos, por nós ou pelos 
nossos capitães, 0 território inimigo com efectivos maiores, e ainda defendermos 
mais eficazmente os nossos próprios territórios. E na verdade, se considerarmos 
bem 0 caso, veremos que não pode advir de aí nenhum prejuízo para ele (Rei de 
Inglaterra) mas, pelo contrário, só vantagem e honra, porque desta forma ficaría¬ 
mos em melhores condições para travarmos hostilidades com novo vigor e maior 
eficácia; e tudo quanto seja de vantagem e honra para Nós também 0 é para ele, 
nem é nosso propósito desistir da guerra mas sim prosseguí-la com maior intensi¬ 
dade. Por esses motivos, rogamos com todo 0 empenho a Sua Serenidade que, por 
meio de carta devidamente selada, nos signifique 0 seu consentimento para as refe¬ 
ridas tréguas. Retíprocamente, Nós, pela nossa parte, concedemos-lhe que possa 
fazer uma trégua semelhante com os seus inimigos, embora tal trégua não nos 
inclua a Nós e aos nossos súbditos. E também 0 consentimento que ele nos dê 
deverá valer para uma trégua em que ele e os seus súbditos não estejam incluídos, 
apesar de que gostosamente os incluiremos na dita trégua se os nossos inimigos 
nisso consentirem. — El-Rei. 


O Instituto, volume 83,", Coimbra, 1932, páginas 206-231 
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